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RESUMO 
Esse trabalho analisa o perfil de estudantes que optam pelo curso de Adminis-
tração na Região Metropolitana de Campinas, bem como o grande aumento na oferta 
desses cursos no contexto da expansão do ensino superior no país. As fontes docu-
mentais e o referencial teórico apontam que o modelo escolhido pelo Brasil para ex-
pandir o sistema de ensino superior foi permitir e incentivar a implantação de Institui-
ções de Ensino (IES) privadas que pudessem eventualmente obter lucro com a ativi-
dade. Aquelas que objetivam o lucro, operam de acordo com as leis do mercado e 
encontram meios de maximizar sua lucratividade oferendo cursos de baixo investi-
mento e alto retorno. O curso de Administração possui os requisitos preferidos por 
essas IES privadas e se tornou a locomotiva do ensino superior. Ele é o curso mais 
oferecido, o que tem o maior número de ingressantes e de concluintes. A oferta do 
curso continua a crescer e os estudantes continuam a optar por ele mesmo com sua 
qualidade e pertinência social bastante criticadas por especialistas. Olhando para es-
sas aparentes contradições, este trabalho analisa a expansão do ensino superior no 
país, o aumento constante dos cursos de administração e o perfil de estudantes que 
optam por ele. Para entender melhor esses alunos, optou-se por utilizar formulário 
disponibilizado na WEB e enviado aos estudantes das IES privadas da Região Metro-
politana de Campinas – que possui 38 cursos em 20 municípios e se constitui em 
importante área empresarial do país. Foram recebidas 323 respostas válidas e, além 
de utilizar a estatística descritiva para análise, optou-se por verificar correlações entre 
as respostas dadas por meio da modelagem de equações estruturais pelo software 
SmartPLS, com o objetivo de entender as respostas com mais profundidade. A pes-
quisa aponta que os estudantes do curso de administração da RMC são, em geral, a 
primeira geração da família a acessar o ensino superior, escolhem a IES por motivos 
práticos (como localização, valor da mensalidade, etc.), esses critérios se reptem para 
escolha do curso (acreditam que terão mais emprego, melhores salários) e, embora 
afirmem que gostam dos conteúdos do curso, mais de 50% escolheria outro curso se 
não precisasse se preocupar com o pagamento da mensalidade ou empregabilidade. 
Mais de 30% deles possui incentivo governamental (FIES ou PROUNI) e 42% querem 
terminar o curso rapidamente. A análise por meio do SmartPLS mostrou que esses 
motivos menos relacionados à qualidade de ensino são, de fato, os que mais incidem 
na escolha do estudante. Conclui-se que, uma vez que o curso é um produto disponí-
vel no mercado educacional, cuja oferta ultrapassa a procura, ele passa a também ser 
escolhido principalmente por um perfil de aluno que nunca teve acesso a esse nível 
de ensino e já pode ter naturalizado as relações de mercado no campo da educação. 
ABSTRACT 
This paper analyzes the profile of students who opt for the business manage-
ment courses in Campinas’ Metropolitan Region (RMC), as well the constant increase 
of this courses and the expansion of Higher Education in Brazil. The documentary 
sources and references point out that the model chosen by Brazil to expand the higher 
education system was to allow and encourage the implementation of private teaching 
institutions (HEIs) that could or might not make a profit from the activity. Those that 
aim for profit operate according to the laws of the market and find ways to maximize 
their profitability by offering courses of low investment and high returns. The Manage-
ment course has the requirements preferred by these private HEIs and has become 
the locomotive of higher education. It is the most offered course, which has the largest 
number of students and graduates. The course continues to grow even with its quality 
and social relevance, which is much criticized by experts. It continues to be highly 
sought after by students. Looking at these apparent contradictions, this paper analyzes 
the expansion of Higher Education in the country, the constant increase of the business 
management courses and the profile of the students that choose it. To understand 
better these students, we chose to use a form provided on the WEB and sent to the 
students of the private HEIs of the Campinas’ Metropolitan Region (RMC) – which has 
38 courses in 20 cities and constitutes an important business area of the country. A 
total of 323 valid answers were received and, in addition to using descriptive statistics 
for analysis, we chose to verify correlations between the responses given by modeling 
structural equations by the SmartPLS Software to understand the answers in more 
depth. The research indicates that the students of the RMC business management 
course are generally the first generation of the family to access higher education, 
choose the HEI for practical reasons (such as location, value of monthly payment, etc.) 
(they think they will have more jobs, better salaries) and although they say they like 
the contents of the course, more than 50% would choose another course if they did 
not have to worry about the monthly payment or employability. More than 30% of them 
have a government incentive (FIES or PROUNI) and 42% want to finish the course 
quickly. The analysis using the SmartPLS Software showed that these motives less 
related to teaching quality are, in fact, the ones that most affect student choice. It is 
concluded that since the course is a product available in the educational market whose 
supply surpasses the demand, it is also chosen mainly by a student profile that has 
never had access to this level of education and may already have naturalized market 
relations in education. 
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Algumas partes da administração exigem conhecimentos particulares, 
seja de política, seja de cálculo. Contudo, é fácil adquiri-los com a 
ajuda daqueles que se tiver obtido na instrução geral, e eles não são 
necessários a um grande número de indivíduos a ponto de merecerem 
tornar-se objeto de ensino separado. (CONDORCET, 2008, p. 219). 
Condorcet não poderia prever como essa afirmação diverge da realidade 
do século XXI. Primeiro, se o Brasil possuísse instrução geral como a proposta por 
Condorcet, o curso de Administração poderia ser desnecessário pelas razões expos-
tas pelo autor. Porém, não me parece que um egresso do ensino médio hoje seja 
capaz de instruir-se sozinho nos conhecimentos necessários à prática da administra-
ção. Segundo, graduar-se e receber um diploma, que atesta conhecimentos adquiri-
dos durante o ensino superior, assume grande importância atualmente como certifica-
ção comprovada para o mercado de trabalho. Terceiro, o curso de administração pas-
sou a ser a locomotiva do ensino superior privado no Brasil a partir da década de 1960, 
experimentando, até 1973, crescimento de 470% no número de cursos, segundo Ni-
colini (2003), e continua em constante crescimento. De acordo com Covre (1980) as 
escolas de administração, economia e ciências afins eram três em 1940 e passam 
para mais de 28 após 1970 e o número de matriculados salta de 12 mil em 1969 para 
46 mil em 1974. Enquanto as matriculas totais nos cursos de medicina e engenharia 
aumentaram respectivamente 174% e 483%, na área de administração o aumento foi 
de 1.118%. Ao final da década de 1990, novamente alcança crescimento acelerado 
(CANOPF et al., 2005). Atualmente, Administração é o curso mais oferecido, com 
maior número de ingressantes e de formandos (INEP, 2015). Finalmente, a configu-
ração da sociedade capitalista contemporânea fez com que esse curso ganhasse des-
taque, em função do espaço ocupado pela grande empresa capitalista, pelo Estado e 
suas instituições, ou pelo poder atribuído aos dirigentes das mais diversas organiza-
ções e pelas possibilidades de atuação profissional. 
14 
 
Somente em 2015, no Brasil, 585.609 mil alunos ingressaram no curso de 
administração1 e 99.216 mil pessoas o concluíram (INEP, 2015)2. A Região Sudeste 
concentra aproximadamente 47% das instituições de ensino que oferecem ensino su-
perior, sendo o estado de São Paulo o que mais aglutina essas instituições, são 597, 
ou 53% de todas as instituições da Região Sudeste. Quando olhamos a distribuição 
dessas instituições, verificamos que mais de 75% delas estão localizadas no interior 
do estado. A Região Metropolitana de Campinas (RMC), é composta por 20 municí-
pios, são eles: Americana, Artur Nogueira, Campinas, Cosmópolis, Engenheiro Coe-
lho, Holambra, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, Jaguariúna, Monte Mor, Morungaba, 
Nova Odessa, Paulínia, Pedreira, Santa Barbará D’Oeste, Santo Antônio de Posse, 
Sumaré, Valinhos e Vinhedo. A Cidade de Campinas está localizada a cerca de 100 
km de São Paulo e é, “sem dúvida, em uma das regiões mais importantes do Brasil, 
não somente por causa da sua produção econômica, mas também pela sua relevância 
na produção tecnológica brasileira” (CUNHA, 2006, p. 3). 
Embora a atividade agrícola seja importante na região e existem diferenças 
entre os municípios, particularmente aqueles mais distantes do centro metropolitano, 
a economia da RMC é predominantemente urbana, principalmente de caráter indus-
trial, o que contribui em sua posição estratégica, e excepcional estrutura de transporte 
que inclui grande malha rodoviária e um dos maiores aeroportos do país (CUNHA, 
2006). Esses elementos, analisados de forma conjunta com a existência de várias 
universidades, justificam a elevada atração de investimento em vários setores produ-
tivos, principalmente aqueles do complexo tecnológico. Em efeito cíclico, o número de 
instituições que oferecem ensino superior também aumentou. 
Atualmente, a RMC possui 42 instituições de ensino superior (IES) que ofe-
recem o curso de Administração, sendo que 41 delas são instituições privadas e uma 
instituição pública (MEC, 2015). As características de desenvolvimento econômico 
dessa região contribuíram para o aumento do oferecimento desse curso. A grande 
                                            
1
  A área de “Gerenciamento e Administração” é composta por 15 cursos, entre eles o curso de “Ad-
ministração”. É esse curso que se constitui como campo de pesquisa para este estudo. Os dados 
apresentados referem-se somente a esse curso. 
2
  Em relação a 2014, quando 375.732 mil estudantes ingressaram no curso, houve aumento signifi-
cativo de 55% no número de ingressantes. Em relação ao número de concluintes também houve 
aumento, entretanto, menos expressivo, de 5%. 
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oferta de vagas e ocupação dessas estabelece que se tenha na RMC um grupo con-
siderável de estudantes de Administração. 
1.1 PROBLEMA E OBJETIVOS 
Observando os dados sobre o crescimento expressivo do oferecimento 
desse curso desde meados da década de 1960 e como tal curso passa a ser o mais 
frequentado do país e, ao mesmo tempo, encontrando na literatura autores que ana-
lisam esses cursos como de má qualidade (RAMOS, 1983; NICOLINI, 2003; LOPES, 
2006; LEMOS, 2009; BRASIL, 2016; TORRES et al. 2016; OLIVEIRA, 2007; SOLI-
MAN, 2017, entre outros), como propagador de ideologia neocapitalista associada à 
burocracia (COVRE, 1981; MOTTA, 1983), como um dos pilares da mercantilização 
do ensino superior (CUNHA, 2004; SGUISSARDI, 2005 e 2015; CATANI, et al. 2007; 
CHAVES, 2010, entre outros) e ainda examinando o desempenho desses alunos nos 
exames nacionais questiona-se: como um curso tão criticado por especialistas3, 
que tem notas abaixo da média nos exames nacionais de desempenho (ENADE)4 
que parece oferecer pouca contribuição para a construção de uma sociedade 
mais justa atrai cada vez mais estudantes? 
Para que essa questão possa ser respondida, são necessárias informações 
sobre o curso, sobre o perfil e os interesses desses estudantes e sobre as políticas 
púbicas que regulam esse nível de ensino. Assim, esse estudo caracteriza-se como 
exploratório e visa trazer elementos para discutir o fenômeno do crescimento cons-
tante e em grande escala do curso de Administração. 
Nesse contexto, o objetivo geral deste trabalho é levantar mais informações 
para a ampla discussão sobre o processo de democratização e mercantilização do 
ensino superior e mais especificamente sobre o desenvolvimento do curso de Admi-
nistração ao longo dos anos. Para isso, tem-se os seguintes objetivos específicos:1) 
analisar a evolução do oferecimento dos cursos no Brasil, 2) estudar como as políticas 
públicas podem, mesmo sem a intenção direta, ter favorecido o aumento da oferta 
                                            
3
  É preciso registrar também que existem autores que defendem o curso, poucos o fazem de maneira 
geral e os que trazem dados efetivamente positivos se concentram em estudos de caso de institui-
ções específicas. 
4
  Conforme dados do INEP apresentados e discutidos na página 49 deste trabalho, nos exames rea-
lizados pelos alunos do curso de Administração – 2006, 2009, 2012 e 2015 – suas notas foram 
sempre abaixo da média geral de alunos, tanto em formação geral como em formação específica. 
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desse curso e 3) ouvir os estudantes do curso, saber quem são, quais os elementos 
de escolha pelo curso e instituição. Ainda, como a grande oferta de cursos com exce-
dente de vagas disponíveis no mercado e suas promessas podem estar influenciando 
a escolha dos estudantes por esse curso. 
Para alcançar esses objetivos, optou-se por estruturar o trabalho iniciando 
a discussão sobre as políticas públicas para o ensino superior no Brasil (capítulo I) 
para se entender o contexto no qual o curso de Administração se desenvolveu, em 
seguida (capítulo 2) aborda-se as questões específicas sobre o curso de Administra-
ção, em especial sua evolução de 2003 a 2014. No capítulo 3 é apresentado e deta-
lhado o método utilizado para a coleta de dados junto aos estudantes de Administra-
ção. 
Considerando que quase a totalidade do objeto de estudo é composta por 
IES privadas, elegemos como escopo central deste estudo, o estudante do curso pre-
sencial de administração das instituições privadas da RMC. 
O crescimento expressivo do número de cursos privados, de acordo com o 
modelo de expansão de ensino superior empregado devido ao tipo de desenvolvi-
mento capitalista, (principalmente após 1964 e que se estende ainda atualmente) a 
grande quantidade de alunos nesses cursos, somados a minha experiência como pro-
fessora na área, foram as motivações iniciais da escolha do curso de Administração 
para o estudo. 
Não é apenas minha a preocupação com a formação desse grande número 
de pessoas, mas também de diversos pesquisadores – somente na base de periódi-
cos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), 
existem 258 artigos que analisam algum aspecto do curso em questão, dentre esses 
pesquisadores, alguns se dedicaram ao estudo sobre impactos e consequências de 
sua forte e constante expansão: Nicolini, 2003; Canopf et al., 2005; Martins 1989; Si-
queira, 2001; Borges e Lucena, 2013. Entretanto, em pesquisas realizadas, não foram 
encontrados trabalhos cujo foco seja o conhecimento dos aspectos político e socioló-
gicos do curso e do estudante de administração apontando o curso, as instituições, a 
expansão universitária e os incentivos das políticas públicas, bem como não somente 
e propriamente as demandas do mercado de trabalho. 
Em pesquisa na base de teses e dissertações da CAPES, foram encontra-
dos 559 trabalhos que envolvem, sob alguma ótica, o curso de Administração. A es-
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magadora maioria se debruça sobre questões funcionais e análises de cursos espe-
cíficos (estudos de caso), em menor quantidade; entretanto, representando algumas 
tendências, existem trabalhos sobre as políticas de avaliação, com destaque para o 
Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE), sobre novas metodolo-
gias de ensino, desenvolvimento de competências ou formação e atuação de profes-
sores5. 
Gomes (2015) analisou as 25 teses e dissertações que estudam o curso de 
Administração desenvolvido entre 2003-2014 no âmbito dos programas de pós-gra-
duação em Educação e discorre que: 
Com relação ao currículo, os trabalhos abordaram aspectos parciais, 
considerando-se a concepção de Gimeno Sacristán, sendo que a 
maioria teve como foco de análise o texto curricular, representado pelo 
Projeto Pedagógico dos Cursos, e poucos foram os que analisaram o 
currículo vivido, ou em ação; quanto à concepção de Administração 
presente nos trabalhos, a quase totalidade deles encontrou cursos 
pautados na perspectiva do capital, envolvendo um tipo de formação 
voltada para o mercado de trabalho, embora os autores das 
dissertações e teses tenham defendido outro tipo, que considere os 
interesses do conjunto da sociedade e que se paute pela inserção 
crítica do egresso no mundo do trabalho. (GOMES, 2015, p. 8). 
Essa aparente adequação entre o que foi encontrado pelos pesquisadores 
e o discurso sobre o interesse da sociedade pode implicar em naturalização da con-
cepção da sociedade capitalista. 
Os desafios sociais, éticos, políticos, ambientais e econômicos, demandam 
a formação de um novo tipo de pessoa e de profissional que apresente flexibilidade 
para se adaptar rapidamente às mudanças em todas as áreas. Como o ensino de 
administração se revelou a locomotiva do ensino superior no Brasil, acredita-se na 
importância do presente trabalho. Oliveira e Sauerbronn (2007) enfatizam que “a re-
flexão sobre o ensino de administração e administração pública precisa ser ampliada 
no Brasil.” 
Estudar os processos de educação não significa necessariamente estudar 
a escola, Marília Spósito (2003) defende que é preciso fazer uma distinção importante 
                                            
5
  Outros temas com algum destaque são a qualidade oferecida pelo curso, pela ótica dos alunos – 
note – a abordagem é de “avaliação de satisfação na relação de consumo”. Evasão em curso em 
educação a distância e desenvolvimento dos estudantes em áreas específicas da Administração. 
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entre a escola como “unidade empírica” e como “categoria analítica”. Como categoria 
analítica não implica necessariamente seu estudo empírico. Mesmo para seu estudo 
empírico, é preciso reconhecer que elementos não escolares penetram, conformam e 
são criados no interior da escola e merecem também ser investigados. Essa perspec-
tiva é importante para o presente estudo, que está direcionado aos elementos não 
somente escolares dos cursos e dos estudantes, mas, ainda assim, o tema central é 
a educação. 
O que se faz importante, pois, segundo Carrano (2009, p. 181): 
Os estudos sobre jovens universitários ainda não lograram avançar 
para constituir um campo de análise que trate da nova composição 
dos públicos universitários, sua diversidade, da permanência das 
históricas condições de desigualdade que se associam a 
desigualdades oriundas dos contextos contemporâneos dessa ainda 
degradada expansão da instituição universitária brasileira, ainda que 
existam novas configurações econômicas, sociais e culturais 
demarcando contemporaneamente as interrelações entre a 
universidade e a sociedade. 
A pesquisa empírica foi realizada à luz das contribuições de estudiosos, 
que se dedicaram e ainda se dedicam a discutir questões relacionadas aos estudantes 
universitários, os processos de escolhas pelo curso e as políticas públicas para o en-
sino superior. A inspiração inicial para a construção dessa pesquisa foi o estudo rea-
lizado por Marialice Foracchi, em 1965, no trabalho “O Estudante e a Transformação 
da Sociedade Brasileira.” Embora os objetivos e as hipóteses deste trabalho sejam 
diferentes daqueles propostos, as contribuições que foram expostas para a análise 
dos estudantes, podem ser consideradas clássicas. Uma das conclusões do trabalho 
citado foi que os estudantes universitários pertenciam às elites do país, e hoje nos 
deparamos com muitas possibilidades de acesso a esse nível de ensino e possuímos 
maior diversidade social nos campi. Um estudo de Dilvo Ristoff (2014) conclui que, 
em todos os cursos – entre 2002 e 2014, houve diminuição percentual de estudantes 
oriundos de família de alta renda (mais de 10 salários mínimos). Entretanto, “ainda 
persiste uma expressiva distorção de natureza socioeconômica no campus brasileiro”. 
(RISTOFF, 2014, p. 742). 
A discussão sobre o estudante de administração se insere no cenário do 
ensino superior no Brasil e das políticas públicas, que induziram a expansão do curso 
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(SAVIANI, 2010; DIAS SOBRINHO,2005; MINTO, 2014; MARTINS, 2009; SGUIS-
SARD, 2015; entre outros). 
Para conhecer o perfil do estudante de Administração da RMC foi aplicado 
um questionário estruturado (anexo 1) a 411 estudantes de diversas instituições da 
RMC, sendo obtido o total de 323 questionários com respostas válidas. Para análise 
dos dados, além de estatística descritiva optou-se por utilizar a modelagem de equa-
ções estruturais com o uso do software SmartPLS para conseguir observar de maneira 
mais completa os dados obtidos. 
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2 AS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O ENSINO SUPERIOR 
Esse capítulo destina-se a estudar as políticas públicas direcionadas ao 
ensino superior no Brasil, com foco naquelas que tiveram como objetivo, promover a 
expansão e a ampliação do acesso desse nível de ensino à população em geral, es-
pecialmente para o período após a promulgação da Constituição de 1988, ou consi-
derando a categorização de Sampaio (2000)_ que considera a consolidação do ensino 
superior o período de 1930 a 1960 e a expansão de 1960 a 1980; poderíamos consi-
derar que no período entre 1980 e 1990 não houve alteração significativa e que, a 
partir de 1990, houve uma segunda grande fase de expansão do ensino superior no 
Brasil. 
2.1 A EDUCAÇÃO SUPERIOR ANTES DE 1990 
Embora o trabalho se concentre em estudar as principais políticas públicas 
durante e após a década de 1990, uma retrospectiva se faz necessária devido a es-
pecificidade do desenvolvimento do ensino superior no Brasil, contando com o surgi-
mento de faculdades, universidades e, nesse panorama, entender como o curso de 
Administração se transformou na locomotiva do ensino superior privado principal-
mente após 1996. Entretanto, desde a primeira fase de expansão – de 1960 a 1980 – 
o curso já vinha ganhando destaque quantitativo. Segundo Covre (1981), em 1969 
havia 12 mil alunos matriculados nos cursos de Administração, ao passo que, em 
1974, as matrículas somavam 46 mil. Entre 1951 e 1968, as matrículas na área de 
Administração e Economia se expandiram 1.118%, na área de Medicina e Engenharia 
aumentaram respectivamente 174% e 483%. Pelos dados apresentados, fica evidente 
que, embora tenha sido um período de expansão geral para o ensino superior, o curso 
de Administração avançou mais que os outros. 
Durante toda a história do ensino superior no Brasil, o Estado sempre de-
sempenhou um papel marcante. Segundo Paim (1981, p. 10): 
A Reforma Pombalina da Universidade de Coimbra, levada a cabo em 
1772, e a maneira pela qual se deu início à organização do ensino 
superior com a mudança da Corte para o Rio de Janeiro, marcaram 




A primeira atuação acontece nos períodos colonial e monárquico quando a 
metrópole, Portugal, decidiu atuar no sentido de não permitir a instalação de universi-
dades no Brasil. Podemos atribuir esse fato a existência de uma política de controle 
sobre quaisquer possibilidades de independência cultural e política da Colônia, além 
do entendimento de que apenas uma pequena parcela favorecida da população de-
veria acessar este nível de ensino nas universidades existentes em Portugal. (FÁ-
VERO, 2006). 
No Brasil, então, o que surge antes das universidades são algumas escolas 
de caráter profissionalizante a partir de 1808. O ensino superior desvinculado da uni-
versidade, então, existe há muito tempo no Brasil. Segundo Cunha (1980) o ensino 
superior nasceu sob o signo do Estado Nacional. A geração formada pela universi-
dade, segundo o currículo da Reforma Pombalina, recebia formação técnica e so-
mente desta iria cuidar o Brasil quando se transformou em sede da monarquia. Ao 
longo de todo o período da monarquia, mantém-se a convicção de que o ensino su-
perior se achava vinculado à formação profissional. A universidade que chegou a ser 
cogitada, jamais teve outra incumbência além da agregação de faculdades isoladas. 
(PAIM, 1981). 
Com a Independência, reaparece a ideia de universidade, desta vez em 
projetos de lei submetidos à Constituinte e depois à Assembleia, ambos da autoria de 
homens ilustres. A proposta de sua criação, apresentada à Constituinte, em 1823, no 
entanto, “a nova elite dirigente não vislumbrou qualquer vantagem na criação da uni-
versidade, prevalecendo o sistema da formação profissional em faculdades isoladas, 
espalhadas em diversas partes do território nacional.” (PAIM, 1981, p. 13). 
A Constituição de 1891 mantém o ensino superior como atribuição do poder 
central, mas não exclusivamente. Segundo Fávero (2006, p. 21), “de 1889 até a Re-
volução de 1930, o ensino superior no país sofreu várias alterações em decorrência 
da promulgação de diferentes dispositivos legais”. 
A Reforma Rivadávia Corrêa, em 1911, instituiu o ensino livre e acabou 
criando condições para o surgimento das primeiras universidades. Entretanto, não 
houve ato do governo federal para criação das universidades. Somente em 1915 é 
promulgado o primeiro decreto (11.530), em referência a instituição de uma universi-
dade, entretanto pouco se utilizou o termo e o conceito de “universidade” e, muitas 
vezes, referindo-se a ensino superior. Não é possível inferir pelo decreto uma ideia de 
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universidade, somente uma possibilidade de reunião de diversas faculdades. A des-
centralização política que marcou a primeira república, no entanto, não durou muito. 
“Somente na década de vinte deste século, como parte do processo de crítica e su-
peração do positivismo é que iria emergir nova e valorativa acepção de Universidade, 
entendida então como o lugar da ciência.” (PAIM, 1981, p. 10). Mesmo assim, ainda 
persiste forte corrente que insiste na ideia de ensino superior profissionalizante e mui-
tos embates são travados na década de 1920, sendo marcante a discussão entre um 
modelo de universidade, que deveria ser local da alta cultura e da ciência desinteres-
sada versus o tradicional ensino superior profissionalizante, algumas iniciativas ten-
tam unir as duas concepções. 
A partir 1930, essa tendência se reverte. A ideia central nessa época (em 
que é criado o Ministério da Educação e Saúde Pública) era adaptar “a educação 
escolar a diretrizes que vão assumir formas bem definidas, tendo como preocupação 
desenvolver um ensino mais adequado a modernização do país, com ênfase na for-
mação de elite e na capacitação para o trabalho” (FÁVERO, 2006, p. 23). Não é coin-
cidência que, como veremos no próximo capítulo, os primeiros cursos de Administra-
ção datam dessa época. Francisco Campos foi o primeiro a ser nomeado titular do 
recém-criado Ministério da Educação. Não adere ao ideal de universidade que havia 
mobilizado a intelectualidade durante a década de 1920, mas, contaminado por essa 
discussão, o novo governo acaba adotando a universidade como modelo a ser apli-
cado ao ensino superior. No entanto, a definição do que seria universidade estava 
longe de corresponder ao projeto discutido na década anterior. 
Esse fato pode ser verificado quando analisado o decreto n. 19.851, de 11 
de abril de 1931. Embora comece revelando que6: 
O ensino superior no Brasil obedecerá de preferência, ao systema 
universitário, podendo ainda ser ministrado em institutos isolados, e 
que a organização technica e administrativa das universidades é 
instituída no presente Decreto, regendo-se os institutos isolados pelos 
respectivos regulamentos, observados os dispositivos do seguinte 
Estatuto das Universidades Brasileiras. 
O primeiro e segundo artigo dispõem como missão da Universidade “elevar 
o nível de cultura geral”, na prática, com raras exceções, não é isso que se observa. 
                                            
6
 A ortografia da época foi mantida na citação, exatamente como está no Decreto. 
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Nesse momento histórico, a criação desses cursos estava atrelada, assim 
como todo o ensino superior, aos objetivos das elites dominantes no país. Segundo 
Saviani (2010), as escolas superiores permaneceram presas a certas funções “tradi-
cionais” (transmissão dogmática de conhecimentos para as elites e preparação de 
profissionais liberais) não dando origem a práticas e estruturas institucionais adequa-
das ao desenvolvimento de novos conhecimentos (pesquisa) e, sobretudo de um co-
nhecimento crítico sobre a realidade histórica em que estivessem em jogo as grandes 
opções estratégicas do desenvolvimento brasileiro. 
Entretanto, são encontradas divergências entre o discurso e a prática. 
Mesmo com a criação de cursos que deveriam “preparar para o trabalho” pensando 
no modo de desenvolvimento capitalista, expressa-se o desejo de não reduzir as Uni-
versidades a sua função didática, mas isso – como poderia se imaginar – fica mais no 
discurso que no plano das ações. Pode-se inferir que esses descompassos persistem 
na maior parte da história das políticas para a educação no Brasil, nas quais se torna 
comum a prática de declarar objetivos nobres e desinteressados em relação aos ní-
veis de ensino e também ao ensino superior (talvez como consequência de embates) 
e, na prática, favorecer o amplo desenvolvimento de ensino superior com objetivos 
bem definidos dentro da lógica da acumulação do capital. 
O movimento desencadeado na década de vinte visando à implantação da 
universidade, concebida como instituição, onde se praticasse a pesquisa científica ao 
lado da formação profissional, além de não haver encontrado sua expressão legítima 
na Reforma Francisco Campos, tampouco se refletiu na política levada a cabo pelo 
Governo Vargas, virtualmente ao longo de toda a década de trinta. Essa ideia talvez 
tivesse desaparecido se o grupo de intelectuais que a ela se mantivera fiel não encon-
trasse uma oportunidade de realizá-la em âmbito estadual, pela Universidade de São 
Paulo (USP) e Universidade do Distrito Federal (UDF). (PAIM, 1981, p. 55). 
Com relação a USP, Nadai (1982, p. 3) argumenta que, embora houvesse 
algumas diferenças sobre o modelo federal e o proposto em São Paulo, “isso não 
significa que havia contradição entre os dois modelos. Ambos perseguiam os mesmos 
objetivos, concordando nos fins da educação que estavam buscando estruturar”. 
As escolas superiores deveriam ser instituições a serviços do progresso e 
da modernização, ideologia que legitimou, sobretudo na Primeira República, a bur-




Persistindo a discussão entre os intelectuais sobre o modelo de universi-
dade que deveria ser adotado no Brasil, uma vertente de dentro do Governo Federal 
e aliado aos objetivos de então da nação, preparam uma universidade que segue, 
mais uma vez, a lógica do ensino profissionalizante. Sobre isso, Paim destaca que: 
Enquanto os educadores estão às voltas com um debate que parecia 
absorvê-los de todo e as iniciativas renovadoras influem para o âmbito 
estadual – na Capital Federal e em São Paulo – no seio do novo 
governo vão se polarizando forças desejosas de levar à máxima 
radicalização o sentido técnico-profissional do ensino. O ministro de 
Trabalho incumbe, em 1932, a Raul Azedo, Joaquim Pimenta e F. 
Luderitz, de estudar o problema da organização científica do trabalho. 
A comissão conclui pela necessidade promover –se a implantação de 
uma Universidade do Trabalho, ideia com que simpatizava o próprio 
ministro. Insere-se nessa mesma linha a criação da Universidade 
Técnica Federal, em 1934. Deseja esse grupo que a educação, em 
escala nacional, dirija-se especialmente para o trabalho. A 
Universidade definida no curso dos debates da década de vinte, ainda 
uma vez, deixa de encontrar seu lugar no quadro dominante. A 
instituição a que se lhe deu o nome, no Rio de Janeiro, não tinha 
qualquer função, como o reconhece e proclama a Associação 
Brasileira de Educação, ainda em começos de 1939 o que decorria, a 
seu ver, de uma administração que não soubera entrever as 
virtualidades do Estatuto de 1930. (PAIM, 1981, p. 35). 
Assim sendo, o plano em que se compendiem as bases, os quadros e as 
diretrizes da educação nacional, deverá ser um estatuto da educação para o trabalho, 
oferecendo expressão concreta à letra e ao espírito mesmo da Constituição, aten-
dendo à judiciosa observação do Presidente Getúlio Vargas: “No período em que nos 
encontramos a cultura intelectual sem objetivo definido deve ser considerada luxo 
acessível a poucos indivíduos e de escasso proveito à coletividade”. (Apud PAIM, 
1981). 
Segundo Nadai (1982) a revolução de 1930, reordenou o sistema de domi-
nação e levou ao acirramento das contradições no seio da classe dominante, eclodi-
das a partir de maior centralização adotada pelo Governo Federal e acabou por levar 
dois de seus setores à luta armada: o setor paulista e o setor que conquistara o poder. 
Dá-se a Revolução de 1932. As escolas superiores participaram do movimento. 
Mazza (1997, p. 37) resume a situação expressando que: 
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Na primeira metade da década de 30 teria havido disputas no campo 
político que apontariam a decadência do sistema político oligárquico 
que vigorou na Primeira República. Getúlio Vargas, o candidato 
derrotado nas eleições, pela Revolução de 1930 assumiu o poder, 
afastando a oligarquia paulista dos centros de decisão da política 
nacional. A Classe dominante paulista mobilizou voluntários para a 
“causa de São Paulo”, e reagiu, organizando a Revolução 
Constitucionalista de 1932, que apesar de derrotada militarmente, 
empolgaria vários setores da classe média alta e baixa que se 
aproximavam dos estratos direta ou indiretamente ligados à crise do 
café, em virtude da mística regional criada pelo movimento 
constitucionalista: “ São Paulo é o vagão que puxa os vagões velhos 
e atrasados da Federação”. 
O movimento de conciliação decorreu também pela instalação da Universi-
dade de São Paulo, a USP, em 19347. 
O Projeto da USP, de acordo com Cardoso (1982) tinha “função superior e 
política de formação das classes dirigentes”. Sobre isso, Nadai (1982, p. 12) diz que 
não se pretendia instalar uma universidade técnica que formasse simplesmente o pro-
fissional nos vários campos da atividade humana, mas pretendia-se criar uma univer-
sidade que tivesse “como fulcro central uma faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, 
para que essa cumprisse seu papel fundamental: formar a elite dirigente”. 
Também na década de 1930 e imbuídos da mesma discussão sobre a fun-
ção da Universidade, um grupo intitulado de Pioneiros da Educação Nova, lança um 
manifesto onde descreve a situação histórica do ensino superior no Brasil e declara 
sua visão sobre o assunto: 
A educação superior que tem estado, no Brasil, exclusivamente a serviço 
das profissões liberais (engenharia, medicina e direito), não pode, evidentemente, eri-
gir-se à altura de uma educação universitária sem alargar para horizontes científicos 
e culturais sua finalidade estritamente profissional e sem abrir seus quadros rígidos à 
formação de todas as profissões que exijam conhecimentos científicos, elevando-as 
todas a nível superior e tornando-se, pela flexibilidade de sua organização, acessível 
a todos. Ao lado das faculdades profissionais existentes, reorganizadas em novas ba-
ses, impõe-se a criação simultânea ou sucessiva, em cada quadro universitário, de 
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faculdades de Ciências Sociais e Econômicas; de ciências matemáticas, físicas e na-
turais, e de Filosofia e Letras que, atendendo à variedade de tipos mentais e das ne-
cessidades sociais, deverão abrir às universidades que se criarem ou se reorganiza-
rem, um campo cada vez mais vasto de investigações científicas. A educação superior 
ou universitária, a partir dos 18 anos, inteiramente gratuita como as demais, deve 
atender, de fato, não somente à formação profissional e técnica, em seu máximo de-
senvolvimento, como à formação de pesquisadores, em todos os ramos de conheci-
mentos humanos. Ela deve ser organizada de maneira que possa desempenhar a 
tríplice função que lhe cabe de elaboradora ou criadora de ciência (investigação), do-
cente ou transmissora de conhecimentos (ciência feita) e de vulgarizadora ou popula-
rizadora, pelas instituições de extensão universitária, das ciências e das artes. (Mani-
festo dos pioneiros da Educação Nova de 1932, 2006 p. 198). 
Mesmo após a queda do Estado Novo e promulgação da nova Constituição 
de 1946, diversas questões sobre a universidade permanecem somente no papel, 
como exemplo pode-se apontar a situação da autonomia universitária. De acordo com 
Fávero (2006), as Universidades multiplicam-se nesse período, com o predomínio da 
formação profissional, sem a idêntica preocupação com a pesquisa e a produção de 
conhecimento. 
A partir de 1950, o ideal da modernização no ensino superior começa a 
aparecer e acelera-se o ritmo de desenvolvimento no país, provocado pela industria-
lização e pelo crescimento econômico. Ainda no início da década de 1960, houve mo-
bilizações da União Nacional dos Estudantes (UNE) e dos quadros das universidades 
no sentido de propor mudanças nas instituições. A Universidade do Brasil chega a 
aprovar, em junho de 1963, o documento intitulado “Diretrizes para a Reforma da Uni-
versidade do Brasil”, mas, com o golpe militar de 1964, sua implantação é sustada8. 
(FÁVERO, 2006). 
No período de 1966 a 1968, diversas medidas oficiais foram adotadas em 
relação às universidades, com destaque o que deveria ser um decreto com base no 
documento da Universidade do Brasil (UB) que acabou por ser bastante alterado. No-
vamente os objetivos do país seguiam caminhos diferentes dos preconizados pelos 
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ideais das universidades. Tanto o relatório da Equipe e Planejamento do Ensino Su-
perior (EAPS) quanto o Plano Atcon9 afirmam que os princípios básicos para as es-
truturas administrativas das universidades deveriam ser o rendimento e a eficiência. 
A ideia era adequar o ensino superior às necessidades do país à época. Outros pare-
ceres técnicos sobre a questão das universidades e do ensino superior continuaram 
a ser produzidos e depois seriam absorvidos pelo Projeto de Reforma Universitária 
que teria como principais pilastras: 1. Fortalecimento do princípio de autoridade e dis-
ciplina nas instituições de ensino superior. 2. A ampliação de vagas. 3. Implantação 
de vestibular unificado. 4. Criação de cursos de curta duração. 5. Ênfase nos aspectos 
técnicos e administrativos. Princípios estes absolutamente contrários as lutas da UNE 
e quadros universitários. A repressão do regime militar atingiu toda a sociedade e não 
ficou de fora das universidades. 
No entanto, no interior das universidades e nas manifestações de rua, o 
debate sobre as condições dessas instituições persiste, obrigando o governo a criar 
um grupo de trabalho (GT – Decreto nº 62.937, de 02.07.1968), encarregado de “es-
tudar, em caráter de urgência, as medidas que deveriam ser tomadas para resolver a 
crise da universidade”. Ao contrário do que ocorreu no período anterior, onde vigorou 
uma discussão pública visando à construção de uma universidade crítica de si mesma 
e da sociedade brasileira, a política educacional seria, no regime autoritário, confiada 
a um pequeno grupo designado pelo poder central (MARTINS, 2009, p. 19). Embora 
o relatório desse GT tenha trazido diagnósticos importantes para as ações governa-
mentais que dele sucederem, novamente optaram por tentar tornar as universidades 
e o ensino superior mais adequados para atender as necessidades do processo de 
desenvolvimento do país. Segundo Fernandes (1974), esse processo de o governo 
central tentar propor uma saída para a “crise universitária” é uma situação normal 
quando a atuação conservadora se acha ameaçada e é compelida a assumir o con-
trole político dos processos de modernização cultural e de inovação institucional. Não 
é de se espantar, então, que a solução dos problemas não tenha avançado. 
É interessante analisar uma das conclusões do relatório do GT que diz que 
falta à universidade, “a flexibilidade necessária para oferecer produto universitário am-
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Diretoria de Ensino Superior do MEC, em 1965. 
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plamente diversificado e capaz de satisfazer às solicitações de um mercado de traba-
lho cada vez mais diferenciado” (Relatório do Grupo de Trabalho, 1968). Novamente 
– assim como na Monarquia, na década de 1930, início da década de 1950 – parece 
haver uma preferência por adequação ao mercado de trabalho, pensando em um mo-
delo específico de desenvolvimento do país. Novamente o curso de Administração 
acha terreno fértil para seu desenvolvimento, assim como as instituições não univer-
sitárias de ensino superior. 
A Reforma Universitária de 1968 deixa esse fato mais claro, uma vez que 
abre condições para o surgimento de uma nova modalidade do “antigo padrão de es-
cola superior”, conforme Fernandes (1975) nomeou, o ensino anterior já existente no 
Brasil e ainda afirmou que essas instituições eram organizadas a partir de estabeleci-
mentos isolados, voltados para a mera transmissão de conhecimentos de cunho mar-
cadamente profissionalizante e distanciados da atividade de pesquisa. 
Trata-se de uma nova modalidade, porque, segundo Martins (2009, p. 17): 
O ensino superior privado que surgiu após a Reforma de 1968 tende 
a ser qualitativamente distinto, em termos de natureza e objetivos, do 
que existia no período precedente. Trata-se de outro sistema, 
estruturado nos moldes de empresas educacionais voltadas para a 
obtenção de lucro econômico e para o rápido atendimento de 
demandas do mercado educacional. Esse novo padrão, enquanto 
tendência, subverteu a concepção de ensino superior ancorada na 
busca da articulação entre ensino e pesquisa, na preservação da 
autonomia acadêmica do docente, no compromisso com o interesse 
público, convertendo sua clientela em consumidores educacionais. 
Minto (2011) explica que a contrarreforma da educação superior no Brasil 
não é apenas um conjunto de leis e políticas implantadas pelos governos da Ditadura. 
É também representativa da forte reação, que mobilizou as forças sociais interessadas 
na manutenção – a todo custo – do capitalismo brasileiro nos moldes da dependência. 
Assim se pode configurar um sistema de ensino superior predestinado a manter a 
ordem. 
Reforçando esse ponto, Cunha (2007, p. 812) nos esclarece que: 
A Constituição de 1946 trazia um dispositivo que assegurava a 
isenção tributária para as instituições de educação, vedando à União, 
aos estados e aos municípios o lançamento de impostos sobre seus 
bens e serviços, desde que suas rendas fossem integralmente 
aplicadas no país e para os fins educacionais. Na reforma 
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constitucional de 1965, os privilégios fiscais dessas instituições foram 
ampliados, estendendo-se a isenção de impostos para suas rendas. A 
constituição de 1967 e a Emenda de 1969 mantiveram esse 
dispositivo. Assim, as escolas privadas passam a gozar de uma 
verdadeira imunidade fiscal, o que ampliou suas possibilidades de 
acumulação de capital. 
Além disso, nesse contexto, as empresas educacionais começam a decidir 
quais cursos podem oferecer ao mercado, para que obtenham lucro. Cursos que de-
mandassem baixo custo de implantação e manutenção e que pudessem ter apelo co-
mercial tenderam a ter preferência. O curso de Administração, como se encaixa nes-
ses requisitos e seu apelo comercial se apresenta pela promessa de empregabilidade 
em estatais e empresas multinacionais, passou a ser tendência entre as novas insti-
tuições. 
Isso ainda não é tudo, o poder central, influenciado pelos relatórios dos 
especialistas contratados, decide que a educação superior deveria ter objetivos práti-
cos e adaptar seus conteúdos às metas do desenvolvimento nacional; para isso o 
ensino superior deveria expandir sua capacidade de oferta. A expansão do sistema 
passa, então, a fazer parte da agenda política. O discurso da falta de recursos finan-
ceiros coloca definitivamente o ensino superior privado como a principal opção para o 
processo expansionista. Nessa direção, um relatório sugeriu que “o governo deveria 
estimular a criação de universidades particulares, prestando-lhes auxílio, a fim de as-
segurar vagas para alunos com poucos recursos financeiros.” (MARTINS, 2009). 
Fica claro que o ensino superior assume papel estratégico no processo de 
desenvolvimento econômico pretendido àquela época. A constituição de 1967 dispo-
nibilizou ajuda técnica e recursos financeiros ao ensino particular. (SANTOS, 2006). 
O resultado prático dessas políticas foi que, entre 1968 e 1972, foram aber-
tos 759 novos cursos, quase a totalidade das propostas apresentadas. A grande mai-
oria dessas solicitações emanava da iniciativa privada não confessional, que vinha 
atuando nos ensinos primário e secundário e fora comprimida, no final dos 1960, em 
função do crescimento da rede pública. (MARTINS, 2009; CUNHA, 2007). 
Assim, entre 1965 e 1980, as matriculas do ensino superior privado salta-
ram de 142 mil para 885 mil alunos, passando de 44% do total de matriculas para 64% 
nesse período. 
Na década de 1980, em função da crise econômica vivenciada pelo país, 
expressou grave quadro inflacionário e aumento das taxas de desemprego, ocorreu 
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uma desaceleração da expansão do ensino superior. Muitas críticas também foram 
feitas em relação a qualidade dos cursos oferecidos. 
2.2 A EDUCAÇÃO SUPERIOR APÓS 1990 
Em 1988, o movimento de criação de novas universidades particulares foi 
novamente impulsionado pela legislação. A Constituição de 1988 possibilitou ao setor 
privado criar e extinguir cursos na própria sede das instituições e remanejar o número 
de vagas. O Artigo 209 (BRASIL, p. 184) diz que o “ensino é livre à iniciativa privada, 
atendidas as seguintes condições: Cumprimento das normas gerais da educação na-
cional. II. Autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público”. 
Mas isso não significa que somente os anseios do mercado foram atendi-
dos. Outros artigos da Seção I que trata da educação se constituíram em avanço. O 
Artigo 205 (BRASIL, p. 182) versa que a “educação, direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade”. O artigo 
206 coloca os princípios nos quais o ensino será ministrado, dentre os quais: “Igual-
dade de condições para o acesso e permanência na escola”, “gratuidade do ensino 
público”, “valorização dos profissionais da educação escolar” e “garantia de padrão de 
qualidade”. Esses são exemplos de que, nem tudo, no texto da constituição veio aten-
der somente aos interesses do capital. Na época da elaboração da Constituição, ou-
tras vozes foram ouvidas, pela primeira vez na história (FERNANDES, 1988). 
A questão é que alguns avanços não saíram do papel e se constituíram 
como bandeiras de lutas para o futuro, algumas dessas disputas ainda são travadas 
na atualidade. Segundo Fernandes (1989, p. 360) a constituição de 1988 possuía 
como principal missão: 
Limpar o campo minado pela ditatura, prepará-lo para outro plantio, 
mais generoso e fértil. A ditadura, a Nova República e o bloco histórico 
no poder enredaram-na na “conciliação conservadora” e tentaram 
submete-la, por fora e por dentro dela mesma, à transição lenta, 
gradual e segura. Foi uma vitória dos constituintes radicais e de 
esquerda que isso não fosse levado até o fim e até o fundo. No 
entanto, as sementes reacionárias e conservadoras vingaram. 
Minto (2011), complementando o pensamento de Fernandes, relata que o 
Governo e o Congresso Nacional, que ainda estavam fortemente marcados pela pre-
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sença dos defensores do regime, e os setores burgueses dominantes são constrangi-
dos a conviver com a maior participação democrática, entretanto, se essa participação 
fora decisiva na Constituinte de 1987-1988, foi menos efetiva na sua capacidade de 
intervir na política econômica do país. 
Na década de 1990, começa a ser implementada, de forma mais susten-
tada, a estratégia neoliberal no Brasil. No projeto neoliberal, a livre mobilidade do ca-
pital entre setores, regiões e países é julgada crucial. Todas as barreiras ao livre mo-
vimento precisam ser removidas, exceto em áreas essenciais ao “interesse nacional”. 
A soberania do Estado com relação aos movimentos de mercado e de capital é entre-
gue de bom grado ao mercado global. (HARVEY, 2012). Assim, fortemente amparado 
no processo dos países centrais, especialmente os Estados Unidos da América, e 
somado ao fato da “materialização da tendência do completo esgotamento do padrão 
de acumulação da economia brasileira, que levou as frações dominantes locais a ce-
derem às pressões pela liberação da economia, nos termos do Consenso de Washing-
ton”. (MINTO, 2011, p. 209). 
É interessante observar o discurso do então Ministro de Estado Luiz Carlos 
Bresser Pereira sobre a reforma do Estado, ele afirma que, nos anos de 1990, o tema 
que prendia a atenção de economistas e analistas em todo o mundo era a Reforma 
do Estado, particularmente a Reforma Administrativa e “como redefinir o novo Estado 
que está surgindo em um mundo globalizado”. (BRESSER PERERIRA, 1997, p. 24). 
A reforma recomendava reduzir o Estado e, com isso, limitar sua atuação 
como produtor de bens e serviços e passar essas “funções” ao mercado. 
As limitações da intervenção estatal são evidentes, mas o papel estratégico 
que as políticas públicas desempenham no capitalismo contemporâneo é tão grande 
que é irrealista propor que sejam substituídas pela coordenação do mercado. (BRES-
SER PEREIRA, 1997, p. 26). 
Com isso, fica patente que a crítica ao Estado intervencionista, e a busca 
da minimização da atuação do Estado no tocante às políticas sociais de proteção, são 
prescritas como caminho para a retomada do desenvolvimento econômico por meio 
da reforma do Estado. (DOURADO, 2002). 
De acordo com Carcanholo (2008), a estratégia neoliberal propõe dois ob-
jetivos centrais. O primeiro seria a estabilização macroeconômica da inflação e das 
contas públicas e o segundo a obtenção de ambiente econômico pró-mercado, que 
incentive a maior concorrência entre os capitais e a livre iniciativa para a retomada 
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dos investimentos e do crescimento econômico. Com isso, é possível constatar na 
“análise dos documentos e pesquisas sobre as reformas educativas, muita similari-
dade entre os aspectos priorizados nas recomendações de organismos multilaterais 
e políticas implantadas por governos locais”. (SHIROMA et al., 2011, p. 222). 
Na ocasião em que Fernando Henrique Cardoso assume o governo, em 
1994, ele parece estar convencido de que essa é uma opção viável para o Brasil e 
inicia a Reforma do Estado baseado nessas premissas. As mudanças nas formas de 
organização e gestão do Estado, por meio de uma administração pública gerencial, 
que estabelecia como setores do Estado moderno: o núcleo estratégico, as atividades 
exclusivas, os serviços não exclusivos e a produção de bens e serviços para o mer-
cado. Assim, educação (juntamente da saúde e cultura) passam a compor o setor de 
serviços não exclusivos, ou seja, que o Estado provê, mas podem também ser ofere-
cidos pelo setor privado e pelo setor público não estatal (organizações não governa-
mentais). Dourado (2002) aborda que tal lógica implica alterações substantivas no 
campo educacional no que se refere à organização jurídica das instituições educati-
vas, ao possibilitar, entre outros aspectos, novos processos de regulação, gestão e 
formatos de privatização na arena educacional. 
Neste contexto, uma mudança de marco legal aprofundou as mudanças no 
ensino superior, a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) – Lei 9.394/96. Ela regulamentou 
transformações importantes no financiamento do ensino superior público e privado, 
alinhando-se às reformas que estavam ocorrendo em outras esferas. A LDB também 
determinou que a União encaminhasse, ao Congresso Nacional, o Plano Nacional de 
educação (PNE), com diretrizes e metas para os dez anos seguintes consoante a 
Declaração Mundial sobre Educação para todos.10 
Segundo Catani et al. (2011) o governo do presidente Fernando Henrique 
Cardoso ainda tentou implementar medida similar a feita pelo regime militar chileno 
na década de 1980, quando as grandes universidades foram desmembradas e recri-
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  Em março de 1990 aconteceu em Jomtien, na Tailândia, a “Conferência de Educação para Todos”, 
que resultou na assinatura da Declaração Mundial sobre Educação para Todos. Essa conferên-
cia, que teve como co-patrocinador, além da UNESCO e do UNICEF, o Banco Mundial, vai inaugurar 
a política, patrocinada por esse banco, de priorização sistemática do ensino fundamental, em detri-
mento dos demais níveis de ensino, e de defesa da relativização do dever do Estado com a educa-
ção, tendo por base o postulado de que a tarefa de assegurar a educação é de todos os setores da 
sociedade. (PINTO, 2002). 
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adas como novas universidades ou institutos profissionais. A ideia do Governo no Bra-
sil era refundar as universidades como “organizações sociais”, cuja concepção esta-
tutária se basearia em mecanismos que seguissem a lógica do livre-mercado. Essa 
ideia não foi implementada; no entanto, foram estabelecidas diversas categorias de 
IES, quebrando a indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão, com menores exigên-
cias governamentais para funcionar, concentrando seus esforços no ensino (em geral, 
de massa e de baixa qualidade.) 
Saviani (2010, p. 8) explica claramente algumas dessas mudanças ocorri-
das no ensino superior brasileiro: 
A partir dos anos de 1980 começou a se manifestar uma tendência a 
alterar o modelo de universidade utilizado até então, operando-se um 
deslocamento no padrão de ensino superior no Brasil. Esse 
deslocamento tem origem na distinção entre universidades de 
pesquisa e universidades de ensino introduzida em 1986 pelo GERES 
(Grupo Executivo para a Reformulação do Ensino Superior) criado 
pelo então Ministro da Educação, Marco Maciel. Essa distinção veio, 
desde aí, frequentando documentos sobre o ensino superior, mas, na 
gestão de Paulo Renato Souza à frente do MEC, foi assumida como 
ideia-força da política a ser implementada relativamente ao ensino 
superior. Tal orientação acabou sendo consagrada no Decreto 2.306, 
de 19 de agosto de 1997 que regulamentou o sistema federal de 
ensino em consonância com a nova LDB. Esse decreto introduz, na 
classificação acadêmica das instituições de ensino superior, a 
distinção entre universidades e centros universitários. Em verdade, os 
centros universitários são um eufemismo das universidades de ensino, 
isto é, uma universidade de segunda classe, que não necessita 
desenvolver pesquisa, enquanto alternativa para viabilizar a 
expansão, e, por consequência, a “democratização” da universidade a 
baixo custo, em contraposição a um pequeno número de centros de 
excelência, isto é, as universidades de pesquisa que concentrariam o 
grosso dos investimentos públicos, acentuando o seu caráter elitista. 
Por esse caminho o modelo napoleônico, que marcou fortemente a 
organização da universidade no Brasil, vem sendo reajustado pela 
incorporação de elementos do modelo anglo-saxônico em sua versão 
norte-americana. Nesse modelo a prevalência da sociedade civil 
enseja um maior estreitamento dos laços da universidade com as 
demandas do mercado. 
Mesmo após a crise econômica de 1999, a estrutura da economia brasileira 
não se modificou e a insatisfação popular marcou a campanha para as eleições pre-
sidenciais de 2002. A possível vitória de Luiz Inácio Lula da Silva traria a esperança, 
34 
 
de que a hegemonia neoliberal pudesse começar a declinar. Mas, ainda em 2002, 
durante a campanha, a candidatura de Lula lança a “Carta ao Povo Brasileiro” na qual 
“se compromete a manter todos os contratos estabelecidos na economia e sinalizando 
para a manutenção da política econômica nos mesmos moldes”. (CARCANHOLO, 
2008, p. 177). 
Eleito presidente, o governo Lula precisou equacionar duas situações an-
tagônicas: as promessas de manutenção sinalizadas durante a campanha e a expec-
tativa popular de mudança na estratégia de desenvolvimento. O Governo, então, opta 
primeiro pela manutenção da estabilidade macroeconômica como pré-condição para 
qualquer política de longo prazo. Na área de educação superior, começam a ser per-
cebidas algumas mudanças apenas no final do primeiro governo Lula e, principal-
mente, durante seu segundo mandato. Entre os anos de 1996 e 2004, as instituições 
privadas de ensino cresceram 151% enquanto as públicas mantiveram-se estáveis. 
Em 2004 é criado o Programa Universidade Para Todos – PROUNI – que 
apresenta como objetivo a concessão de bolsas de estudo parciais e integrais aos 
estudantes de graduação em instituições privadas de ensino superior. Embora o pro-
grama receba diversas críticas (principalmente pela reprovável atuação de aplicar di-
nheiro público na iniciativa privada), foi um primeiro movimento para o acesso das 
classes mais baixas ao ensino superior uma vez que o modelo de expansão e oferta 
de vagas pelo ensino privado persiste. Em 2007, surge o Programa de Apoio a Planos 
de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), constituindo-se 
como o maior investimento em educação superior pública realizado durante o período 
de tempo estudado neste trabalho. (COSTA et al., 2011). 
Muitos acontecimentos ocorreram entre 1995 e 2010 no ensino superior no 
país, havendo, nesse período, a maior expansão da história e muitos embates ideoló-
gicos (políticos) em torno das políticas, para esse nível de ensino foram – e continuam 
– sendo travados. 
A seguir, serão apresentadas as principais políticas públicas para o ensino 
superior promulgadas nas décadas de 1990 e 2000 Uma vez que esse período que 
decorre da ruptura democrática inaugurada pelo fim do regime militar, pela retomada 
dos governos civis e pela regulação jurídica da Constituição Cidadã de 1988, é estu-
dado com mais profundidade neste trabalho. Objetiva-se sua contextualização com os 
acontecimentos políticos e econômicos de nosso passado recente para, posterior-
mente, entender como o curso de administração se desenvolveu nessa composição. 
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2.3 ANOS 1990: LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL 
(LDB), PLANO NACIONAL DA EDUCAÇÃO (PNE), FUNDO DE FINANCIA-
MENTO ESTUDANTIL (FIES) E PROVÃO. 
O Estado brasileiro sempre foi caracterizado como ente partidariamente 
vinculado aos interesses do setor privado, assim configurando-se uma enorme dívida 
social no sentido de alargamento dos direitos sociais e coletivos. (DOURADO, 2002). 
Como visto em breve registro anterior, as práticas que foram defendidas como “natu-
rais”, os processos “normais” de modernização do país, em sua grande maioria impli-
caram na atuação e utilização do Estado em defesa de interesses privados. 
Não foi diferente com a eleição de Fernando Henrique Cardoso, em 1995, 
amparado pelo recente sucesso do Plano Real e controle da inflação. Novamente, 
com o discurso de desenvolvimento e avanço do país – subsidiado com o processo 
de globalização em curso, que produzia demandas de adaptação ao Brasil e demais 
países – foram fortemente implementadas as políticas neoliberais no Brasil. É impor-
tante lembrar que esse ideário já estava presente no país, desde 1990 com a eleição 
de Fernando Collor de Mello e durante todo o governo de Itamar Franco. Sobre a 
forma de defender essa estratégia, Dourado (2002, p. 236-7) expõe: 
A ênfase ideológica dada a esses processos revela a mística de que 
estes resultam do advento tecnológico e não de opções econômicas e 
políticas que tem o mercado como portador de racionalidade e 
modelador das formas de organização social. 
Desta maneira, a reforma do Estado poderia ser entendida como “a 
superação de um Estado assistencialista e paternalista” por meio da 
transferência da produção de bens e serviços “à sociedade, à iniciativa 
privada”. 
As políticas públicas implementadas nesse contexto seguiram a lógica ne-
oliberal. A LDB não fugiu à regra. Na área de educação, há também que se somar o 
papel que o Banco Mundial exerce ao difundir, entre outras medidas, uma nova orien-
tação para a articulação entre educação e produção do conhecimento, por meio do 
binômio privatização e mercantilização da educação (concernentes com o ideário ne-
oliberal: campo educativo deveria acompanhar a lógica do campo econômico). 
Para o ensino superior, a LDB trouxe mudanças significativas permitindo 
que o “mercado de educação” avançasse a largos passos uma vez que, além de re-
conhecer, “pela primeira vez na legislação brasileira, a possibilidade de lucro para as 
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instituições privadas de ensino, distinguiu as particulares no sentido estrito, definidas 
implicitamente por oposição às instituições privadas sem fins lucrativos” (CUNHA, 
2007, p. 816). Aprofundou a dissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão, facili-
tando a criação de faculdades isoladas, tendo como única missão o ensino, e os cen-
tros universitários, onde o foco continua sendo o ensino, mas é possível se produzir 
alguma (pouquíssima) pesquisa, e não sendo necessária a contratação de 1/3 de do-
centes com o título de mestres ou doutores. (COSTA et al., 2011). 
As faculdades e centros universitários começam a se expandir rapida-
mente, enquanto as universidades permanecem estáveis. Como as regras – e os cus-
tos – eram menores para a abertura de faculdades isoladas e centros universitários11 
essas modalidades foram às preferidas da iniciativa privada e dentre os quais, cursos 
que não necessitam de investimento em laboratórios e atividades práticas. Os cursos 
oferecidos eram e são escolhidos pela possibilidade de maximização do lucro e não 
por sua relevância social. Houve opção pelos cursos que pudessem ter boa aceitação 
no mercado (procura) e demandassem o mínimo de investimento. 
Em 9 de Janeiro de 2001, foi sancionada a Lei nº 10.172, que estabelece o 
Plano Nacional de Educação (PNE). Para o ensino superior, o PNE possuía cinco 
premissas importantes: 1. Garantir, até 2010, oferta para pelo menos 30% dos jovens 
                                            
11
 De acordo com o Decreto nº 5.773/06, as instituições de educação superior, de acordo com sua 
organização e respectivas prerrogativas acadêmicas, são credenciadas como: 
I – faculdades; 
II – centros universitários; e 
III – universidades. 
As instituições são credenciadas originalmente como faculdades. O credenciamento como uni-
versidade ou centro universitário, com as consequentes prerrogativas de autonomia, depende 
do credenciamento específico de instituição já credenciada, em funcionamento regular e com 
padrão satisfatório de qualidade. 
As universidades se caracterizam pela indissociabilidade das atividades de ensino, pesquisa e 
extensão. São instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de nível su-
perior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam 
por: 
I – produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas 
mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural quanto regional e nacional; 
II – um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; e 
III – um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 
§ 1º A criação de universidades federais se dará por iniciativa do Poder Executivo, mediante projeto 
de lei encaminhado ao Congresso Nacional. 
§ 2º A criação de universidades privadas se dará por transformação de instituições de ensino supe-
rior já existentes e que atendam ao disposto na legislação pertinente. 
São centros universitários as instituições de ensino superior pluricurriculares, abrangendo uma 
ou mais áreas do conhecimento, que se caracterizam pela excelência do ensino oferecido, com-
provada pela qualificação do seu corpo docente e pelas condições de trabalho acadêmico ofere-
cidas à comunidade escolar. Os centros universitários credenciados têm autonomia para criar, 
organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior. (MEC). 
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entre 18 e 24 anos, 2. Ampliar a oferta de ensino público a 40% das vagas, 3. Esta-
belecer um amplo sistema de educação a distância, 4. Recredenciar as instituições, 
garantindo assim a qualidade. 5. Diversificar a oferta de ensino (cursos noturnos, mo-
dulares e sequenciais). Essas ações não condiziam com a realidade financeira do 
país, então, as mudanças no ensino superior precisavam ser claramente estudadas, 
o que será feito no Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), muitos anos mais 
tarde, em 2007, no governo de Lula. 
A Lei nº 10.260 de 12 de julho de 2001 estabelece nova forma dos alunos 
custearem seus estudos em instituições privadas de ensino (na verdade, isso já era 
possível desde 1999 quando o programa foi efetivamente criado por meio de medida 
provisória) o Financiamento Estudantil (FIES), destinado a estudantes com insuficiên-
cia econômica e matriculados em instituições não gratuitas. Concebido para substituir 
o antigo crédito educativo, o FIES foi desenhado para tornar-se autofinanciável. Ape-
sar disso, a taxa de cobertura da população alvo do programa se manteve bastante 
inferior a demanda, tanto pelo fato de sequer atender 10% do total de matriculados no 
setor privado como também em consequência de os índices de inadimplência have-
rem subido. (CORBUCCI, 2004) 
Corbucci (2004) argumenta que o FIES foi estabelecido com o intuito de 
preencher as vagas do ensino superior privado afirmando que: 
A demanda por educação superior, medida pelo total de inscrições nos 
exames vestibulares, cresceu 161,6% entre 1990 e 2002. No mesmo 
período, a oferta de vagas ampliou-se em 252,6%. Com a expansão 
da oferta, reduziu-se a proporção de candidatos por vaga, de 3,8 para 
2,8. No entanto, distintas tendências podem ser identificadas entre os 
setores público e privado. Se, para o primeiro, houve aumento 
significativo dessa relação (de 5,7 candidatos por vaga, em 1990, para 
8,9, em 2002), no ensino privado, além de essa proporção ter sido 
historicamente menor, também se verificou retração no mesmo 
período (de 2,9, para 1,6). 
Assim, poderia estar próximo o limite da expansão do ensino superior via 
Instituições de Ensino Superior privadas. 
Em meio à grande expansão do ensino privado, a discussão de diferentes 
segmentos de especialistas se volta para a avalição. Embora especialistas concordem 
que os processos formais de avaliação sejam necessários (VIEIRA, 2000; SOUZA, 
38 
 
2001; MELCHIOR, 2004 apud ARAGÃO, 2009) em muito se diverge sobre seus obje-
tivos e formas. Em 1995 (Lei 9.131/95)12 foi criado o Exame Nacional de Cursos, po-
pularizado com Provão, e, gradualmente, efetivado como o instrumento central da 
avaliação da Educação Superior brasileira a partir de 1996, vigorando até 2003. 
Assim como todo o projeto de expansão por meio do ensino privado que 
privilegiou um mercado de educação, o processo de avaliação seguiu a mesma raci-
onalidade: com base nos resultados obtidos pelos estudantes foi possível estabelecer 
um ranking das instituições e promovendo a competição mercadológica essas IES, 
que acabariam por melhorar sua qualidade para atrair mais estudantes. Segundo Dias 
Sobrinho (2010): 
A implementação desse modelo de avaliação nacional centrada nos 
resultados dos estudantes numa prova interliga três diretrizes: um 
amplo quadro legal burocrático institui o enquadramento normativo e 
punitivo; a hierarquização dos cursos com base nos desempenhos 
estudantis produz efeitos econômicos, pois estabelece critérios de 
distribuição de recursos e prestígios, orienta o mercado e instiga a 
lógica da competição no interior do sistema; no plano ideológico, a 
necessidade de alcançar uma boa posição relativa reforça o conceito 
de educação como mercadoria e induz práticas pedagógicas cujos 
alvos passam a ser o bom desempenho dos estudantes nos testes. 
Desse modo, a avaliação tinha o objetivo de gerar informações específicas 
sobre o desempenho das instituições, para reestruturar e promover o mercado da 
educação superior, por meio da competição institucional pelos estudantes e do forta-
lecimento do poder de estudantes-consumidores, que passariam a competir pelas me-
lhores instituições a partir dos resultados do exame nacional. (GUEDES, et al, 2016). 
                                            
12
  O Decreto nº 2.026/964 regulamentou a Lei nº 9.131/95 e estabeleceu procedimentos para o pro-
cesso de avaliação de cursos e IES, dentre os quais se destaca: a avaliação do ensino de gradua-
ção, por meio da análise das condições de oferta das diferentes IES e pelo exame nacional de 
cursos (ENC). Em 1996, a LDBN nº 9.394/96 ratificou as determinações da Lei nº 9.131/95 e do 
Decreto nº 2.026/96, ao atribuir à União a responsabilidade de assegurar o processo nacional de 
avaliação das IES, com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre esse nível 
de ensino. Em 1998, a Portaria nº 302/98 estabeleceu normas relativas ao processo de avaliação 
do desempenho individual das IES e ressaltou que a avaliação institucional, sob a coordenação da 
SESU, constitui-se em um processo permanente, envolvendo uma etapa prévia de autoavaliação, 
complementada pelo trabalho de avaliadores externos, mediante orientações e parâmetros reesta-
belecidos e sistematizados por meio de relatórios (BRASIL, 1998). 
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Para Dias Sobrinho (2010), embora o Provão tenha o mérito de ter trazido 
a avaliação para a agenda do governo e tenha produzido efeitos importantes na mo-
delagem do sistema de educação superior, ele teve também importantes equívocos 
conceituais, técnicos, políticos e deficiências de vários tipos. 
Essa seção do capítulo foi uma retomada descrição e contextualização das 
políticas públicas para o ensino superior que marcaram os oito anos de governo de 
Fernando Henrique Cardoso. Sallum Jr. (2008, p. 160) conclui que “las políticas soci-
ales durante el gobierno de Cardoso fueron em general universales, sobre todo em 
salud y educación” com forte tendência a privatização. 
Em clima de crise econômica, Luiz Inácio Lula da Silva se elege Presidente 
da República em 2002. 
2.4 ANOS 2000: PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO (PDE), REES-
TRUTURAÇÃO E EXPANSÃO DAS UNIVERSIDADES FEDERAIS (REUNI), UNI-
VERSIDADE ABERTA DO BRASIL (UAB), PROGRAMA UNIVERSIDADE PARA 
TODOS (PROUNI) E SINAES. 
Em 2003, Luiz Inácio Lula da Silva assume a Presidência da República. 
Após a divulgação da Carta ao Povo Brasileiro, ainda em 2002, não eram esperadas 
mudanças radicais na macroeconomia. Sallum Jr. (2008, p. 161) aborda que “sin du-
das, el elemento clave que permite ligar ambos gobiernos es la decisión de considerar 
la estabilidad monetaria como al valor máximo a alcanzar.” 
As reformas neoliberais do período anterior não foram modificadas e se 
mantiveram vigentes a eliminação de privilégios das empresas nacionais, as privati-
zações, os regimes de concessões públicas, as regras para a gestão fiscal equilibrada 
e a autonomia operacional do Banco Central. (SALLUM Jr, 2008). Carcanholo (2008) 
confirma que as reformas estruturais pró-mercado não apenas são mantidas como 
aprofundadas no governo Lula. Muitos motivos e razões foram apresentados para 
esse fato pelos opositores de Lula e também por seus defensores, mas não serão 
discutidos neste trabalho. Para a educação superior, nessa questão, concorda-se com 
Sguissardi quando argumenta que: 
No âmbito de uma economia ultraliberal com predominância financeira 
e de um estado semiprivado, que lhe é funcional, está sendo anulada 
a fronteira entre o público e privado/mercantil, e promovida uma 
expansão da educação superior que se mantém, de um lado, como de 
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elite e de alta qualificação para poucos, e de outro, como de massas 
e de baixa qualificação para muitos pondo em xeque sua pretendida 
democratização. (SGUISSARDI, 2015, p. 867). 
Para o setor popular, que apoiou o presidente e que esperava alguma mu-
dança, Lula os acalmou com o discurso de que a estabilidade econômica era vanta-
josa para os setores mais pobres e “para la generación de un crecimiento duradero y 
sustentable.” (SALLUM JR., 2008, p. 162). 
Embora o governo de Lula tenha começado exatamente como acabou o de 
Fernando Henrique Cardoso, com o passar do tempo, algumas iniciativas começam a 
ter um tom diferente. Na área de ensino superior, em 2004, se observa que um pe-
queno passo foi dado na direção de políticas públicas, a priori, pensadas para as ca-
madas inferiores da sociedade. Criado pela medida provisória nº 213/214 e convertido 
na Lei nº11.096 em 13 de janeiro de 2005 o Programa Universidade para Todos (PRO-
UNI) prometia aumentar o acesso dos estudantes com insuficiência econômica ao 
ensino superior. Digo a priori, porque, como nos mostra Cunha (2007, p. 818) a trami-
tação do programa mudou nuances do projeto original: 
A primeira configuração do Programa Universidade para Todos13 foi o 
Projeto de Lei (PL) n.3.582, enviado ao Congresso Nacional em maio 
de 2004. A pressa em implantar o programa, assim como a criação de 
um fato consumado, de modo que o congresso não pudesse mudar 
muito a proposta do MEC, levou o Presidente a baixar a medida 
Provisória (MP) n. 213 de 10 de setembro de 2004. Para facilitar a 
tramitação, a MP foi ao encontro de parte dos interesses das IES 
privadas, fortemente representadas na Câmara dos Deputados e no 
Senado. Muito modificada no Congresso Nacional, a medida 
provisória resultou na lei n. 11.096, de 13 de janeiro de 2005, 
sancionada quando já apareceriam os primeiros efeitos do programa, 
a partir da adesão de várias instituições. 
Diante disso, muita gente viu (ainda vê) com desconfiança o programa, uma 
vez que concede bolsas de estudo em instituições privadas. Essas instituições rece-
bem redução de carga tributária. Nesse sentido, pode ser visto como mais uma forma 
                                            
13
  Cabe chamar a atenção ao nome do Programa (assim como fez Cunha no texto citado), Chamado 
de Universidade Para Todos ele chama todas as instituições de Ensino Superior de Universidades 




de beneficiar; assim como ocorre com o FIES, as instituições privadas de ensino, na 
medida em que incorpora parte de seus interesses. 
Sobre o PROUNI, Saraiva e Nunes (2011, p. 943) informam: 
O PROUNI engloba diversas expectativas e interesses por parte dos 
governantes, das instituições e dos estudantes: o governo federal, 
com a possibilidade de desenvolvimento do país, por meio da 
divulgação dos programas sociais desenvolvidos, objetiva o aumento 
de brasileiros no ensino superior, o que traz benefícios às instituições 
de ensino superior particulares, por meio da redução da carga 
tributária com abatimento de alguns impostos e, para os estudantes, a 
possibilidade de acesso à educação superior.” 
Conforme relatado anteriormente, Corbucci (2004) observou que a relação 
de candidatos-vagas nas instituições privadas estava caindo. Programas como FIES 
e agora o PROUNI contribuíram para o aumento pela procura dessas instituições. 
Costa (2011, p. 26) aponta que “é perceptível a relação da ampliação das vagas pri-
vadas com as bolsas oferecidas pelo programa”. 
O PDE, embora originado após o PNE, foi lançado pelo MEC em 24 de abril 
de 2007, e estabelece os seguintes princípios para a educação superior: i) expansão 
da oferta de vagas, ii) garantia de qualidade, iii) promoção de inclusão social pela 
educação, iv) distribuição territorial e v) desenvolvimento econômico e social. (COSTA 
et al., 2011). 
A partir desse plano, o governo, lançando novos programas ou utilizando-
se de programas já existentes e promove mudanças no quadro geral do ensino supe-
rior. Como diferença marcante com o governo anterior estão os investimentos em ins-
tituições públicas para esse nível de ensino. Por meio do REUNI havia a pretensão de 
distribuir mais de R$ 2 bilhões entre as universidades federais. Além de outras medi-
das direcionadas ao aumento de oferta de vagas. 
É importante ressaltar que, com a exceção do PROUNI, as demais medidas 
são anunciadas e implementadas no segundo governo Lula. Fase em que a estabili-
dade já parecia assegurada e, segundo Sallum Jr (2008, p. 163), poderia ser classifi-
cada como um período com evidências “liberal-desarrollista”. 
Em 2006, foi instituída a Universidade Aberta do Brasil (UAB), voltada para 
o desenvolvimento do ensino superior à distância com o propósito de expandir e inte-
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riorizar a oferta de cursos e programas de ensino superior. Em meados de 2012, ha-
viam sido efetivados 720 polos com a criação de mais de 200.000 vagas (COSTA et 
al. 2011). 
Além disso, ainda existem as políticas de cotas que privilegiam estudantes 
oriundos de escolas públicas e minorias como os negros e indígenas. Em comum, 
todos esses programas possuem o objetivo de apoiar o acesso dos jovens que en-
frentam comparativamente mais dificuldades. 
Essas políticas para o ensino superior especialmente focada nesses jovens 
e pessoas menos favorecidas, são características do segundo mandato Lula e trazem 
resquícios da ideologia original do PT. 
Sallum Jr, (2008, p. 166) lembra que: 
Existe una diferencia importante entre los objetivos buscados por un 
conjunto de políticas públicas y lo que realmente se logra. Eso es 
especialmente cierto em relación con las políticas educativas: la 
literatura sociológica demuestra que la universalización de la 
educación puede crear ciudadanos más capaces, pero no 
necesariamente produce alteraciones significativas em el sistema de 
estratificación social. Sim embargo, aunque el sistema no se altere 
estructuralmente, tales iniciativas mejoran las posibilidades de 
ascenso social de las clases medias bajas. 
Filgueiras et al. (2012) resume que a dinâmica da economia brasileira do 
período Lula, bem como a natureza de sua política macroeconômica, só podem ser 
avaliadas em seu sentido político mais profundo, quando se consideram certas carac-
terísticas estruturais que configuram o atual padrão de desenvolvimento capitalista – 
associado a determinado bloco de poder político, ambos constituídos ao longo dos 
anos 1990 no Brasil. Por fim, incorporam-se parcialmente as demandas dos setores 
subalternos, sem ferir os interesses do grande capital – que compreendeu a importân-
cia de legitimação política do modelo de desenvolvimento. O setor de ensino superior 
privado que vinha se expandindo durante a década de 1990 tem seu fôlego retomado 
com as políticas como FIES e PROUNI. Novamente, assim como já marcado em ou-
tras épocas da história, a expansão do ensino superior se dá predominantemente por 
meio das instituições privadas financiadas por políticas públicas indutivas. 
Em relação as políticas de avaliação o antigo Provão é substituído pelo 
ENADE e é criado um sistema de avaliação. O SINAES (Sistema Nacional de Avalia-
ção da Educação Superior) foi implantado em 2004 (Lei 10.861, de 14 de abril, 2004). 
43 
 
Ainda em 2003, considerando que a lei do Provão permanecia em vigor, o novo go-
verno realizou o exame nacional, porém apontando no relatório de divulgação algu-
mas de suas deficiências. Um dos principais motivos de críticas era o fato de o Provão 
se prestar a rankings de cursos e instituições, sem oferecer bases técnicas que ga-
rantissem credibilidade a essas classificações. (DIAS SOBRINHO, 2010). Embora sua 
proposta inicial tenha sido bem avaliada por especialistas, ao longo do tempo, foi se 
modificando e assumindo novamente o caráter técnico-burocrático, em 2008 o próprio 
MEC adota a prática de ranking. 
Guedes et al (2016) diz que, para garantir a diversificação e a suposta qua-
lidade dos serviços educacionais ofertados no âmbito da educação superior, foram 
realizadas diversas tentativas de avaliação da educação superior que estão, teórica e 
ideologicamente, pautadas nos mesmos pressupostos mercadológicos. Assim, as po-
líticas de avaliação da educação implementadas nos governos de FHC e Lula da Silva 
têm o “modelo de competências” como fundamento, cuja origem é no sistema produ-
tivo e visa atender às demandas do mercado por um novo perfil de trabalhador, apto 
a adaptar-se às necessidades técnicas e ideológicas do capital na sociedade contem-
porânea, além de incentivar a concorrência no setor privado. 
2.1 CONCLUINDO 
Entendendo a trajetória da universidade e do ensino superior no Brasil na 
interface com as transformações políticas econômicas ocorridas, principalmente 
desde 1995, é possível compreender melhor as alterações produzidas pelas políticas 
públicas para o ensino superior. 
Como discorre Dourado (2002), a educação superior brasileira é emblemá-
tica na medida em que se reestrutura, rompendo com o princípio de indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão, por meio de ações deliberadas em prol de um 
crescente processo expansionista, balizado por políticas indutoras de diversificação e 
diferenciação institucional, o qual se caracteriza, principalmente, pela privatização 
desse nível de ensino. 
O segundo governo Lula, mesmo continuando com os elementos básicos 
da década de 1990, impulsiona o aparecimento de políticas públicas educacionais 




Mesmo assim, o que se verifica é que concomitante à ampliação da oferta 
de vagas nas universidades públicas, acontece um estímulo (novamente e como pre-
dominante no Brasil) à proliferação das instituições de ensino superior particulares, 
focadas na maximização do lucro, que abrem suas portas em troca de isenções fiscais 
e financiamento direto. Elas também são beneficiadas pela democratização do acesso 
ao ensino superior durante o governo Lula. 
Podemos inferir, também, que todo esse movimento contribuiu, em grande 
medida, para o espantoso desenvolvimento dos cursos privados de fácil instalação, 
com retorno assegurado, tal como o de Administração, como veremos em seguida. 
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3 O CURSO DE ADMINISTRAÇÃO NO BRASIL 
O curso de Administração surgiu, de acordo com Villas Bôas (2001), da 
própria evolução capitalista que, com a Revolução Industrial, criou as condições soci-
oeconômicas favoráveis ao surgimento da Escola de Administradores. Ele nasce da 
necessidade de alavancar o capitalismo industrial monopolista e auxiliar, desse modo, 
a produtividade empresarial sob a ótica da acumulação de riquezas. 
De acordo com Covre, 1981, a implantação e evolução dos cursos de Ad-
ministração se apresentam como uma faceta de desenvolvimento da “ideologia neo-
capitalista, ou seja, do espírito modernizante”. (COVRE, p. 59). 
3.1 INÍCIO E EVOLUÇÃO DO CURSO DE ADMINISTRAÇÃO 
Existe certo consenso entre autores da área (CASTRO, 1981; GOODRICK, 
2002) que o primeiro curso de Administração foi oferecido nos Estados Unidos da 
América (EUA) em 1881 pela Wharton School. Por volta de 1920, houve crescimento 
dos cursos da área, influenciados pelo movimento da Administração científica de Fre-
derick Taylor, que pregava a racionalidade do trabalho, a eficiência dos resultados e 
a generalização da gestão (OLIVEIRA, 2015). Os EUA aparecem, então, como funda-
dor das práticas da moderna administração, e também como primeiro país a oferecer 
o ensino dessa ciência. 
Segundo Oliveira (2015), com a II Guerra Mundial, os EUA ganham reco-
nhecimento como potência econômica e bélica, e esse sucesso é atribuído, em boa 
parte, à capacidade gerencial. Nesse período, ocorreu também o fortalecimento da 
indústria nacional e os cursos de Administração começam a crescer em importância 
e números. Oliveira (2015, p. 13) ressalta ainda que: 
No período pós II Guerra Mundial, houve grande propagação do 
modelo de produtividade dos EUA ao redor do globo e o trabalho 
desenvolvido pelas Business Schools se tornou amplamente 
conhecido e respeitado. Este contexto estimulou organizações de todo 
o mundo a recrutarem profissionais nas universidades estadunidenses 
para trabalharem em seus países de origem, promoveu também a 
expansão internacional dos programas de ensino e levou muitos 
países a imitarem o modelo de ensino dessas instituições. 
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Os cursos de Administração no Brasil foram fortemente influenciados pelo 
modelo norte-americano, como veremos mais adiante, e, ainda hoje, dois terços de 
toda a produção científica na área são daquele país (ARAGÃO, 2008). Por aqui, os 
primeiros cursos a abordarem o tema datam de 1902, quando duas escolas particula-
res começaram a ministrar o ensino de Administração, uma no Rio de Janeiro, a Es-
cola Álvares Penteado, outra em São Paulo, a Academia de Comércio (NICOLINI, 
2004). Os cursos não eram de nível superior e também não existiam ainda universi-
dades no Brasil. Não havia sequer regulamentação do ensino no país. Oliveira (2015) 
relata que foi um início modesto, sem grande projeção ou repercussão nacional. 
A regulamentação do ensino só foi acontecer em 1931, com a criação do 
Ministério da Educação e a estruturação de todos os níveis de ensino. Naquela época, 
demandava-se a preparação de recursos humanos em diversas áreas, devido ao cres-
cimento econômico. Também em 1931, foi fundado em São Paulo o Instituto de Or-
ganização Racional do trabalho (IDORT), entre suas atribuições estava a divulgação 
dos teóricos da administração científica e clássica (Taylor e Fayol) e de seus métodos; 
nessa mesma linha, foi criado o Departamento de Administração do Setor Público 
(DASP) em 1938. É importante ressaltar, nesse ponto, que toda a teoria ensinada na 
época tem origem estrangeira, e que estava chegando ao Brasil com certo atraso e 
descontextualizada do momento político e econômico brasileiro (HELOANI, 2010). Oli-
veira (2015, p. 14) enfatiza que “a Era Vargas buscou conferir certa profissionalização 
a gestão pública bem como a formação da burocracia especializada, necessária para 
o desenvolvimento do país”. Naquele contexto histórico, também está começando o 
processo mais forte de industrialização no país e acontece a regulamentação das re-
lações de trabalho. Em 1º de maio de 1943, a Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), foi aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452. Delgado (2013, p. 268) afirma que “sua 
primeira virtude foi ter se revelado como o principal marco legislativo trabalhista bra-
sileiro a regular o conflito capital-trabalho, sobretudo se considerada a situação de 
desamparo social pré-1930”. 
Naquele período, passa a ser mais necessário reunir pessoas aptas a lidar 
com essa nova sistematização e isso reforça a necessidade de possuir administrado-
res tecnicamente preparados. Cabe ressaltar que o administrador é o responsável, na 
empresa capitalista, pela relação capital-trabalho e é tecnicamente preparado para 
que prevaleça o lado da empresa. O aumento da burocracia estatal também começa 
a ensejar demanda por esse tipo de profissional. 
47 
 
Embora diversos autores apontem para Fundação Getúlio Vargas como 
sendo a primeira escola de Administração do Brasil, Aragão (2008) relata que a ESAN 
– Escola Superior de Administração e Negócios teria sido, de fato, a primeira escola 
de nível superior a ensinar Administração no país. Em 1941, um padre jesuíta cha-
mado Roberto Sabóia de Medeiros, teria fundado a escola seguindo os moldes da 
Graduate Schooll of Business, da Universidade de Harvard. O curso tinha duração de 
dois anos, mais um de especialização, e podiam frequentá-los alunos com ou sem 
nível secundário, o curso foi reconhecido em 1961. Embora a escola ainda tenha ex-
pandido mais uma unidade, a criação da FGV, poucos anos depois, e a referência que 
ela se tornou para o ensino de Administração acabaram por mascarar o pioneirismo 
na ESAN. 
Originária do DASP, foi instituída, em 1944, a Fundação Getúlio Vargas 
(FGV), envolvendo figuras expressivas do poder político e do poder econômico com o 
objetivo de preparar pessoal especializado para a administração pública e privada. Os 
cursos foram criados ainda com ênfase na “gerência científica”. A difusão mundial 
desse ideário tornara-se a razão principal para que governos e empresas demandas-
sem por administradores. A aplicação desses métodos seria sua principal função, ge-
rindo grandes e complexas organizações burocráticas. 
Segundo Aragão (2008), a argumentação do então presidente da DASP 
Luís Simões Lopes14, de que a nova organização do país exigia ensino sistemático 
dos problemas administrativos, sensibilizou Getúlio Vargas, à época presidente do 
Brasil, a promover a abertura de uma entidade (que viria ser a Fundação Getúlio Var-
gas (FGV) que se dedicasse ao estudo e a divulgação dos princípios e métodos da 
organização racional do trabalho, visando à preparação de pessoal qualificado para a 
administração pública e privada. Ainda de acordo com Aragão (2016, p. 104) “foi den-
tro do próprio DASP que se disseminou a ideia de que a eficiência administrativa es-
taria relacionada ao pessoal qualificado”. Esse órgão também ficou responsável por 
formar quadros para a administração pública. A FGV abre, em 1952, a Escola Brasi-
leira de Administração Pública no Rio de Janeiro (EBAP), e em São Paulo, em 1954 
a Escola de Administração de Empresas de São Paulo (EAESP). 
                                            
14
  Assumiu a DASP em 4 de agosto de 1938, quando foi criada pelo presidente Getúlio Vargas. Em 
dezembro de 1944, assumiu a presidência da FGV onde permaneceu até 1992 (ficou 48 anos à 
frente da instituição). 
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No começo, as escolas e os cursos de Administração foram marcados pela 
transferência de tecnologia desenvolvida nos Estados Unidos, fato que ficou mais evi-
dente entre 1948 e 1965 quando uma série de cooperações técnicas entre Brasil e 
Estados Unidos tomou forma por meio de intercâmbios docentes e discentes, treina-
mento de professores brasileiros em universidades americanas e visita de comissões 
de professores norte-americanos. Nessa época, o Brasil foi alvo de uma política de 
aproximação por parte dos EUA como uma estratégia de busca por aliados políticos15. 
Essa proximidade resultou nas cooperações. (ALCADIPANI e BERTERO, 2012). 
Com o sobrevir da Guerra, o governo norte-americano iniciou um processo 
de cooperação com a América Latina, através da Good Neighbor Policy do Presidente 
Roosevelt. Empenhados em submeter a seu controle a América Latina16, os Estados 
Unidos anunciaram, em 1949, o Programa de Cooperação Técnica do Governo da-
quele país, afirmando pretender a assistência técnica aos países amigos (MOURA, 
1991). 
Este programa, conhecido como Ponto Quatro, teve forte repercussão na 
América Latina, a partir do ano seguinte, quando o Congresso norte-americano apro-
vou The Act for International Development (TAVARES, 1980). 
O Brasil, eleito com o México e a Venezuela, aliado preferencial dos Esta-
dos Unidos na região, assinou com o governo norte-americano, em dezembro de 
1950, o Acordo Básico de Cooperação Técnica e, em seguida, o Acordo sobre Servi-
ços Técnicos Especiais, envolvendo, a partir de 1953, mais de cem projetos principal-
mente nas áreas da educação, da agropecuária e da administração (TAVARES, 1980, 
p. 25). 
No campo empresarial, a década de 1950, foi marcada pela entrada de 
empresas estrangeiras no país. Segundo Motta (1979, p. 53) “a entrada do capital 
estrangeiro foi imediatamente apoiada pelo velho setor mercantilista e inclusive pelos 
empresários industriais”, pois ambos viam possibilidades de cooperação, que pode-
riam resultar em injeção de capital no país e nos negócios nacionais. Assim, a figura 
                                            
15
  Em 1946 iniciou-se o confronto ideológico entre EUA e União Soviética, período que durou até 1989 
e ficou conhecido como Guerra Fria. 
16
  O alinhamento do Brasil aos USA foi contraditório pois internamente Getúlio Vargas assumia um 
estilo de governo forte nos moldes de Hitler e Mussolini – aos quais apoiava e com quem tinha 
relações pessoais. Entretanto, quando os USA decidiram entrar na guerra contra o nazismo e o 
fascismo, Getúlio foi convocado para disponibilizar as forças armadas brasileiras a favor dos USA e 
contra os governos totalitários. Essa crise entre política interna e alinhamento internacionais derruba 
o Estado Novo em 1945. 
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do administrador foi valorizada e os interesses na formação deste profissional, fizeram 
com que surgissem várias iniciativas de criação de cursos de Administração no país 
(OLIVEIRA, 2015). 
Conforme nos adverte Vale et al. (2013), o Brasil pertence a um grupo de 
países que consideravam, durante boa parte do século XX, a industrialização como 
caminho seguro e natural para o desenvolvimento econômico. Portanto, importar mo-
delo de Administração de uma potência industrial e econômica poderia também pare-
cer o caminho natural. Segundo Aragão (2008, p. 96): 
O estabelecimento de programas de Administração se dá após a 
Segunda Guerra Mundial, quando o mundo vivia momentos de 
otimismo em relação ao futuro. Os problemas da humanidade seriam 
resolvidos pelo desenvolvimento econômico e era premente a 
necessidade de modernizar tanto o aparato administrativo público 
como o mundo empresarial privado. 
A industrialização do país durante o governo Juscelino Kubitschek foi a 
causa principal de incentivo ao desenvolvimento de escolas e cursos de administra-
ção, pois havia necessidade de profissionais que pudessem atuar nas organizações 
que se instalavam e progrediam no país. 
A referência para a expansão dos cursos de administração foi a Escola de 
Administração de Empresas de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas (EAESP/FGV) 
iniciada por uma missão universitária da Michigan State University, evidenciando a 
direta influência americana. A proposta de curso privilegiava as grandes empresas 
produtivas (estrangeiras e estatais), bibliografia norte-americana, o modelo das busi-
ness schools e abrigava o primeiro currículo17 de Administração de Empresas no país 
(MOTTA, 1983). A partir de então, o ensino de administração se expande rapidamente 
sob o incentivo governamental. 
É interessante relatar que, entre as décadas de 1950 e 1960 – quando o 
modelo de ensino de Administração norte-americano começava a ser aplicada no Bra-
sil – a educação na área passava por severas críticas nos EUA. O Relatório da Fun-
dação Ford, principal texto crítico da época, falava da falta de fundamentação cientí-
fica do que era ensinado nos cursos, que se limitavam a casos e a um conteúdo de 
                                            
17
  Em 1966 o Conselho Federal de Educação regulamentou o ensino de Administração por meio de 
resolução não numerada, fixando o conteúdo mínimo e a duração do curso. 
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best practices. Havia crítica também ao corpo docente da época, sem titulação aca-
dêmica. Segundo Vale et. al. (2013) é interessante perceber que o conteúdo proposto 
para o curso de graduação desenvolvido na FGV, incorporava parte dessas críticas. 
Com a intenção de realizar pesquisas que pudessem gerar conhecimento administra-
tivo cientificamente fundamentado e aplicado (TAYLOR, 1968), os professores norte-
americanos criam um Centro de Pesquisa e Publicações. Embora tenha funcionado 
na época e ainda hoje a FGV seja um importantíssimo polo de pesquisa na área, o 
ideário de produção de conhecimento não avançou no Brasil. 
Nicolini (2003) encontra uma explicação para esse fato, dizendo que, pri-
meiramente, os cursos desenvolveram-se no interior de instituições universitárias, 
mas logo passaram a ser principalmente oferecidos por faculdades isoladas e priva-
das, onde a pesquisa não é, sequer, exigida. 
Ainda de acordo com Nicolini (2003) os cursos foram se desenvolvendo 
prioritariamente em faculdades privadas, com forte incentivo governamental, assim se 
deu a evolução dos cursos conforme apresentado na tabela 1. Embora a tabela não 
faça a evolução ano a ano dos cursos, possibilita uma ideia da expansão no tempo. 
Tabela 1 – Evolução do número de cursos de Administração de 1967 a 1998 






Fonte: Nicolini, 2003 (elaborado pela autora). 
Para entender a rápida evolução dos números entre 1967 e 1973, é neces-
sário recorrer ao contexto da época. Ao final dos anos de 1960 e na década de 1970, 
o Brasil vive uma época conhecida como o Milagre Brasileiro, com forte crescimento 
econômico. Sob o comando do Regime Militar, aprofunda-se o ideário de que todos 
os brasileiros devem ser mão-de-obra para a indústria. Com esse projeto de cresci-
mento e desenvolvimento o curso de Administração torna-se central, e com incentivo 
governamental (quase a totalidade de cursos privados propostos recebiam autoriza-
ção para funcionar), e demanda crescente (mais pessoas preparadas para adentrar 
na educação superior). Parte-se de 31 cursos em 1967 e, seis anos mais tarde, já há 
177 cursos, crescimento de 470%. Mesmo com a larga onda de crescimento que viria 
posteriormente, nos anos 1990, essa taxa ainda permanece como uma das mais altas 
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da história. A grande diferença analisada entre esses dois períodos históricos de ex-
pansão está no objetivo governamental. Durante o Regime Militar, ocorreu a opção de 
crescimento pela via da industrialização urbano-capitalista, e o crescimento do nú-
mero de cursos de Administração era intencional e explícito, relacionado ao objetivo 
do país de formar uma elite que pudesse administrar as empresas capitalistas e as 
burocráticas organizações governamentais, que se pretendiam guiadas pela moder-
nidade técnica. Após a década de 1990, a expansão parece mais relacionada à deci-
são do próprio mercado educacional em manter cursos de baixo custo e retorno certo, 
pois não existe um cenário no Estado ou no mercado18 que se vincule à opção direta 
pelo curso de Administração. Seu oferecimento acaba sendo consequência do obje-
tivo das empresas educacionais que, na busca pela maximização do lucro, optam por 
cursos baratos e fáceis de serem oferecidos, características do curso de Administra-
ção. 
Entre as décadas de 1970 e 1980, ainda perdura o ideário do Regime Militar 
e permanece a expansão. Em junho de 1981, o presidente do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), Cláudio de Moura Castro, 
apresenta um seminário na EAESP que depois veio a ser publicado pela Revista de 
Administração de Empresas (RAE), da FGV intitulado “O Ensino da Administração e 
seus Dilemas: notas para debate” onde registrou: 
Em menos de 30 anos, os cursos de Administração no Brasil 
alcançaram dimensões significativas. De dois cursos de Administração 
em 1954, passou-se para 31 em 1967 e 177 em 1973. Os dados mais 
recentes disponíveis – de 1978 – indicam a existência de 244 cursos 
de graduação, 14 de mestrado e 4 de doutorado. 
Segundo o autor, esses dados se tornam ainda mais significativos quando 
comparados ao crescimento do ensino superior, o qual pode ser considerado explo-
sivo em número de matrículas. Entre 1973 e 1978, esse nível de ensino como um 
todo, registrou crescimento de 57% em total de matrículas, prontamente a área de 
Administração cresceu 100%, passando de 59 mil para 118 mil estudantes. A área 
abrigava em 1973 cerca de 7,5% de estudantes, em 1978 passa a abrigar 9,31%. E o 
                                            
18
  Considerando os cargos, de fato, administrativos. Existe a possível contratação de egressos do 
curso para trabalhos gerais em empresas (atendentes – SAC, telemarketing, auxiliares, assistentes, 




número de cursos continuava em crescimento, um indicador importante de demanda 
seria a quantidade de candidatos no vestibular. Em 1979, o Conselho Federal de Edu-
cação (CFE) recebeu 45 pedidos de abertura de novos cursos em administração19, no 
entanto, somente 9 foram aprovados promovendo um incremento de 540 novas va-
gas. (CASTRO, 1981). 
Sobre a qualidade dos cursos, Castro (1981, p. 59) faz críticas dizendo: “É 
enorme a disparidade de qualidade entre cursos de graduação em Administração. Há 
cursos em tudo excelentes. Lamenta-se que seja diminuto seu número. E, conclui “ti-
picamente, o curso de administração é fraco”. 
Em 1983, Paulo Fernando Fleury fez um estudo para entender um pouco 
melhor como os cursos de Administração eram acusados de má qualidade. Logo no 
início do artigo afirma que o ensino de administração atingiu em 1980 uma “dimensão 
respeitável” (FLEURY, 1983, p. 29). 
Antes de relatar as considerações do estudo, é preciso dizer que, se retira-
das as datas do artigo, um leitor desavisado poderia pensar que se trata de texto 
absolutamente atual. Os principais resultados obtidos na pesquisa com os estudantes 
da época serão expostos no capítulo 4, onde os resultados dessa pesquisa de campo 
serão apresentados e discutidos. No entanto, é importante, agora, apontar que 82% 
dos estudantes do referido estudo trabalhavam enquanto estudavam, e haviam esco-
lhido o curso devido à possibilidade de conseguirem melhores oportunidades de em-
prego. O autor afirma que o maior problema existente, e que pode ser considerado 
estrutural, é a grande dificuldade de se conciliar, dentro de um currículo de quatro 
anos, uma educação geral nas áreas humanísticas e instrumental, e uma educação 
profissional na área específica de administração, mantendo a adequada qualidade 
(FLEURY, 1983). 
A carência muito grande de docentes20 também é apontada como possível 
causa da má qualidade dos cursos. Fleury (1983) também se refere a forma de ensinar 
                                            
19
  Um total de 6 mil novas vagas e, se aprovados, representariam um aumento de 17% no número de 
vagas da época. 
20
  Cabe uma colocação entre as formas de contratação de trabalho docente, segundo a Associação 
Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior existe o regime de dedicação exclusiva, tempo in-
tegral, tempo parcial e horista. O professor em tempo integral deve ter definido em contrato, no 
mínimo, o período de 36 horas semanais, das quais, no mínimo, 50% em atividades complementa-
res extraclasse. O professor em tempo parcial deve ter um regime definido em contrato exclusivo 
de docência em sala de aula, acrescidas de 25%, no mínimo, de atividades complementares, ex-
traclasse. O professor horista deve ter um regime definido em contrato exclusivo de docência em 
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dos cursos: o uso quase exclusivo de aulas expositivas e anotações de aula, como 
instrumental colocam o aluno em posição absolutamente passiva e nada reflexiva, 
inibindo ao invés de estimular o desenvolvimento das habilidades necessárias a fun-
ção gerencial. Em 1983 (momento de pré-constituição e pré-LDB), constata que qual-
quer esforço de melhorar as práticas docentes: 
[…] irá esbarrar, no entanto, com a problemática de disponibilidade e 
qualificação do corpo docente. Aqui existem dois aspectos a serem 
abordados, o primeiro diz respeito à disponibilidade de professores e 
suficientemente qualificados em nosso país – este é um aspecto que 
pode e já está sendo atacado pelo próprio governo em seus 
programas institucionais de capacitação docente. A segunda 
dimensão está ligada ao interesse dos próprios cursos em manter um 
corpo docente apropriado em termos quantitativos e qualitativos. A 
evidência da pesquisa indica claramente que nem todos os cursos 
estariam interessados em fazer tal esforço neste momento. A grande 
demanda de ensino superior na última década incentivou 
exageradamente a preocupação com o aumento da receita, em 
contrapartida à qualidade, o que gerou, sem dúvida, o fato de ter-se, 
em alguns cursos da amostra, uma relação aluno/professor superior a 
30 comparado com outros cursos em que esta relação está em torno 
de 7. (FLEURY, 1983, p. 41). 
Para o autor, o problema poderia ser resolvido pela própria força do mer-
cado, que ficaria seletivo à medida que se estaria percebendo a rápida desvalorização 
do diploma universitário. Como será visto adiante, o mercado não resolveu essa ques-
tão até os dias atuais. 
Nicolini (2003), confirmando a preocupação de Fleury sobre a disposição 
das instituições realizarem investimentos na qualidade do ensino, faz uma observação 
bastante importante sobre o motivo pelo qual, além da demanda, esses cursos tiveram 
(e têm) uma expansão tão grande: 
Um fator importante para a evolução desmedida do crescimento da 
graduação em Administração era que a abertura dos cursos 
apresentava-se vantajosa, uma vez que poderiam ser estruturados 
sem muito dispêndio financeiro. (Comissão de Especialistas de Ensino 
                                            
sala de aula. Ou seja, esse último apenas vai até as IES para entrar em sala de aula, não partici-
pando das dinâmicas das IES e não se envolvendo com o projeto pedagógico, é a forma de contra-
tação mais barata. Pelo modelo de expansão vivida no ensino superior de maneira geral e especifi-




de Administração, 1997), pois não era necessário investimentos 
vultuosos em laboratórios sofisticados e nem em qualquer outro 
refinamento tecnológico. Motta (1983, p. 53) acrescenta que a maior 
parte das escolas utiliza pessoal mal preparado e que, face a 
retribuição que recebe não teria mesmo condições de se aperfeiçoar. 
Entre 1980 e 1990 aconteceu a menor expansão dos cursos de Adminis-
tração, a taxa de crescimento foi de 34%, com 85 novos cursos criados no período. 
Foi uma época de crise econômica e ocorreu uma desaceleração da expansão do 
ensino superior. Surgiram, ao mesmo tempo, críticas sobre a qualidade do ensino pri-
vado por parte de várias associações profissionais e de outros segmentos da socie-
dade civil. Diante desse descontentamento, o governo, por meio de seus órgãos com-
petentes, adotou medidas legais com o propósito de suspender temporariamente a 
criação de novos cursos nos estabelecimentos existentes. Nesse mesmo período, as 
instituições públicas passaram a se instalar em áreas geográficas de menor interesse 
econômico para a rede privada. Com efeito, entre 1980 e 1985, segundo Martins 
(2009), ocorreu uma pequena diminuição das matrículas do setor privado, de 885 mil 
para 811 no total. De forma geral, Minto (2011) registra que as IES cresceram apenas 
4,1% e os cursos, 24,6% (Note que o curso de Administração cresceu acima da média, 
perfazendo 34%). No mesmo período, as matrículas do ensino público cresceram de 
492 mil a 556 mil estudantes. (MARTINS, 2009). 
Em 1988, a nova Constituição do Brasil foi promulgada, conforme vimos no 
capítulo anterior, ampliando as formas de ensino superior não oferecido pelo Estado, 
possibilitando, inclusive, que as faculdades isoladas se tornassem universidades pri-
vadas com fins lucrativos. Isso foi interessante para as empresas pois elas adquiriram 
a autonomia preconizada em lei. Segundo Martins (2009); 
O movimento de criação de novas universidades particulares foi 
impulsionado pela nova legislação do ensino superior. Ao dispor sobre 
o princípio da autonomia para as universidades, a Constituição de 
1988 possibilitou ao setor privado criar e extinguir cursos na própria 
sede das instituições e remanejar o número de vagas dos cursos 
oferecidos, sem se submeter ao controle burocrático de órgãos 
oficiais. A criação dessas novas universidades particulares visava 
também obter um maior rendimento simbólico no interior do campo do 
ensino superior, pois formalmente elas passavam a se distinguir 
academicamente das faculdades isoladas e outros tipos de 
instituições. Em boa medida, várias dessas universidades com fins 
lucrativos, criadas nas últimas décadas, constituem um simulacro de 
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verdadeiras universidades, pois tendem a funcionar como um 
conglomerado de escolas profissionais que não consolidaram a 
carreira acadêmica de seus professores e não institucionalizaram a 
pesquisa em seu interior 
Esse fato pode ser comprovado pelo número de instituições que foram fun-
dadas no período de 1988 a 1992, foi a maior expansão universidades privadas regis-
trada num curto período de quatro anos. A fim de comparação, entre os anos de 1946 
a 1987 foram criadas 26 universidades privadas, sendo 14 católicas e uma presbiteri-
ana, entre 1988 e 1992 foram criadas 15 universidades (uma de caráter confessional), 
muitas delas se constituíram pela rápida e grande expansão de cursos, tornando-se 
grandes empresas21. De 1993 a 2006 foram criadas 26 universidades privadas, sedo 
três confessionais. 
Nos anos de 1990, o forte crescimento é retomado, principalmente nos 
anos finais da década, chegando a virada do século com 989 cursos de Administração 
no Brasil. 
Depois de mais de uma década de discussões (apesar da rapidez das mu-
danças externas) em 1993 foi promulgada a resolução 02 que determinou um novo 
currículo mínimo, dividindo as disciplinas em três categorias: formação básica e ins-
trumental, formação profissional e disciplinas eletivas e complementares, além do es-
tágio supervisionado. (ARAGÃO, 2016). Monteiro Jr. (1995, p. 84) diz que esse novo 
currículo, embora modernizado, não tirou “as escolas de Administração da trilha tradi-
cionalista. “ 
É importante relatar que essa foi a primeira alteração sofrida na regulamen-
tação do curso desde sua primeira legislação em 1966. 
Nicolini (2003) enfatiza que isso se deve, principalmente, ao fato de os cur-
sos de graduação terem crescido desvinculados do processo de construção científica, 
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 UNIVERSIDADES CRIADAS ENTRE 1988 e 1992: Universidade de Marília, Port. Minist.261 de 
25/04/1988. Universidade de Cruz Alta, Lei 06/10/1988. Universidade de Uberaba, Port. Minist. 544 
de 25/10/1988. Universidade Paulista, Port. Minist. 08/11/1988. Universidade Estácio de Sá, Port. 
Minist. 592 de 29/11/1988. Universidade da Região da Campanha, Port. Minist. 52 de 16/02/1989. 
Universidade São Judas Tadeu, Port. Minist. 264 de 04Q04Q1989. Universidade Camilo Castelo 
Branco, Port. Minist. 374 de 14/06/1989. Universidade Luterana do Brasil, Port. Minist, 681 de 
07/12/1989. Universidade do Vale do Paraíba, Port. Minist. 510 de 01/04/1992. Universidade Regi-
onal Integrada, Port. Minist. 708 de 19/05/1992. Universidade Vale do Rio Doce, Port. Minist, 1.037 
de 07/07/1992. Universidade Ibirapuera, Port. Minist. 1.198 de 13/08/1992. Universidade Cidade de 




levando assim o ensino de Administração a permanecer inalterado (em legislação) por 
27 anos, “insensível às mudanças por que passava o mundo. “ (NICOLINI, 2003, p. 
47). Algumas dessas mudanças alteraram profundamente o mundo das organizações. 
Resgatando brevemente o contexto de 1966, quando o curso foi autorizado 
(um ano depois da regulamentação da profissão de administrador em 9 de setembro 
de 1965), ocorria a era da industrialização, e precisava-se de mão-de-obra para tra-
balhar nas grandes empresas multinacionais ou privadas, e os cursos inspiraram-se 
fortemente nas escolas americanas para ensinar a gerência científica. Pois bem, em 
1983, era possível sentir os efeitos de sua desatualização. Fleury (1983, p. 41) dis-
corre que: 
Chama a atenção à quase inexistência de disciplinas na área de 
sistemas de informação e a forma altamente deficiente com que são 
lecionadas as disciplinas de administração da produção. Um aspecto 
que deveria merecer atenção no esforço de desenvolvimento 
curricular, é sem dúvida, uma maior preocupação com os aspectos 
peculiares às organizações de serviços. Como o estudo mostrou, uma 
parcela substancial dos formandos trabalha em organizações deste 
tipo. 
Retomando também o seminário de Castro (1981) identificamos nova-
mente questões relacionadas a desatualização dos currículos exposto na seguinte 
passagem: 
Os cursos de graduação em Administração devem 
transmitir ao aluno uma prática gerencial apropriada para o 
desempenho de suas funções nas organizações brasileiras. E se 
falamos em 120 mil estudantes, não estamos falando de um conjunto 
de pessoas que se tornarão executivos de grandes organizações. A 
própria aritmética indica que não existe um número de posições 
executivas em grandes empresas. Esses graduados, 
consequentemente, deverão receber formação congruentes com suas 
futuras ocupações em empresas de porte bastante modesto. As 
técnicas administrativas e gerenciais não poderão deixar de ser 
dimensionadas para essa realidade. 
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A resolução 02 não traz, explicitamente, avanços nas áreas relatadas pelos 
autores22. O que apresenta de real novidade é a possibilidade das distintas habilita-
ções como hospitalar, hoteleira, marketing, recursos humanos, geral, esportiva, etc. 
(ARAGÃO, 2016). Embora o grau conferido seja, em todos os casos, de bacharel em 
Administração, a habilitação escolhida era apostilada no verso do diploma. Esse fato 
propicia ainda mais fôlego para a expansão do número de cursos. Eram poucas as 
disciplinas específicas incluídas nos cursos, assim, qualquer instituição que ofere-
cesse o curso de Administração poderia incluir em seu portfólio algumas variações e 
foi o que de fato ocorreu. 
Com a expansão da educação superior, como todo, sendo propiciada prin-
cipalmente pelo avanço das instituições privadas, e o Estado se comportando apenas 
como regulador do sistema, é criado, em 1995 (e implantado em 1996), o Exame Na-
cional de Cursos (ENC) que tinha como objetivo “complementar as avaliações mais 
abrangentes das instituições e cursos de nível superior, que analisam os fatores de-
terminantes da qualidade e a eficiência das atividades de ensino pesquisa e extensão, 
obtendo dados informativos, que reflitam, da maneira possível, a realidade concreta 
do ensino” (ARAGÃO, 2016). 
A promulgação da LDB 9.394, em 1996, traz novo folego para a expansão 
dos cursos de Administração admitindo as “empresas de educação”, a atividade agora 
poderia explicitamente gerar lucro aos acionistas. Nicolini (2003) declara que, nessa 
época, um novo processo de discussão culmina com a apresentação ao Conselho 
Nacional de Educação, novas propostas de diretrizes curriculares para os cursos de 
Administração. Em 2003, quando o artigo de Nicolini foi publicado, as propostas ainda 
estavam sob apreciação do CNE.23 
Nicolini (2003) aponta que, nesse contexto, é bastante comum que as es-
colas “repitam o currículo mínimo” e que o ensino serviria somente a produção em 
                                            
22
  Cabe ressaltar que os motivos para crítica do curso eram diferentes para Fleury e Castro. Eles 
partem de conceitos de educação distintos, entretanto, o curso de administração como ministrado 
não agrada a ambos. 
23
  Após uma série de acontecimentos, entre eles a publicação do parecer CES/CNE nº 146/2002 ho-
mologado pelo MEC em 13 de maio de 2002 onde “alguns pontos considerados fundamentais para 
a boa formação Acadêmica do futuro Administrador, não haviam sido levados em consideração pelo 
CNE”. (ANDRADE E AMBONI, 2003, p. 8). Finalmente, em 7 de junho de 2003 o CNE via parecer 
nº134 define as novas diretrizes para os cursos de Administração. A Resolução CNE/CES nº1, de 
2 de fevereiro de 2004 instituí as novas diretrizes para o curso de Administração, alterada pela 
Resolução nº4, de 13 de julho de 2005, em vigência até hoje. 
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massa de bacharéis, e que as escolas como estão estruturadas mais se parecem com 
fábricas, onde recebem a matéria-prima (aluno), o transformam em produto (adminis-
trador) sem a real preocupação com esse (complexo) processo de formação de al-
guém, que aspira a gestão da coisa pública ou da coisa privada. Na época, Nicolini 
fez uma observação que procede na atualidade (embora com menos ênfase), dizendo 
que “a formação do Administrador apenas obedece à lógica proposta por Tayol, Fayol 
e Ford. Mesmo que revistos sob um enfoque sistêmico, representam todo um referen-
cial teórico que remontam à Revolução industrial” (NICOLINI, 2003, p. 49). E segue 
dizendo que esses princípios estão sob profundos questionamentos e acabam tam-
bém por revelar o caráter tipicamente fabril da formação do administrador. 
3.2 O CURSO DE ADMINISTRAÇÃO DEPOIS DA VIRADA DO SÉCULO 
Em 2003, a RAE da FGV publicou uma edição dedicada a discutir o ensino 
de Administração no Brasil e no mundo. No editorial, o diretor e editor da Revista Prof. 
Dr. Thomaz Wood Jr. faz referência à expansão dos cursos de Administração no país 
dizendo que já eram contados aos milhares, e que a qualidade não acompanhou o 
mesmo ritmo de crescimento. 
O artigo de Alexandre Nicolini intitulado “Qual será o Futuro da Fábrica de 
Administradores?” no qual discute a expansão dos cursos, e os compara a fábricas 
de produção em massa de bacharéis em Administração, e já amplamente citado neste 
trabalho foi também publicado naquela edição. 
Portanto, parte-se agora para a discussão sobre o desenvolvimento dos 
cursos a partir de 2003 tomando como ponto de partida o texto de Nicolini. 
3.2.1 Após os anos 2000: qual o futuro que se vislumbrava para a fábrica de 
administradores? 
Retomando a tabela 1 da página 50 deste trabalho, a última linha faz refe-
rência ao ano de 1998, onde é possível encontrar 549 cursos sendo oferecidos no 
país. O crescimento passa novamente a ter espantoso avanço, somente podendo ser 
comparado ao crescimento conhecido durante o Regime Militar. Em 2000, são 793, 
em 2001, 1009 e em 2002 passam para 1211. É possível observar que entre 1998 e 
2002, o número de cursos cresce 120%. Conforme vimos no capítulo anterior, esse 
fator é resultado direto da promulgação da LDB 9394, em 1996. O Estado delega ao 
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mercado educacional a decisão sobre a expansão da oferta de cursos superiores, e 
ele, por sua vez, seguindo sua própria lógica, escolhe ofertar cursos baratos com am-
plo espectro de inserção no mercado de trabalho e que pudessem trazer maior retorno 
financeiro. O curso de Administração cumpre com esses requisitos. 
Essa delegação pode ser compreendida pela leitura do Art. 7º da LDB que 
diz que “o ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: I – 
cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de 
ensino; II – autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Pú-
blico; III – capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da 
Constituição Federal”. (BRASIL, 1996) e confirmada pelo Decreto 2.306, de 19 de 
agosto de 1997, que se refere a diversificação institucional, admitindo, de forma defi-
nitiva, as IES com fins lucrativos (CHAVES, 2010). 
O referido decreto beneficiou as empresas educacionais, que almejam so-
mente o lucro, quando possibilitou a institucionalização de outras modalidades de IES 
que não precisam atuar com a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 
As atividades de pesquisa e extensão demandariam um investimento financeiro maior, 
e poderiam comprometer a possibilidade de grande retorno. O curso de Administração 
é oferecido por 2.02224 instituições no Brasil, sendo que 60% delas são faculdades 
isoladas e 86% de todas as instituições que oferecem o curso são privadas (INEP, 
CENSO 2015). 
Apesar do curso de Administração constituir-se em grande campo numérico 
(escolas, docentes, discentes) existe dificuldade em encontrar informações sistemati-
zadas sobre o campo. Nicolini (2003) se refere a diminuta produção científica sobre o 
tema da formação em Administração e que a quantidade de pareceres analíticos sobre 
o ensino em administração resume-se ao mínimo necessário. Atualmente, ainda é 
difícil encontrar dados sistematizados sobre os cursos, principalmente quando se tra-
tam das linhas de formação do curso de administração uma vez que são invisíveis nos 
dados oficiais, como veremos mais adiante. 
Nicolini (2003), disserta sobre a importância, no contexto atual, de se ter 
bons administradores25, que podem fazer com que os objetivos privados e públicos 
                                            
24
  Dos cursos, 278 são públicos e 1.744 são privados. Cursos oferecidos por universidades são 547, 
por centros universitários são 215 e por faculdades, 1.233. 
25
  Questão de fundo para pensar a qualidade de ensino. O que, para a sociedade que queremos, 
seriam os bons administradores? 
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sejam atingidos adequadamente, e segue apontando como se dá a divisão do curso 
em matérias e seu principal problema: a relação entre as disciplinas. 
Grande parte dos professores que ministram aulas no curso possui visão 
especializada e fragmentada do campo da Administração e dos processos produtivos 
presentes na cadeia sistêmica. Isto acarreta consequências desfavoráveis na forma-
ção, pois não qualifica para o conhecimento do todo da cadeia produtiva, que envolve 
os desafios da administração. A falta de relação entre as disciplinas, a fragmentação 
do currículo, torna o aprendizado penoso, confuso e pouco profícuo. Tudo isso ainda 
é realizado dentro de um processo mecanicista, onde pouco se reflete e discute-se 
sobre esse fato (professores que atuam num mesmo curso podem nem chegar a se 
conhecerem ou raramente se encontram pelo fato de que cerca de 37% dos profes-
sores da rede privada ser contratado como horista e 38% em regime parcial, ou seja, 
somando esses dois regimes temos 75% dos docentes, 166.945 pessoas26). Assim o 
aluno sairia com uma carga de conteúdos não relacionados, um técnico aplicador de 
tecnologias prontas e, principalmente, estrangeiras, não preparado para as mudanças 
que estão ocorrendo nas organizações e no mundo das regulações do trabalho, pre-
parado apenas para dar respostas prontas. 
Em 1983, Motta, falava sobre o distanciamento existente entre as dinâmi-
cas do trabalho nas organizações, e o mundo das escolas de Administração, dizendo 
que os cursos não estavam preparando para um futuro próximo, nem para hoje, mas 
para ontem. Ainda hoje, é possível verificar que não há grande intercâmbio entre a 
sociedade, os conteúdos técnicos e o processo de formação do Administrador. 
Grande parte dos conteúdos preconizados remontam a revolução industrial (por 
exemplo, a Administração Científica de Taylor e a Clássica de Fayol) e serviram ao 
ideário constante da história do ensino superior no Brasil que tinha como finalidade 
formar mão-de-obra para o desenvolvimento e o progresso do país, implementado 
principalmente durante o Regime Militar, quando se acreditava que muitos dos traba-
lhadores seriam absorvidos pelas multinacionais, que aqui vieram e se instalaram. 
Nicolini (2003) sugere que a pedagogia proposta por Paulo Freire (1983) 
com ênfase na problematização, seria mais útil e adequada à formação dos alunos do 
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  Segundo o INEP (2016), o Senso da Educação Superior de 2015 contabilizou que existem 222.282 
docentes em exercício na rede privada, sendo que nas universidades seriam 71.512, nos centros 




curso de Administração, que apenas a visão histórica e prescritiva das teorias da ad-
ministração cientifica e outras escolas, pois, ampliaria a atuação profissional, de um 
técnico aplicador de métodos para uma pessoa com visão crítica, das teorias que lhe 
são ensinadas podendo investigar novos métodos que se adaptem a sua realidade. 
O conceito de redução sociológica de Ramos (1965) pode nos ajudar a 
olhar criticamente o que ocorreu com o curso de Administração no Brasil. Ramos su-
gere que a redução sociológica seja atitude ordenada que não admite a existência, na 
realidade social, de objetivos sem preconceitos, e que parte da certeza de que a cons-
ciência e os objetos estão reciprocamente relacionados, de modo que se tenha como 
certo que o mundo que conhecemos e em que atuamos, é o âmbito em que os indiví-
duos e os objetos se encontram em infinita e complicada trama de referências. Enten-
dia que o cientista necessita adentrar-se na capacidade de ver os problemas de seu 
contexto existencial. Os enunciados gerais da ciência são patrimônio comum, mas sua 
aplicabilidade, assim como a pesquisa ou a percepção dos fenômenos que se desen-
volveram no espaço geográfico nacional, detém matizes próprios e, portanto, não po-
dem jogar as regras importadas do conhecimento geral, tal como se reagissem unifor-
memente. A redução sociológica ocorre quando uma sociedade dependente se espe-
lha em uma sociedade desenvolvida, movida pela sua autodeterminação em direção 
à própria suficiência e pondo entre si e as coisas que a circundam um projeto de exis-
tência. 
É possível dizer que esse projeto, pelo menos no campo da Administração, 
ainda falta ao país. É possível pensar que a proposta de Ramos e os ensinamentos 
de Freire poderiam ser aplicados aos cursos. No final da primeira década dos anos 
2000, podemos observar algumas propostas de mudanças de currículo principalmente 
no sentido de trazer novas metodologias ativas para o ensino de Administração. 
3.2.2 Revisitando (e validando) o futuro da fábrica de Administradores 
Em 2009, Calbino (et al.) convalidava as muitas das preocupações levan-
tadas por Nicolini (2003). Avançando a análise os dados até o ano de 2007, confir-
mava que os perigos futuros da fábrica de administradores preconizados por Nicolini, 
em 2003, continuava seguindo os mesmos caminhos, ou seja, que “a fábrica de Ad-
ministradores continuava a todo vapor” (CALBINO et al., 2009). 
Os autores trazem duas questões importantes no artigo que avançam em 
relação ao trabalho de Nicolini: 1. Uma análise sobre as novas diretrizes curriculares 
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que são homologadas em 2004 (embora o parecer seja de 2003), e 2. O desempenho 
dos alunos dos cursos de Administração no ENADE de 2006. Quanto ao primeiro 
ponto dizem que: 
A proposta de diretriz manteve-se muito semelhante à de 1993, com 
as diversas fases e divisões do currículo mínimo deixando implícito 
que determinadas disciplinas devem manter-se no curso de 
Administração e nada é dito a respeito de como integrar estes 
conteúdos para evitar a linha de produção diagnosticada por Nicolini. 
Os autores reconhecem alguns avanços e modernizações, no entanto, es-
sas questões centrais permanecem muito semelhantes ao que existia anteriormente. 
Quanto ao desempenho no ENADE, constatam que os alunos de Adminis-
tração apresentam desempenho inferior à média na formação geral e também na es-
pecífica (os alunos de Administração aprendem menos sobre as questões específicas 
de seu curso do que os alunos de maneira geral). Atualizando, agora, com os dados 
de 2009, 2012 e 2015 verifica-se ainda, que a preocupação com a qualidade do curso 
persiste, conforme aponta a tabela 2: 
Tabela 2 – Média geral dos Estudantes e Média dos alunos de Administração no ENADE. 
Nota do ENADE Média Geral Média alunos de Administração 2006 2009 2012 2015 2006 2009 2012 2015 
Formação Geral 47,20 44,37 42,15 55,35 44,10 44,21 43,14 53,2 
Formação Específica 41,80 46,02 36,80 43,01 41,30 37,47 32,30 37,88 
Fonte: MEC/INEP – ENADE (elaborado pela autora). 
É possível visualizar que a média do componente específico dos alunos de 
Administração foi quase 10 pontos mais baixa do que a média geral em 2009 e quase 
quatro pontos em 2012 e cinco pontos em 2015, cabe ressaltar que todas as notas 
caíram de 2009 para 2012 e, mesmo tendo os alunos de Administração nota maior do 
que a média em formação geral, ainda assim decresceu em relação a 2009. Já no 
Exame de 2015 a nota média dos alunos subiu consideravelmente, no entanto, as 
notas dos alunos de administração cresceram em ritmo mais lento em relação ao con-
junto total de alunos, embora tenha crescido significativamente em relação ao próprio 
curso. Respondendo a última questão colocada por Calbino et al. (2009) em seu 
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texto27: os dados do ENADE 2009, 2012 e 2015 mostram continuidade no declínio da 
qualidade dos cursos. Tanto em formação geral quanto no componente específico, as 
médias de 2009 e 2012 foram ainda mais baixas do que em 2006. É importante sali-
entar que os dados utilizados são somente dos alunos concluintes. No ENADE 2015 
as notas sobem, mas ficam ainda baixo da média, é importante dizer que em formação 
geral apenas quatro cursos (entre os 23 que realizaram a prova) tiveram nota mais 
baixa em formação geral e seis em formação específica. (INEP, 2017). 
Por meio ainda da análise do ENADE 2009, é possível verificar que os alu-
nos que estudam em universidades alcançam, em média, 42 pontos na prova en-
quanto os estudantes de faculdade têm 37,53. Também existe diferença entre alunos 
de instituições públicas (40,12) e de instituições privadas (38,28). Cabe ressaltar que 
a nota dos ingressantes também é maior nas universidades e nas instituições públi-
cas. Fato também marcante é que os alunos dos centros e institutos federais de edu-
cação, ciência e tecnologia detêm as melhores médias (51,18). Em 2012 e 2105 a 
diferença entre essas notas permanece na mesma proporção. É importante ressaltar 
que os alunos das universidades detêm notas maiores do que a média em formação 
geral no ENADE 2015. (INEP, 2017) 
O ENADE 2012 mostra grande declínio de notas dos estudantes em geral. 
Para os estudantes de Administração também houve queda, menos acentuada na 
formação geral e bastante significativa na formação específica. 
Os dados acima são suficientes para mostrar que a fábrica de Administra-
dores continua operando conforme descrito por Nicolini (2003). 
Calbino et al (2009) aborda ainda, como contribuição para a discussão da 
qualidade uma análise do papel do Conselho Federal de Administração (CFA) cha-
mado, no texto, de “Gerente de Controle de Qualidade”. Embora suas atribuições, em 
lei, não mencionem o controle dos cursos de Administração, sua atuação, desde 1990 
inclui ações, que tinham como objetivo melhorar os cursos de Administração no país. 
Mesmo assim, não se observa uma postura reflexiva sobre o tema qualidade. 
Observam-se ações superficiais, por exemplo, a delimitação do uso do tí-
tulo Bacharelado em Administração, evitando subtítulos que indiquem a habilitação ou 
linha de formação do curso, ao mesmo tempo em que permitem que as instituições as 
                                            
27
  Última frase do texto apresentado em 2009: “Nesse sentido, o que podemos esperar senão uma 
continuidade no declínio da qualidade no ensino?” 
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ofereçam. Atualmente, houve outra alteração, as habilitações passaram a ser chama-
das de linhas de formação, devendo apenas constar no projeto pedagógico (CAL-
BINO, 2009). Essa proposição vem para tentar melhorar a qualidade dos cursos, evi-
tando sua descaracterização, mas não há discussão sobre os currículos desses cur-
sos e como implementar a formação dos estudantes. 
3.2.3 Panorama atual do ensino superior em Administração 
Com o objetivo de avançar na discussão, optou-se por trazer um panorama 
dos cursos de 2003 a 2015. A tabela 3 traz a evolução no número de cursos bem 
como a divisão de número de cursos públicos e privados. 
Tabela 3 – Evolução do número de cursos de  
Administração e divisão por categoria administrativa. 














2003 1.346  153  1.193  
2004 1.456 8,2% 160 4,6% 1.296 8,6% 
2005 1.578 8,4% 161 0,6% 1.417 9,3% 
2006 1.684 6,7% 183 13,7% 1.501 5,9% 
2007 1.755 4,2% 194 6,0% 1.561 4,0% 
2008 1.809 3,1% 203 4,6% 1.606 2,9% 
2009 1.800 -0,5% 201 -1,0% 1.599 -0,4% 
2010 2.369 31,6% 259 28,9% 2.110 32,0% 
2011 2.198 -7,2% 278 7,3% 1.920 -9,0% 
2012 2.131 -3,0% 304 9,4% 1.827 -4,8% 
2013 2.031 -4,7% 297 -2,3% 1.734 -5,1% 
2014 2.021 -0,5% 295 -0,7% 1.726 -0,5% 
2015 2.022 0,0% 278 -5,8% 1.744 1,0% 
Fonte: MEC/INEP (elaborado pela autora). 
Observa-se que entre 2003 e 2008 houve crescimento contínuo, em maior 
parte em números absolutos, pelo setor privado; no entanto, é interessante observar 
que percentualmente, nos anos de 2006, 2007 e 2008 existe maior crescimento de 
cursos públicos. Os cursos provados aqui mencionados incluem todos os cursos ofe-
recidos por instituições privadas e englobam também as instituições confessionais, 
comunitárias e filantrópicas que até 2009 constavam como outra categoria para o 
INEP, ou seja, privada sem fins lucrativos e a partir de 2010 passam a também ser 
contadas como privadas. Fato interessante sobre isso é que essas instituições, entre 
2003 e 2008 representavam cerca de um terço das instituições privadas, em 2009 – 
último ano que aparecem os dados em separado – representavam apenas um quarto 
dessas instituições. Houve grande retração dessas instituições. Apresentamos aqui, 
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quatro possíveis explicações para esse fato. A primeira hipótese que pode ser levan-
tada, é que passam a competir no mercado de privadas com fins lucrativos. Acostu-
madas, em geral, a prometerem padrões de qualidade associados a um discurso de 
não lucratividade, passam a disputar alunos com instituições que colocavam preços 
mais baixos justamente para atrair os alunos. Outra possibilidade é que o Ministério 
da Educação (MEC) passou a avaliar mais sistematicamente as universidades e fa-
culdades, no quesito qualidade de ensino e prestação de contas, tornando-se mais 
difícil a manutenção da promessa de não lucratividade e, portanto, a fachada de ins-
tituição religiosa, comunitária ou sem fins lucrativos. Além desse controle maior esta-
tal, elas podem ter aceitado bem o fato de terem que se tornar IES com fins lucrativos 
e assim houve real migração de instituições que seriam, anteriormente, filantrópicas, 
e que decidem se tornar organizações com fins lucrativos, pois passariam a ter me-
lhores possibilidades de ganhos, principalmente por consequência da lei Nº 
11.096/2005, que regulamentava o PROUNI. Essa lei diz que: 
As instituições não filantrópicas teriam de oferecer uma bolsa integral 
para cada 10,7 alunos pagantes, ou, alternativamente, uma bolsa 
integral para cada 22 pagantes e um certo número de bolsas parciais 
(metade e quarta parte da mensalidade), de modo que, tudo somado, 
chegasse a 8,5% da receita bruta. As IES filantrópicas, por sua vez, 
seriam obrigadas a oferecer bolsas de gratuidade integrais e parciais 
(50% e 25% do valor da mensalidade) com valor igual a 20% da receita 
anual efetivamente recebida. (CUNHA, 2007, p. 20). 
Entre 2008 e 2009 observa-se certa estabilidade e, em 2010 uma explosão 
no número de instituições. Uma explicação possível para esse fato é que até 2009 os 
cursos estavam se ajustando, a medida mencionada acima sobre a nomenclatura dos 
cursos que foi homologada em 2004. Em 2010 passam a se chamar somente Curso 
de Administração e, portanto, passam a fazer parte dessa categoria. Outra possibili-
dade é um aumento real na oferta de cursos como consequências das aquisições e 
fusões que passam a acontecer no mercado educacional. De acordo com De Oliveira 
(2009), a Anhanguera Educacional comprou 19 faculdades entre 2006 e 2008, A Es-
tácio de Sá adquiriu três e a Kroton sete. A partir de 2010, observa-se uma queda no 
número de cursos. Algumas possíveis explicações: o efeito concorrência pode ter se 
intensificado e algumas instituições passaram a não oferecer mais o curso, entre as 
instituições confessionais, comunitárias e filantrópicas e, como já foi dito, essas insti-
tuições poderiam ainda ser caracterizadas como ofertantes de cursos de qualidade 
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diferenciada. Ou seja, podem ter permanecido no mercado cursos de qualidade infe-
rior que cobram preços mais baixos. 
Ainda pode-se explicar semelhante situação, como um efeito do resultado 
no ENADE que intervém nos cursos de péssima qualidade com a pena inclusive de 
fechamento do curso, caso não se adeque as orientações do MEC. Em 6 de dezembro 
de 2013, foi publicada no Diário Oficial de União (DOU) uma lista com 270 cursos que 
deveriam sofrer penalidades por terem mantido o conceito 2 e 1 ou ainda por terem 
piorado. Esses cursos tiveram vestibulares suspensos ou cancelados. Desse total, 
103 cursos eram de Administração, ou seja, 38%. Acredita-se que alguns desses cur-
sos não conseguiram cumprir com o protocolo de ajustamento do MEC e foram 
mesmo fechados ao longo dos anos. 
O crescimento de cursos a distância (EAD), igualmente pode ter contribuído 
com a queda do número de cursos após 2010. Na tabela 4, abaixo, é possível verificar 
que enquanto o número de ingressantes na modalidade presencial apresenta declínio, 
na modalidade EAD existe crescimento. 
Tabela 4 –Evolução do número de ingressantes presencial e EAD 
ANO INGP RE-SENCIAL % ING EAD % INGT OTAL % 
2009 183.737  39.688  223.425  
2010 188.441 3 42.782 8 231.223 3 
2011 187.437 -1 56.200 31 243.637 5 
2012 212.260 13 72.414 29 284.674 17 
2013 192.018 -10 62.588 -14 254.606 -11 
2014 189.737 -1 86.781 39 276.518 9 
2015 160.152 -16 79.474 -8 239.626 -13 
Fonte: MEC/INEP (elaborado pela autora). 
Antes de 2009, os dados disponibilizados nas Sinopses estatísticas do en-
sino superior são vagos em relação à EAD, a partir de 2009 apresentam-se os dados 
mais sistematizados, razão pela qual a tabela 4 demonstra a evolução a partir desse 
ano. É importante registrar que, em 2009, eram 73 cursos em EAD e em 2015 são 85. 
Retomando a onda de fusões e aquisições ocorrida entre 2006 e 2009 for-
mando grandes grupos educacionais, segundo De Oliveira (2009) havendo a oligopo-
lização do setor, pode-se pensar que esses grupos estão atuando fortemente na EAD 
e a expansão de vagas tem se expressado nessa área no curso de Administração. 
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Houve ainda, nesse período, um ajuste entre os cursos da área toda de 
Gerenciamento e Negócios (que somente cresceu ao longo dos anos), conforme de-
monstra a Tabela 4 e gráficos a seguir. 
Tabela 5 – Evolução do número de Cursos de 2003 a 2015 na área de 
 Administração e Gerenciamento. 
Fonte: MEC/INEP (elaborado pela autora) 28 
Os gráficos abaixo ajudam a visualizar que enquanto alguns cursos se re-
traem outros crescem. Observa-se que a área de Gerenciamento e Administração 
acumulou grande crescimento nesse período. Embora o curso de Administração seja 
o de maior número, alguns outros cursos apresentam evolução interessante e no total 
vem crescendo seguidamente. 
                                            
28
  Foram mantidos na tabela os cursos que permaneceram iguais (em nomenclatura) no período de 
2003 e 2015, muitos deixaram de existir oficialmente depois de homologada a decisão do MEC que 
não permite mais que as habilitações fizessem parte do nome conforme citado anteriormente. Vol-
taremos ao assunto adiante. 
CURSO ANO 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Gerenciamento e 
administração 1710 2046 2484 2836 2886 3207 3958 3855 3933 4088 4111 4232 4332 
Administração 1346 1456 1578 1684 1755 1809 1800 2369 2198 2131 2031 2021 2022 
Administração de 
cooperativas 5 5 7 8 9 12 14 13 12 12 13 12 11 
Administração de 
Serviços de Saúde - - - - - - - - - 18 20 24 24 
Administração hos-
pitalar 15 21 27 36 55 67 73 61 64 70 75 72 75 
Administração 
pública 10 19 27 37 56 71 80 78 86 127 125 139 143 
Competências ge-
renciais 0 0 7 16 186 227 191 184 3 1 1 1 _ 
Empreendedorismo 5 13 46 52 2 2 9 19 361 390 404 405 413 
Gestão da 
informação 8 15 21 21 0 0 10 16 118 131 145 151 164 
Gestão da segu-
rança 3 6 16 25 33 39 38 46 46 49 47 48 46 
Gestão de comercio 8 8 17 29 112 128 121 146 11 9 7 6 2 
Gestão de  
empresas 19 41 47 57 1 1 16 5 8 9 10 12 14 
Gestão de Negócios - - - - - - - - - - - 1 1 
Gestão de pessoal / 
Recursos humanos 29 55 106 149 228 294 332 373 413 464 505 557 593 
Gestão de qualidade 5 6 9 13 32 45 56 68 72 82 91 91 92 
Gestão de Serviços - - - - - - - - - - 1 1 2 
Gestão financeira 26 38 60 88 157 202 190 208 224 247 251 258 255 
Gestão logística 16 36 60 96 147 198 229 268 316 348 385 433 474 
Teoria e comporta-
mento organizacional 0 0 0 0 0 0 2 1 1 - - - _ 
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Fonte: MEC – INEP – Elaborado pela autora. 
Fonte: MEC – INEP – Elaborado pela autora. 
O gráfico 1 mostra a evolução de toda a categoria de Gerenciamento e 
Administração. Percebe-se que entre 2008 e 2009 se dá o crescimento mais acentu-
ado do período, em 2010 e 2011 existe acomodação e até certa retração no número 
de cursos, que pode ser explicado pelas penalidades resultantes do ENADE e também 
pela concorrência. Não se pode esquecer também que os cursos em EAD cresceram 
Gráfico 1 – Evolução do número de cursos da categoria  
Gerenciamento e Administração. 
Gráfico 2 – Evolução do número de cursos de Administração 
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fortemente nesse período, assim, algumas IES podem ter alterado a forma de ofere-
cimento desses cursos. O gráfico 2 apresenta a evolução do curso de Administração 
durante o período estudado. 
Novamente é apresentado um pico entre 2009 e 2010, e certa acomodação 
novamente após esse período também com retração. É importante lembrar que em 
2013 (após a divulgação do resultado do ENADE de 2012) o MEC suspendeu o ves-
tibular para 103 cursos de Administração – 38% do total de vestibulares foram sus-
pensos. O número de cursos vem caindo desde 2011, mas ainda continua como o 
maior em número de cursos no sistema de Ensino Superior brasileiro. 
Aragão (2016, apud Bertero, 2006) discorre que esse número alto de cur-
sos de Administração29 não é típico dos sistemas educacionais, nem se coaduna com 
a natureza da profissão de administrador. O número de administradores é sempre 
relativamente reduzido, pela própria natureza do trabalho administrativo, e pela estru-
tura das organizações que empregam administradores. Em nenhuma sociedade será 
possível empregar massas de administradores, como as que se formam em nossos 
programas de graduação em todo país. É importante registrar que Bertero disse isso 
em 2006 quando existiam 1.684 cursos de Administração e hoje existem mais de 
2.000 segundo dados do MEC-INEP de 2015. 
Como efeito, talvez, em decorrência da não empregabilidade de todo esse 
contingente de administradores, pode-se pensar que muitos se graduaram e não tra-
balham na área, mas com um ensino superior concluído pode ser mais fácil conseguir 
um emprego. Outro efeito que pode ser observado no gráfico 3, é o enorme cresci-
mento dos cursos de empreendedorismo. Administrar seu próprio negócio pode cons-
tituir a saída, principalmente em épocas de crise. Ou até mesmo para se diferenciar- 
no mercado de trabalho. 
                                            
29
 Bertero chama de “massificação do ensino de Administração”. 
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Fonte: MEC – INEP – Elaborado pela autora. 
O gráfico 4 informa a evolução dos cursos de Competências Gerenciais e 
Empreendedorismo. Ambos possuem modesto crescimento entre 2003 e 2006. A par-
tir de 2007 o curso de Competências Gerenciais tem grande crescimento até 2010 e 
Empreendedorismo somente crescimento acentuado a partir desse ano. Para dizer 
que são cursos parecidos precisaríamos realizar uma análise de seus currículos, o 
que não foi realizado neste trabalho por concentrar seu objeto nos cursos de Adminis-
tração. No entanto, os nomes e os autores trabalhados na área sugerem tal seme-
lhança, a diferença percebida entre os cursos pode se caracterizar pela promessa de 
trabalho futuro, ou seja, o curso de competências gerenciais pode conter em seu bojo 
a possibilidade de trabalhar em empresas privadas ou públicas, como empregado. O 
curso de empreendedorismo, como o nome, diz traz consigo a possibilidade de ter 
sua própria empresa. 
Parece, então, coerente a evolução do curso de competência gerenciais ter 
seu ápice entre 2007 e 2010 – período de grande crescimento econômico e alta em-
pregabilidade – e o curso e empreendedorismo começar a apresentar crescimento 
significativo após 2010 quando já são fortes as evidências de uma crise mundial. De 
toda a forma, os estudantes tendem a encontrar a saída pelos cursos da área de Ad-
ministração tendo como padrão mental administrar bem para o sucesso da empresa 
capitalista. 
Gráfico 3 – Evolução do número de cursos de Empreendedorismo. 
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Os cursos dessas áreas, recorrendo a conteúdo da área de administração, 
tendem a se adaptar com facilidade a esses diferentes momentos históricos, pois re-
alizam alterações superficiais, como veremos adiante os cursos dessas áreas são 
mais sujeitos a modismos do que a efetivas revisões de conteúdos com bases cientí-
ficas. 
Fonte: MEC – INEP – Elaborado pela autora. 
Somando o número dos dois cursos no período (gráfico 5) temos sempre 
uma ascendência. O nome “empreendedorismo” pode ter tido um maior apelo (comer-
cial) por conter a promessa que seria possível superar a crise pela abertura de seu 
próprio negócio. 
A aparição do conceito de empreendedorismo se vincula ao economista 
Joseph Schumpter que, em 1950, o relacionou a pessoa dotada de habilidades criati-
vas e capacidade de fazer sucesso com inovação. Posteriormente, K. Knight, em 
1967, introduziu ao empreendedorismo o conceito de risco e defendeu a ideia de que 
a pessoa empreendedora precisa estar apta para se arriscar. Mais adiante, em 1985, 
Pinchot inseriu o conceito de intra-empreendedor, que significa a pessoa empreende-
dora dentro da organização (GERBER, 1990). 
Santos (2007) vincula o conceito de empreendedor ao modelo capitalista 
atual baseado no individualismo e na competição a todo custo. Ele instaura uma lógica 
relacional que impede a solidariedade entre os pares e a mobilização social pois a 
Gráfico 4 – Evolução dos cursos de  















razão empreendedora valida o jogo do “você perde, ele perde, todos perdem, mas eu 
ganho”. 
Sem aprofundar as consequências de uma formação em empreendedo-
rismo, levanta-se uma questão importante sobre os modismos nos cursos (e na prá-
tica) de Administração. É interessante que um curso que demora tanto a se moderni-
zar, e para atender as mudanças do mundo (Nicolini, 2003), insere – por vários moti-
vos, inclusive despreparo do professor e distanciamento da pesquisa – temas e práti-
cas sem qualquer amparo em estudos científicos descritos por pessoas denominadas 
de “gurus empresários”, manuais de autoajuda, muitos sem formação na área.30 
Os modismos costumavam se manifestar também nos nomes dos cursos 
da área de Administração. Cada área que ganhava destaque dentro da prática Admi-
nistrativa, e que poderia se converter em “oportunidade de mercado” ganhava seu 
próprio curso (Administração de Logística, Administração de Marketing, etc.). Evidente 
que esse modismo encontra certo respaldo nas necessidades do mercado de traba-
lho, que demanda profissionais de áreas específicas da Administração, mas conside-
rando a velocidade com que essa área se fragmenta, pulveriza e ganha seu próprio 
curso, é possível pensar que tendem a ser superficiais, com poucas alterações de 
currículo e voltados para especialidades funcionais. Essa variabilidade de cursos foi 
                                            
30
  Existem também livros sérios escritos por pessoas com forte vivência profissional, não há a intenção 
de generalizar. Somente pretende-se chamar a atenção para o encadeamento das ações que po-
dem suscitar falta de planejamento e critério. 
Gráfico 5 – Evolução dos cursos de Competências  
Gerenciais e Empreendedorismo somados. 
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marcante durante os anos estudados, dentro da área de Gerenciamento e Adminis-
tração eram em 2003, 45 modalidades passam para 48 em 2004, 50 em 2005 che-
gando a 52 em 2006, depois começaram a se reduzir: 30 em 2007, 28 em 2008, voltam 
a ser 45 em 2009 e depois se estabilizam em 14 em 2010 e 2011 como resultado da 
resolução Nº 4, de 13 de julho de 2005 que em seu artigo segundo, parágrafo 3º diz 
que “as Linhas de Formação Específicas nas diversas áreas da Administração não 
constituem uma extensão ao nome do curso, como também não se caracterizam como 
uma habilitação, devendo as mesmas constar apenas no Projeto Pedagógico.” (DIÁ-
RIO OFICIAL DA UNIÃO, 2005, p. 27). 
Ou seja, todos passam a se chamar somente Curso de Administração, não 
foi coincidência que em 2010 o curso de Administração apresentou o crescimento 
mais acentuado de todo o período. Essa proibição na nomenclatura, no entanto, não 
afetou sua prática. Diversos continuaram a manter as inclusões no currículo divul-
gando a linha de formação. Os cursos de Comércio Exterior são um exemplo dessa 
prática, pois constam nos dados oficiais do INEP, somente como cursos de Adminis-
tração não sendo possível saber quantos existem atualmente e tampouco acompa-
nhar sua evolução. A discussão que se faz nesse ponto é como melhorar a qualidade 
dos cursos de Administração se podem ser tão diversos e específicos, com inúmeras 
linhas de formação? Como acompanhar a evolução desses cursos e refletir sobre se 
essas linhas não são registradas oficialmente? Mantem-se os cursos de Gestão es-
pecíficos por não serem considerados cursos de Administração e aqui teríamos que 
voltar a uma questão de fundo. Qual a diferença entre Gestão e Administração? Ainda, 
o quanto a diferença conceitual importa à prática? E, ainda, o quanto a diferença no-
minal importa à formação e prática? Não seriam egressos lutando pelas mesmas po-
sições no mercado de trabalho? 
Pela natureza e origem prática do campo da Administração, espera-se que 
esse curso possa responder ao mercado, a cada movimento no processo produtivo. 
Deve oferecer soluções em épocas de crise e deve visualizar maiores oportunidades 
em épocas de crescimento. Ou seja, o curso de Administração, não importando o mo-
mento da economia seria sempre necessário. Toda e qualquer alternativa para o cres-
cimento passaria pelas questões da administração. Esse fato encontra respaldo na 
atribuição de senso comum, construído pelos defensores do gerencialismo que os 
maiores problemas de nosso país, são problemas de gestão e somente as mais mo-
dernas técnicas administrativas seriam capazes de resolvê-los. Os modismos acima 
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citados são parte importante dessa aparente aderência a qualquer momento da eco-
nomia e para resolver qualquer problema e acabam por atrair alunos. 
Podemos inferir que essa perspectiva induz os estudantes a uma formação 
rasa, descompromissada com a realidade e despolitizada, pois desloca a atenção so-
bre os modelos políticos e econômicos, o conflito de interesse que acomete os dife-
rentes grupos que compõem a sociedade, o estabelecimento de prioridades e con-
centra a atenção apenas na gestão de maneira a naturalizar o modelo atual. 
O gráfico 6 mostra como alguns cursos específicos, que são partes da Ad-
ministração se desenvolveram no período. Isso pode da mesma forma, explicar o li-
geiro declínio dos Cursos de Administração a partir de 2010, uma vez que os cursos 
demonstrados no gráfico tiverem intenso crescimento mantendo acentuada a ascen-
dência do número de cursos da Área Gerenciamento e Administração. 
Gráfico 6 – Evolução dos cursos de gestão de pessoal,  
da qualidade, financeira e logística. 
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O gráfico 7 revela como cresceu o número de cursos de Administração de 
Cooperativas, de serviços de saúde, hospitalar e pública no período estudado, em- 
Fonte: MEC – INEP (Elaborado pela autora). 
bora ainda represente um número muito pequeno comparado ao curso de Administra-
ção, que, escondido atrás de sua suposta generalidade, se presta a formar adminis-
tradores que podem atuar no setor público, bem como em empresas privadas em to-
das as áreas. Esses cursos ensinam, como já descrito por Nicolini (2003) e Calbino et 
al. (2009), técnicas de organização cientifica do trabalho, do início do século XX, cria-
das em outros países e em outros contextos. O que, então, esperar de administrado-
res públicos formados nessas bases? 
É interessante registrar ainda o porquê dessas especificidades. Como apa-
renta uma abrangência e generalidade, pois, sempre que possível é inserida uma es-
pecificidade para esse curso; parecem muito próximos os cursos de administração e 
serviços de saúde e hospitalar, no entanto as duas modalidades crescem. Importante 
saber qual base teórica e prática que suportam a cisão de tais cursos. 
Para finalizar, é preciso acompanhar do mesmo modo os cursos de Admi-
nistração na modalidade EAD. O artigo de Nicolini (2003) não faz referência a essa 
prática, o que é absolutamente compreensível, uma vez que essa modalidade obteve 
quase todo seu crescimento nessa última década. Em 2003 apenas 1 curso era ofe-
recido a distância dentro da área de Gerenciamento e Administração e em 2015 pas-
sam a ser 413. O curso de Administração atualmente soma 85 possibilidades em EAD, 
não tem sido o que mais cresce nessa modalidade, mas certamente é necessário que 
Gráfico 7 – Evolução dos cursos de administração de cooperativas, de 
serviços de saúde, hospitalar e pública. 
76 
 
esse ensino faça parte da discussão por qualidade. Há, ainda os tecnólogos, que são 
também cursos de nível superior, e são oferecidos amplamente a distância e também 
presencialmente. Esse curso também revela crescimento na área de Gerenciamento 
e Administração. 
3.2.4 Os operários na fábrica – a condição docente 
O artigo de Nicolini (2003) fala rapidamente sobre a condição do professor 
dentro da “fábrica de administradores”. Prontamente, o artigo de CALBINO et al. 
(2009), apresenta como foco, discutir o papel das instituições que poderiam regular o 
curso de Administração (MEC e CFA) e não discute a questão do professor. Por acre-
ditar que a atuação do professor seja questão de fundamental importância, na discus-
são sobre a qualidade do curso, pretende-se levantar alguns pontos no presente tra-
balho. 
Sem avançar muito na discussão, Nicolini (2003), retrata que, assim como 
na divisão do trabalho na fábrica, onde o operário faz a sua parte no processo produ-
tivo sem preocupação com o todo, quase todos os professores são contratados como 
horistas ou em regime parcial, uma vez que a maioria das instituições que oferece os 
cursos de Administração são faculdades que não têm como obrigar ou cobrar dos 
docentes a produção de pesquisa e são raros os cargos de regime integral. Como 
esse contexto permanece o mesmo, em 2015 aproximadamente 85% das instituições 
que ofereciam o curso de Administração eram privadas e aproximadamente 72% de 
todas eram centros universitários ou faculdades isoladas. A situação do professor po-
deria ter permanecido a mesma (o que já seria ruim), mas tudo leva a crer que pode 
ainda ter piorado, pois no século XXI se observaram diversos processos de aquisições 
e fusões de instituições privadas. Essas aquisições e fusões se deram entre empresas 
nacionais e internacionais, muitas sem nenhuma tradição de atuação no campo edu-
cacional. Existem casos de empresas cuja carteira de investimento se vinculava a 
áreas que garantem retorno certo e rápido, tal como a financeirização do capital (DE 
OLIVEIRA, 2009). 
Esse fato reverbera no trabalho do professor, que pode estar ministrando 
aulas em Mato Grosso, mas se reporta ao RH da empresa em São Paulo, que o trata 
como um trabalhador de qualquer processo produtivo massificado, não tendo qualquer 
noção do processo de formação humana geral e profissional que envolve o ensino 
superior (PEIXOTO, 2010). 
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A participação do professor fica cada vez mais limitada, se restringindo à 
sala de aula. Mesmo dentro da sala, sua atuação pode ser controlada, pela exigência 
de utilização de material pronto apostilado. Como falado anteriormente, o aparato teó-
rico importado, sem grandes reflexões, pouco sensível ao desenvolvimento nacional 
e conservado durante os anos, torna o campo da Administração propício para o apa-
recimento de tal material aparelhado. 
Resende (2010) discorre sobre as estratégias de gestão de instituições pri-
vadas, gerenciadas como empresas que focam na redução sistemática do quadro de 
colaboradores (pautada pela reestruturação produtiva), na substituição de professores 
em progressão da carreira adiantada e com maiores vencimentos, na preferência pe-
los professores horistas, na manutenção de um número mínimo de mestres ou douto-
res para atender às exigências do MEC, na desqualificação dos professores, na dimi-
nuição da carga horária dos docentes e na racionalização de turmas, objetivando oti-
mização de recursos (do professor entre eles). 
Nessas condições, o trabalho do professor fica prejudicado, pois toda a 
pressão recai sobre ele, devendo administrar a sala de aula sem causar transtornos a 
instituição, sem participar dos processos decisórios, com carga de trabalho excessiva 
– muitas vezes em diversas instituições – para poder conseguir (quando consegue) 
compor um ganho adequado (LIMA, 2012). 
Assim, as condições de trabalho não favorecem o trabalho docente, pelo 
contrário, o prejudicam. Silva et al. (2012) abordam a estrutura de gestão e organiza-
ção do trabalho que, ao pedir o máximo do trabalhador, lhe oferece o mínimo. O pro-
fessor que se assumia como um artesão do conhecimento se transforma em mero 
transmissor de conteúdos prescritos em todas as suas dimensões. Mesmo que não 
se possa garantir mudança nos sistemas de organização que favoreça o trabalho do-
cente e resulte na melhoria da qualidade dos cursos, existe ainda a questão da for-
mação do professor; é certo que, da maneira como está, será muito difícil conseguir 
avanços. Os programas de pós-graduação stricto senso, não acompanharam a 
grande evolução dos cursos de graduação e são ainda escassos, o que, obviamente, 
também influencia a qualidade e quantidade de pesquisa na área. 
Evidente que toda essa configuração não é obra do acaso, os governos 
brasileiros, seguindo as recomendações dos organismos internacionais sobre o que 
seria a educação na sociedade do conhecimento, acaba por incentivar essa qualidade 
e características dos cursos (SHIROMA et al., 2011). 
78 
 
3.2.5 A pesquisa em Administração 
Outra observação presente nas reflexões de Nicolini (2003) dizia respeito 
à produção científica em Administração no Brasil. Como os cursos se ampliaram em 
faculdades e centros universitários que não possuem obrigação de realização de pes-
quisa, o ensino estaria desvinculado da construção do conhecimento e os cursos es-
tariam estagnados, presos ainda ao ensino de técnicas importadas do início do século 
XX. 
Uma das soluções para melhorar a qualidade dos cursos de Administração 
estaria na produção científica local? Quais análises fazem os críticos do sobre a pes-
quisa em Administração no Brasil? São questões que norteiam esta sessão do estudo. 
3.2.5.1 Administração: Ciência ou Arte? 
Essa é uma questão que persegue a Administração a começar de sua ori-
gem. Como é uma disciplina31 nova (registros de seu estudo sistemático se apresen-
tou no início do século XIX) e sua natureza é distinta das disciplinas clássicas, pois 
esse conhecimento se origina de questões práticas da sociedade capitalista, persis-
tem ainda discussões sobre sua cientificidade. 
Para o ensino de Administração, a resposta à questão faz toda a diferença. 
Aqueles que acreditam na Administração como ciência defendem sua teorização, o 
ensino teórico, o desenvolvimento de pesquisa. Aqueles que a veem como arte pre-
conizam a aprendizagem na prática do trabalho, em geral, se limitam a ensinar como 
teoria algumas técnicas clássicas de Administração. Assim, a orientação do currículo 
pode ser bastante diversa, dependendo do caso (MATTOS, 2009). 
Entendendo a Administração como ciência e insistimos que a pesquisa ci-
entífica pode ajudar os cursos de Administração a ofertarem um ensino de melhor 
qualidade. Seja pela formação de professores, pelo desenvolvimento de conheci-
mento na área, ou pela participação de estudantes em processos de pesquisa que 
visem enriquecer a formação. 
                                            
31
  Permanece ainda a discussão sobre Administração ser ou não uma disciplina. 
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Mattos (2009) enfatiza uma ampla discussão sobre os motivos que podem 
ainda fazer com que essa questão apareça. O autor expõe que a oposição entre ciên-
cia e arte tem raízes profundas, originadas na pretensão excludente da ciência empí-
rica e positiva do século XIX. 
Nietzsche viveu nessa época, quando a ciência, elaborada em termos es-
tritamente racionais, requeria para si o status único da verdade sobre o mundo. Ao 
criticar Kant e o projeto racional iluminista, apontou uma limitação radical (que ele 
chamou de “o problema da ciência”): o organismo que reflete pela análise racional não 
pode ver-se adequadamente, sem distorção. Ele diz (NIETZSCHE, 2000 [1888], p. 45-
46) que a arte é mais poderosa do que o conhecimento, porque aquela deseja a vida, 
ao passo que esse seus próprios fins. Diante dos riscos da estupidez e cegueira a que 
a ciência, apartada da vida por seu método, pode levar, Nietzsche sugere não o aper-
feiçoamento da ciência, mas os recursos e riscos terapêuticos da arte. Essa oposição 
entre arte e ciência entrou na tradição ocidental. (MATTOS, 2009, p. 05). 
O autor esclarece que o sentido da palavra arte, que se coloca na pergunta 
é referente a artesanato, aquilo que se faz mais ou menos intuitivamente e que mesmo 
feito do mesmo modo, pode apresentar diferentes resultados. Nesse sentido, argu-
menta que o trabalho do pesquisador tem ciência e arte. 
Após discorrer sobre a demarcação de ciência e não ciência e outros de-
bates históricos acerca do tema conclui que: 
O conceito de ciência passou a incorporar uma conotação 
mais sociológica do que epistemológica (em termos do tratamento 
racionalizante anterior). Quando se fala de Administração como 
ciência, é hoje mais seguro pensar nas instituições acadêmicas que 
promovem profissionalmente a pesquisa nessa área, constituindo um 
“campo científico” (BOURDIEU, 1983), uma tradição incipiente, do que 
em alguma coisa confusa e discutível sobre o status epistemológico 
do que produzem aqueles pesquisadores. Sob esse aspecto, 
perguntar, ainda, se “Administração é ciência ou arte” soa como se 
tudo isso tivesse sido desconhecido ou, de repente, mal-entendido. 
(MATTOS, 2009, p. 10). 
Ressalta ainda, que a questão aparece porque o saber deu costas à prá-
tica. Não é capaz de reconhecer-se e, por isso, possui dificuldade de “falar” sobre 
assunto. Pois em nossa cultura ocidental os saberes tiveram, em seu berço grego, 
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uma fragmentação desorientadora, quando deixaram a unidade da sophia pré-socrá-
tica pela análise de Platão e Aristóteles. 
Isso é bastante importante no caso da Administração. As primeiras teorias 
Administrativas (Taylor, Fayol, Ford) foram desenvolvidas nas fábricas, na prática, e 
depois foram incorporadas as universidades para serem estudas32. Como o ensino de 
Administração, no Brasil, se desenvolveu fortemente em faculdades e centros univer-
sitários, a pesquisa na área ficou distante da realidade da maioria dos cursos, contri-
buindo ainda mais para a disseminação de teorias, importadas e descontextualizadas, 
de forma prescritiva. 
Por outro lado, a ciência da Administração parece dispor igualmente se dis-
tanciando muito da prática, a ponto de não servir para a prática. A questão que se 
apresenta é como isso seria possível, já que a Administração possui vínculo muitís-
simo estreito com a prática. Chega a ser difícil imaginar a utilidade de trabalhos cien-
tíficos em Administração que não apontem reflexões e considerações tendo como vi-
são final aplicação. Seriam como estudos em Medicina que não servem, em última 
instância, para melhorarem diagnósticos e tratamentos. Para que serviriam então? 
Seriam estudos válidos somente por obedecerem aos critérios de produção científica? 
Seria ciência pela ciência. Em algumas áreas isso poderia ser possível. Na área de 
Administração me parece impensável. 
Em palestra proferida no INRA, Bourdieu (2004) discorre sobre os usos so-
ciais da ciência, e cita que é preciso escapar à alternativa de ciência pura, totalmente 
livre de qualquer necessidade social e da “ciência escrava”, sujeita a todas as deman-
das político econômicas. Essa intermediação se dá pelo campo, que é o mundo social, 
e, como tal, faz imposições, solicitações que são relativamente independentes das 
pressões do mundo social global que o envolve. A forma pela qual as pressões se 
refletem no campo depende de seu grau de autonomia. É interessante pensar o 
campo científico da Administração por essa ótica, ele deve refletir as necessidades 
externas, principalmente as ligadas às organizações e seus sujeitos, para que um 
(bom) uso social seja possível. Se houver alto grau de autonomia e não refletir tais 
necessidades, tende a ficar restrita ao campo, sem sentido para a sociedade. 
                                            
32
  Na realidade foram aprendidas para serem utilizadas, sem muita reflexão. Segundo Nicolini (2003) 
é o que acontece até hoje no ensino de Administração. 
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Nesse sentido, busca-se lançar um olhar sobre práticas e discussões no 
campo científico de Administração. 
3.2.5.2 Práticas e discussões no campo científico de Administração 
No início do século XX, a Administração se estabeleceu como ciência por 
meio dos estudos de Frederick Taylor, fundando o que se chamou Administração Ci-
entífica. 
A Administração como disciplina científica e como profissão credenciada 
faz parte da modernidade, e o ensino superior em Administração possui história rela-
tivamente recente, difundindo-se nos últimos cem anos (VELLOSO et al., 2002). No 
Brasil, o campo científico em Administração ainda está em processo de constituição, 
sendo que as primeiras escolas de ensino superior foram instituídas, na década de 
1950, mas somente ganharam força a partir de 1965 com o reconhecimento da pro-
fissão. (MELO E SERVA, 2012). 
As iniciativas mais relevantes para o desenvolvimento e treinamento em 
Administração no Brasil tiveram origem no âmbito do Governo Federal a partir de 
1938, com a criação do Departamento Administrativo do Serviço Público na capital 
federal (WARLICH apud VELLOSO et al., 2002). As primeiras escolas de Administra-
ção brasileiras surgiram como consequência da política desenvolvimentista, adotada 
a partir dos governos de Getúlio Vargas (SERVA, 1990). Quanto à graduação em Ad-
ministração, iniciou-se também nos anos de 1950, tendo como maior marco o ano de 
1952, quando foi criada a Escola Brasileira de Administração Pública (EBAPE) e Fun-
dação Getúlio Vargas (FGV). Dois anos mais tarde, criou-se o primeiro curso de Ad-
ministração de empresas no país pela mesma fundação, Escola de Administração de 
Empresas de São Paulo (EAESP). Essa necessidade apresentou-se num momento 
em que o modelo de desenvolvimento necessitava de pessoal qualificado para gerir 
eficazmente os recursos públicos e os empreendimentos privados. 
Melo e Serva (2012), afirmam que a origem dessas escolas ilustra muito 
bem o processo de institucionalização do campo, marcado pela importação dos co-
nhecimentos científicos que seriam reproduzidos e difundidos no país. Por meio de 
acordos e convênios com universidades americanas, foram implantados os cursos, 
com currículos elaborados por professores americanos, que tiveram papel determi-
nante nos métodos e técnicas de ensino, instalando as bibliotecas com seus respec-
tivos acervos importados (SERVA, 1992). Nessa época, a formação dos professores 
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merece destaque. Após selecionados, das áreas correlatas como direito, economia, 
contabilidade, engenharia, os profissionais recebiam treinamento prévio no Brasil e 
depois eram enviados aos EUA, como bolsistas, para cursar o mestrado em adminis-
tração. 
A partir de 1961, a EAESP iniciou o curso de pós-graduação lato sensu, e 
o início dos cursos de pós-graduação stricto sensu ocorreu após regulamentação dos 
mestrados e doutorados no país em 1965 (VELLOSO et al., 2002). 
O primeiro mestrado data de 1967 e foi oferecido na área de Administração 
Pública, pela escola do Rio de Janeiro. Em 1970, foram criados os mestrados em 
Controladoria e Contabilidade na USP e, em 1972, o de Administração de Empresas 
na PUC-RJ (VELLOSO et al., 2002, p. 62). 
O doutorado instituiu-se apenas em 1975 pela Faculdade de Economia e 
Administração da USP (FEA/USP), seguidos pela criação dos cursos pela EAESP e 
EBAPE com o primeiro doutorado em Administração Pública. 
Em 1976, existiam oito cursos de pós-graduação em Administração, em 
2009 eram 84, conforme a CAPES. É interessante perceber que o número de cursos 
de pós-graduação cresceu aproximadamente 950% nesse período, enquanto os cur-
sos de graduação em Administração cresceram aproximadamente 630% (de 245 para 
1.800). 
Segundo Melo e Serva (2012), nas últimas décadas, dois atores institucio-
nais têm exercido papel essencial no campo científico da administração no Brasil: a 
CAPES e a Associação Nacional dos Programas de Pós-Graduação em Administra-
ção (ANPAD). A CAPES tem exercido papel essencial em todo o campo científico, 
assim, não é uma característica específica do campo estudado. A ANPAD é específica 
do campo de Administração. Audet (1986) identifica os três grupos de atores-chave 
no campo da produção científica em Administração: i) os professores e pesquisadores 
universitários; ii) os consultores organizacionais; iii) e os gestores profissionais. Os 
primeiros são, para Audet (1986), os produtores de conhecimento e os últimos, os 
práticos. 
Para Melo e Serva (2012), os professores e pesquisadores da área pos-
suem como principal objetivo escrever e produzir, seguido por obter reconhecimento 
dos pares. Analisando essas afirmações conforme os conceitos de Bourdieu (2004), 
poderíamos dizer que a área de administração que desenvolve pesquisa obedece às 
leis gerais do campo científico, uma vez que esses objetivos podem ser comuns aos 
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demais campos acadêmicos. Dentro do campo científico de Administração, pode-se 
constatar que existe preocupação demasiada com que será escrito e produzido sem 
vincular necessariamente essa produção à realidade, ou com o critério de relevância 
no meio social e organizacional. O ser reconhecido pelos pares pode ter superado a 
pertinência social das pesquisas. Tudo isso é bastante complexo, uma vez que esta-
mos falando de uma área onde a (má) qualidade dos cursos de graduação exige o 
debate e propostas de melhorias tanto da formação quanto a inserção profissional. 
Barbosa et al. (2013), ao estudar o campo científico da Administração con-
clui que os critérios de qualidade formal são tomados como balizadores da produção 
de conhecimento científico. A formalidade se sobrepõe a importância para a socie-
dade. Diz ainda que, assim como em qualquer campo, existem as lutas e embates 
políticos entre dominadores e oprimidos, e que as pesquisas carregam ideologias e 
quando um pesquisador escolhe uma linha metodológica está fazendo também uma 
opção política. É importante situar que a origem da Administração se deu no campo 
prático, se iniciou dentro do paradigma positivista funcionalista (OTTOBONI, 2009). 
Talvez por isso explique-se o fato de que na comunidade científica da Ad-
ministração no Brasil, o positivismo ainda é forte, e para muitos pesquisadores é como 
se não houvesse outra forma de fazer ciência (TEIXEIRA E NASCIMENTO, 2001; 
LIMA, 2011). Um ponto que os autores questionam no paradigma positivista é sua 
posição de apresentar-se como neutro. Isso marcou fortemente o período do Regime 
Militar quando os “tecnocratas” tomavam as decisões e implementavam as políticas 
travestidas de racionalidade técnica, modernidade, como se não estivessem alinha-
das com os interesses particulares do capital (IANNI, 1981). 
Lima et al. (2011) dizem que adotar como critérios a quantificação e a men-
suração, em pesquisas de determinadas áreas da Administração pode ser um verda-
deiro passaporte para garantir o acesso à elite acadêmica. Sob a ótica de Bourdieu: 
os dominantes e hegemônicos no campo da pesquisa em Administração. Por outro 
lado, existem os interpretativistas, e assim conclui que: 
No campo da Administração o caminho do conflito tem sido mais 
trilhado do que o do consenso, com destaque para as polarizações e 
antagonismos acirrados entre dois paradigmas e seus pesquisadores 
– positivistas e interpretativistas, que vão opondo-se em argumentos, 
seguindo uma previsível escalada de ataques, aumentando a distância 
de possível conciliação. (LIMA, 2011, p. 27). 
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Nesse embate, alguns pesquisadores desviam sua atenção sobre o que é 
realmente importante: a qualidade, a consistência, o rigor e a relevância da pesquisa 
e da formação em Administração, independentemente da abordagem paradigmática 
escolhida. 
Assim, trabalhos científicos passam a ser analisados a partir de um olhar 
ideologicamente enviesado, e aqueles que não se enquadram dentro da perspectiva 
dominante correm sério risco de ser rechaçados. (BARBOSA et al., 2013). 
Uma questão prontamente identificada sobre os cursos de Administração, 
é que sua bibliografia foi importada de forma descontextualizada e extemporânea, 
principalmente, do EUA. Nicolini (2003) sinaliza que poderia ser importante a constru-
ção teórica local adequada à realidade brasileira, e isso poderia ser realizado pelos 
pesquisadores da área. Esse fato parece uma realidade muito distante, uma vez que 
a pesquisa em Administração está presa num grande círculo vicioso: para conseguir 
que seus estudos ocupem um lugar na big Science, deve submissão às regras dos 
países centrais, por exemplo, bibliografia atualizada em inglês. Novamente as ques-
tões do Campo se sobrepõem as questões da relevância social. 
Andrade (2010) remete a questão tratada no parágrafo anterior e afirma: 
Tem-se destacado não apenas o mimetismo, mas também uma 
submissão ao domínio do pensamento anglo-saxão na produção do 
conhecimento em Administração no Brasil. Tal fato é verificado em 
pesquisas sobre o ‘estado da arte’ no campo, constatando o 
predomínio de citações estrangeiras dessa origem. Salientando que a 
adoção acrítica de teorias ‘estrangeiras’ limita um desenvolvimento 
teórico independente, criativo e original do campo no país e em relação 
ao mundo. (ANDRADE, 2007, p. 84). 
A autora segue dizendo que o mimetismo está em utilizar autores estran-
geiros de forma acrítica e descontextualizada. 
Serva (1990) faz uma crítica ao suporte teórico fornecido pelas escolas, em 
face do campo de atuação do administrador no Brasil, caracterizado, como: voltado 
ao sistema oligopolizado de produção, segundo a concepção de Guerreiro Ramos; 
tecnicista, de cunho normativo e baseado em prescrições antigas para problemas atu-
ais; e voltado à reprodução ideológica das experiências consolidadas no contexto 
americano (como destaca também Bertero (2006) mostrando que pouco mudou nesse 
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período). Para tanto, Serva (1990 e 1992) sugere que o fenômeno organizacional bra-
sileiro seja reconstituído historicamente e analisado à luz das especificidades culturais 
brasileiras. 
Andrade (2007) ainda observa mais uma característica do campo de Admi-
nistração que seria a “falta de desinteresse”, por parte do pesquisador. No campo da 
Administração, isso é bem visível: quantas disciplinas se prestam à discussão mais 
crítica desta ciência nas faculdades? Parece não haver interesse pela crítica, mas em 
manter o status quo. Há um desprezo pelas interrogações e um incentivo às pseudos-
soluções aos problemas das organizações. 
Muitas das discussões apresentadas em estudos recentes, aqui retoma-
das, mostram como a importação de conceitos e métodos se deu e se dá de forma 
acrítica. Interessante notar que, em artigo publicado em 1973 intitulado “Teoria Admi-
nistrativa e utilização inadequada de Conceitos” Guerreiro Ramos critica contunden-
temente a produção de conhecimento americana na área de Administração, e retrata 
que estaria havendo, na época, uma importação de conceitos de outras áreas (princi-
palmente Psicologia) de forma bastante equivocada. 
A utilização inadequada de conceitos de natureza idêntica àqueles agora 
examinados pode ser encontrada em muitos ensaios sobre problemas e fatos organi-
zacionais. Por exemplo, muitas discussões de assuntos como criatividade, desenvol-
vimento organizacional, organizações proativas são mal orientadas e seus esforços 
estéreis, porque conferem à organização atributos que podem pertencer apenas aos 
seres humanos. Se desejamos uma disciplina caracterizada pelo rigor científico, a 
prática de tais erros extrapolativos deve ser evitada. (GUERREIRO RAMOS, 1973, p. 
14). 
A produção americana na área de Administração estava se caracterizando 
por pesquisas questionáveis, com conceitos equivocadamente utilizados, como disse 
o autor: “Ao se tentar, então, transferir um conceito, pode-se cair em uma ‘armadilha 
intelectual em potencial’. Nesse caso, a tentativa transforma-se, realmente, na utiliza-
ção inadequada de conceitos” (GUERREIRO RAMOS, 1973, p. 15). Essa transferên-
cia, chegando ao Brasil, era incorporada de forma acrítica com tom prescritivo. Isso 
foi e é ainda muito forte no campo da Administração. Não se pertente aqui discutir 
todas as concepções de Guerreiro Ramos sobre sua teorização mais ampla, mas sua 




Um parágrafo sobre o acesso a produção científica na área de Administra-
ção se coloca de maneira pertinente. Goulart e Carvalho (2008) discorrem sobre o 
acesso restrito ainda existente na área, e defendem que os artigos sejam inseridos 
em bases de recuperação e disseminação gratuitas. As autoras discorrem sobre o 
significado adequado de internacionalização da produção e concluem que não pode 
ser mero exercício acadêmico, mas uma práxis voltada para a construção solidária do 
conhecimento que, por meio da acessibilidade livre e universal, seja capaz de trans-
formar nossa realidade social e, ao mesmo tempo, contribuir para a solução de pro-
blemas humanos universais que desafiam diferentes povos. Nesse ponto parece ha-
ver avanços. 
Um exemplo prático do ruído entre teoria e realidade e teoria transplantada 
para uma outra realidade é a discussão sobre o conceito de problema social apresen-
tada por Oracy NOGUEIRA (1969). 
Segundo o autor, a etimologia a palavra problema indica algo posto ou lan-
çado à frente, algo que se impõe à atenção e essa definição pode se aplicar ao pro-
blema social. Aponta que 
Um problema social […] é qualquer situação que atraia a 
atenção de um número considerável de observadores competentes, 
numa sociedade, como algo a exigir reajustamento ou solução através 
de ação social, isto é, coletiva, de uma sorte ou de outra” 
(NOGUEIRA,1969, p. 16. 
O estudo dos problemas sociais abrange desde a questão da conceituação 
e classificação à da determinação de fases, à da causação – relação dos problemas 
com condições gerais e específicos, com os valores sociais e com a mordaça e dos 
problemas entre si – à dos métodos e técnicas convenientes à sua investigação. Um 
problema social implica não apenas situação que ameace a sobrevivência, o bem-
estar e o desenvolvimento de seres humanos, quer considerados individualmente, 
quer como membros de um grupo com experiências e valores próprios, mas também 
na tomada de consciência por parte dos componentes do grupo tanto das condições 
que assim os afetam como da exequibilidade e eficácia de medidas destinadas a re-
move-las ou a atenuar suas consequências. 
O problema social envolve, pois, a consideração tanto de condições mate-
riais, objetivas ou de fato como da definição da situação por aqueles a quem ela afeta. 
87 
 
Tem que ser pensado a partir de um referencial. Por exemplo: nas sociedades nacio-
nais altamente industrializadas, os problemas sociais tendem a ser traduzidos como 
situações de deteriorização – de fato ou potencial – de condições sociais já alcança-
das, enquanto os problemas dos países subdesenvolvidos decorrem, antes, de não 
terem atingido as mesmas condições ou, mesmo, condições mais modestas. 
O estudo dos diferentes problemas sociais que afetam a sociedade pode 
ser conduzido em termos de desorganização social, de defasagem cultural ou de re-
sistência dos valores sociais à mudança; pode levar em conta tanto os fatores situa-
cionais ou objetivos como os culturais ou atitudinais. 
Entretanto, julgamos conveniente realçar que nas sociedades em desen-
volvimento, frequentemente, os problemas sociais refletem antes o desenvolvimento 
social e a elevação do nível de aspiração da população que a deterioração de condi-
ções já atingidas. É assim que se pode dar o aparente paradoxo de o problema se 
estar agravando quando, examinando-se a situação em perspectiva diacrônica, se 
verifica que, objetivamente, ela tem melhorado. Esta é a dificuldade quando importa-
mos conceitos construídos para taquigrafar uma realidade social particular para outra 
realidade social. 
No Brasil, o interesse público nos problemas sociais se une ao movimento 
pelo bem-estar social e o movimento pela eficiência. A preocupação com os proble-
mas sociais tende a acompanhar a preocupação com a elevação do padrão de vida e 
da produtividade. 
De qualquer forma, o problema parece ser mais qualitativo do que quanti-
tativo. 
A discussão sobre a qualidade da produção tem ocupado os debates sobre 
o campo, isso é bom sinal. A denúncia de Nicolini (2003) parece ressoar também na 
pesquisa e, aparentemente, o número de estudos relacionados às questões do curso, 
como metodologias de aprendizagem, aumentaram na última década. Também é pos-
sível encontrar, em menor quantidade, estudos que tratem dos conteúdos. Entretanto, 
eles não são a maioria na produção científica em administração. Assim, os cursos de 
ensino superior, mesmo se quisessem, não poderiam se beneficiar da produção local, 
uma vez que as pesquisas refletem dinâmicas do real que não estão em consonância 
com os nossos desafios. Nesse sentido, a pesquisa na área pouco tem contribuído 
para atualização e relevância social dos cursos de graduação. 
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Os cursos, então, distanciaram-se (inclusive fisicamente) da produção do 
conhecimento e ficaram estagnados numa teoria colonizada, que olha para o outro 
como modelo a ser seguido, e para o nacional como algo defeituoso, um simulacro, 
uma cópia malfeita (SERVA, 1990). A produção de conhecimento no Brasil caracte-
riza-se mais pela reprodução de teorias desenvolvidas em outros países e outros con-
textos, distanciando-se assim da realidade nacional. Portando, existe grande distância 
entre pesquisa-graduação, graduação-realidade, realidade-pesquisa. Questiona-se 
assim como será possível uma construção científica que se aproxime da realidade, 
que possa mudar essa realidade, servindo para aprimoramento dos cursos superiores 
e com a pertinência social desejada? 
Uma discussão recorrente no campo é sobre qual a melhor forma de fazer 
ciência. Essa discussão pouco contribui para que a Administração evolua como ciên-
cia. A bipolaridade quase esquizofrênica entre pesquisa quantitativa e qualitativa, que 
parece ser interpretada como se ao escolher um lado se define a condição epistemo-
lógica decretando aos quantitativistas a condição de funcionalistas e positivistas e aos 
qualitativistas a condição de anti-positivistas e interpretativistas, deve ser repensada 
(ANDRADE, 2010). No desenvolvimento da pesquisa a posição qualitativo versus 
quantitativo é uma falácia. 
Assim, nesse campo, é comum partir-se do pressuposto de que não exis-
tem várias realidades. Considera-se que há o campo da administração e os conheci-
mentos nele produzidos servem ou “são aplicáveis” – como preferem os funcionalistas 
– a quaisquer realidades. Os modelos gerenciais traduzidos nos livros didáticos são 
exemplo disso. Pior: muitos trazem versões tupiniquins e pioradas de modelos advin-
dos de outros lugares, com outros atores, outras culturas, outras instituições, enfim, 
uma infinidade de diferenças que precisam ser consideradas na análise (SCHLICK-
MANN et al., 2012). Busca-se enquadrar a realidade ao modelo, quando se deveria 
buscar novo modelo, na medida em que há nova realidade. 
Os estudos discutidos neste trabalho parecem formar uma teoria crítica no 
campo de Administração, mas precisam avançar. A denúncia sobre como a produção 
científica em Administração vem sendo produzida está feita. 
São necessários agora passos adiante. O primeiro deles, acredita-se, é ne-
cessária a incorporação dessas críticas ao ensino de Administração. Os estudantes 
devem ser apresentados e estimulados a pensar soluções alternativas, considerando 
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a realidade e os desafios da sociedade local. Isso parece ser fundamental se o obje-
tivo é formar pessoas com consciência e espírito crítico. 
Outro passo seria a construção de pesquisa mais próxima da realidade e 
com pertinência sociocultural nos mais diferentes temas da área. “Pelo menos, por 
aqueles que acreditam que o fazer em administração não precisa se confinar a repro-
duzir o mundo que ela mesma ajudou a criar” (MISOCZKY e ANDRADE, 2005, p. 242). 
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4 PESQUISA DE CAMPO – O ESTUDANTE DE 
ADMINISTRAÇÃO 
Até agora discutimos o desenvolvimento do ensino superior no Brasil, o 
surgimento e evolução dos cursos de Administração e suas características, bem como 
nuances sobre o trabalho docente e pesquisa na área, por acreditar que esses pontos 
são relevantes para a discussão posta sobre a qualidade do curso e porque, então, 
esse curso seria criticado por especialistas independentemente de suas posições ide-
ológicas. 
Como mencionado na introdução deste trabalho, existe procura muito 
grande pelos cursos da área de gerenciamento e negócio, com ênfase no curso de 
Administração, o que tem a maior oferta no país, com presença no maior número de 
instituições, maior número de ingressantes, matriculados e concluintes. Esse fenô-
meno seria uma contradição considerando, a qualidade do curso medida pelas avali-
ações (ENADE e SIANES de forma geral) e pela opinião de especialistas. 
Serão discutidos os motivos pelos quais muitos alunos (a maioria dos que 
pretendem realizar um curso superior) ainda objetivam graduar-se em tal curso e en-
tender o perfil desses alunos para discutir o fenômeno com mais informações. Como 
também já mencionado, a preocupação com a formação desses estudantes foi uma 
grande motivadora para a realização do presente trabalho. 
4.1 OBJETO, PROBLEMA E MÉTODOS DA PESQUISA 
A primeira fase para a definição do objeto de pesquisa foi a escolha do 
curso. A área de Gerenciamento e Administração compreende 15 cursos, muitos de-
signados como “Gestão de…” dado o volume desses cursos e sua diversidade, optou-
se por incluir no estudo somente o curso de Administração. Esse curso é o que possui 
a esmagadora maioria do número de ofertas e de matrículas. 
O segundo recorte realizado foi quanto a sua localização geográfica. De 
acordo com o MEC, em pesquisa realizada via E-mec, o curso de administração é 
oferecido presencialmente em todas as regiões do território nacional, sendo que, em 
diversos municípios, existe mais de uma instituição que oferece o curso. A tabela 
abaixo informa a quantidade de instituições de ensino superior que oferecem cursos 
de Administração por unidade da federação, divididos pela modalidade (presencial e 
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a distância). Por vezes, a mesma instituição oferece curso na modalidade presencial 
e também a distância, por esse motivo a soma dos cursos presenciais e a distância, 
em alguns estados é maior do que o total. 
Tabela 6 – Número de cursos de Administração oferecidos por unidade da federação. 
Unidade da federação Total de IES que oferecem 
curso de Administração Presencial Distância 
Amazonas (AM) 29 18 14 
Acre (AC) 18 5 13 
Roraima (RR) 16 6 10 
Rondônia (RO) 41 27 14 
Amapá (AP) 20 10 10 
Pará (PA) 57 37 21 
Mato Grosso (MT) 66 44 23 
Mato Grosso do Sul (MS) 46 27 23 
Maranhão (MA) 51 32 23 
Tocantins (TO) 36 22 14 
Goiás (GO) 95 70 28 
Distrito Federal (DF) 69 47 27 
Piauí (PI) 36 24 14 
Bahia (BA) 124 94 35 
Minas Gerais (MG) 239 212 39 
Ceará (CE) 62 44 23 
Rio Grande do Norte (RN) 34 19 16 
Paraíba (PB) 38 22 17 
Pernambuco (PE) 95 71 27 
Alagoas (AL) 95 71 27 
Sergipe (SE) 27 13 16 
Espírito Santo (ES) 82 56 27 
Rio de Janeiro (RJ) 104 80 32 
Paraná (PR) 172 148 40 
Santa Catarina (SC) 90 69 27 
Rio Grande do Sul (RS) 116 92 29 
São Paulo (SP) 446 417 52 
Fonte: E-mec (elaborada pela autora). 
O Estado de São Paulo é o que mais tem instituições que oferecem o curso 
e o interior do Estado é responsável por mais da metade dos cursos. 
Com o objetivo de realizar um estudo amplo, porém viável, optou-se pelo 
estudo na Região Metropolitana de Campinas (RMC). Essa região é composta por 20 
municípios e caracteriza-se pela geração do segundo maior PIB do estado. Cano e 
Brandão (2002, p. 13) explicam que: 
O aglomerado urbano-regional que daria origem ao núcleo da atual 
área metropolitana foi precoce entreposto mercantil e, mais tarde, 
importante integrante do “complexo cafeeiro paulista”, criando as 
bases para o futuro dinamismo de sua estrutura produtiva e de sua 
coesa rede urbana, sob a centralidade de Campinas, consolidando-a, 
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posteriormente, como “capital regional” de vasta parcela do interior 
paulista. 
Os autores completam dizendo que a RMC conta com a mais expressiva 
concentração industrial do interior de São Paulo e tem ampliado sua participação nas 
últimas décadas. 
Nesse contexto, pode-se compreender que a evolução dos cursos de Ad-
ministração da mesma forma se revelou de forma acentuada, principalmente após a 
década de 1990. Atualmente, concentra 42 cursos superiores em Administração. A 
natureza desses cursos varia em determinados aspectos, sendo 41 privados e um 
público municipal. Esse fato é superior à média nacional, em que aproximadamente 
72% dos cursos estão em instituições privadas. Na RMC são 98%. A tabela abaixo 
mostra a quantidade de cursos nos municípios da região. 
Tabela 7 – Número de cursos de Administração oferecidos por cidade da RMC. 
Cidade Total de cursos de Administração Presencial Distância 
Americana 8 3 5 
Artur Nogueira 1 - 1 
Campinas 34 17 18 
Cosmópolis 1 - 1 
Engenheiro Coelho 2 1 1 
Holambra 1 - 1 
Hortolândia  6 3 3 
Indaiatuba 12 3 9 
Itatiba 3 2 1 
Jaguariúna 5 1 5 
Monte Mor 3 - 3 
Morungaba - - - 
Nova Odessa 2 1 1 
Paulínia 4 2 2 
Pedreira 2 - 2 
Santa Barbara D’Oeste 7 3 4 
Santo Antônio de Posse 1 - 1 
Sumaré 7 3 4 
Valinhos 4 1 3 
Vinhedo 5 2 3 
Fonte: Elaborado pela autora, dados E-mec. 
Outra definição necessária foi quanto a modalidade de oferecimento dos 
cursos. Hoje, com a difusão do Ensino a Distância (EAD), existe a possibilidade de 
estudantes poderem realizar cursos oferecidos por diversas instituições de diferentes 
lugares. Por acreditar que os estudantes de cursos por EAD, podem apresentar ca-
racterísticas distintas dos estudantes que realizam cursos presenciais, elas não fazem 
parte da pesquisa. Assim, o objeto da pesquisa fica caracterizado como: estudantes 
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do curso superior presencial de Administração da Região Metropolitana de 
Campinas. 
Embora o objeto tenha sido definido a partir do curso, os estudantes são 
agora o foco do trabalho. Além do número expressivo de pessoas que ingressam (e 
concluem) o curso de Administração, outros fatores contribuíram para a problematiza-
ção do Tema. 
Segundo Saviani (2010), em 1986 foi estabelecida na legislação a distinção 
entre universidade de pesquisa e universidade de ensino e consagrada no Decreto 
2.306, de 19 de agosto de 1997, que regulamentou o sistema federal de ensino em 
consonância com a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) como 
forma de viabilizar a expansão do ensino superior, tendo como intenção a “democra-
tização” do ensino a baixo custo. A partir de então, o capital privado desenvolveu-se 
fortemente no, agora chamado, mercado de educação. 
Como tratado anteriormente, o curso de Administração é relativamente fácil 
e barato de ser implantado, além de ter grande procura por parte dos estudantes33, 
seu crescimento se deu de maneira significativa. 
Como essas universidades de ensino (centros universitários, faculdades) 
podem ser consideradas “universidades de segunda classe” (SAVIANI, 2010, p. 11) a 
formação desses estudantes seria de má qualidade, voltadas para aplicação de téc-
nicas. 
De acordo com as finalidades da educação superior, postas na própria 
LDB, cabe a esse grau de ensino fomentar “a criação cultural e o desenvolvimento do 
espírito científico e do pensamento reflexivo” (art. 43, I). E, “entregue as forças do 
mercado, a educação superior não necessariamente se compromete com os interes-
ses mais amplos da sociedade” (DIAS SOBRINHO, 2005, p. 78). 
Esse panorama aponta uma realidade na qual milhões de pessoas estão 
cursando ensino superior em instituições privadas, cujo modelo vem sendo alvo de 
constantes questionamento. Assim, por “atrair um número considerável de observa-
dores competentes”, segundo Oracy Nogueira (1968, p. 16), essa situação pode ser 
considerada um problema social. O autor define “problema” indicando “algo posto ou 
lançado a frente” isto é “algo que se impõe atenção”. 
                                            
33
 Condições dessa procura serão discutidas quando os dados forem apresentados. 
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Neste sentido, questiona-se: como um curso tão criticado por especia-
listas, que tem notas abaixo da média nos exames nacionais de desempenho 
(ENADE), que parece oferecer pouca contribuição para a construção de uma so-
ciedade mais justa, atrai cada vez mais estudantes? 
Uma vez que as políticas públicas pensadas para expansão dos cursos 
superiores delegaram ao mercado a decisão sobre qual curso oferecer, o mercado, 
segundo sua lógica, decide oferecer cursos que exigem baixo emprego de capital em 
infraestrutura, sem laboratórios, com currículo – em tese – cumprido com “giz e cuspe 
(apenas lousa e professor), com grande possibilidade de retorno financeiro para o 
dono do estabelecimento e barato para o estudante; a indústria de estabelecimentos 
privados de ensino superior opta pelos cursos de Administração. Pode-se então inferir 
que as políticas públicas permitiram a abertura desses cursos, influíram no ofereci-
mento do curso. Os estudantes passaram a se deparar com a ampla possibilidade de 
cursar Administração, muitos realmente o fizeram e ainda o fazem. Em palestra reali-
zada em 25 de agosto de 2016, na Pontifícia Universidade Católica de Campinas, o 
Prof. Dr. Mauro Kreuz, diretor da Câmara de Formação Profissional do Conselho Fe-
deral de Administração, estima que existam hoje um milhão e duzentas mil pessoas 
cursando Administração no país. 
Na RMC, segundo os dados do E-mec, existem 13.185 vagas oferecidas 
anualmente. Segundo os dados do ENADE 2015, foram inscritos 3.983 estudantes, e 
efetivamente realizaram a prova 3.087 estudantes conforme INEP. É importante igual-
mente ressaltar que essas vagas incluem as “linhas de formação” do curso, que são 
invisíveis nos dados oficiais. 
Optou-se então por realizar um survey com os estudantes de último ano 
dos cursos de Administração da RMC, para conhecê-los melhor. Como os alunos de 
último ano atendem ao critério para inscrição no ENADE, tomou-se como universo 
cerca de 3.000 estudantes. A princípio, não foi calculada uma amostra, foram conta-
tadas as instituições e o instrumento de coleta de dados foi disponibilizado via Web. 
Verificou-se um total de 323 respostas válidas, entre os 411 respondentes. 
Os dados serão analisados mais a frente; agora, é importante destacar que o questi-
onário foi elaborado levando-se em consideração o problema da pesquisa e as hipó-
teses e encontra-se como anexo 1 deste trabalho. 
Com esse estudo, espera-se contribuir com a atualização e acréscimo de 
elementos para a discussão sobre a expansão específica do curso de Administração, 
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por isso, este estudo gera alcance exploratório (SAMPIERI et al., 2013) e, mais gene-
ricamente, alcança toda a discussão sobre a expansão de ensino superior no modelo 
atual, uma vez que se propõe a discutir as intrincadas relações entre as políticas pú-
blicas educacionais para o ensino superior, o processo de privatização da educação, 
e como os estudantes se colocam nesse cenário. 
Cabe ponderar que o estudo foi realizado de forma transversal: lida com 
dados coletados em um único ponto no tempo e sistematizados estatisticamente. A 
pesquisa não oferecer evidências de como as relações mudam ao longo do tempo 
(AYRES, 2016), o que se tem é uma fotografia dos estudantes neste momento histó-
rico. 
Foi feita a coleta de dados e optou-se por iniciar a análise pela estatística 
descritiva e também aplicar a modelagem de equações estruturais (MEE ou Structural 
Equation Modeling – SEM), que consiste na técnica de estimação apropriada para 
examinar e explicar a estrutura de interrelações expressas em uma série de equações, 
semelhante a uma série de equações de regressão múltipla, estimadas simultanea-
mente (HAIR et al., 2014). 
Segundo Avrichir, Da Silva e Figueiredo (2015) o uso da Partial Least 
Square (PLS-SEM) é recomendado quando se tem modelos ainda sem uma estrutu-
ração teórica rígida ou consagrada, o que é o caso deste estudo. Por este estudo 
possuir muitas variáveis e constructos, a modelagem de equações estruturais base-
ada em variância (VB-SEM) ou em modelos de estimação de ajuste de mínimos qua-
drados parciais (PLS) são os mais recomendados (RINGLE, SILVA E BIDO, 2014). 
Ringle, Silva e Bido (2014) sugerem que se calcule o tamanho da amostra 
necessário ao estudo e, para isso, deve-se considerar o constructo que recebe o maior 
número de setas no modelo e realizar o teste Gpower34 para estimar o tamanho de 
amostra mínimo, que foi de 68 casos. Os autores recomendam ainda que se utilize o 
dobro ou triplo desse valor para um modelo mais consistente ou seja, 204 casos se-
riam suficientes. Relembro que foram obtidas 323 respostas válidas e, portanto, po-
demos considerar o modelo consistente. 
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Foi construído o quadro abaixo estabelecendo as variáveis de acordo com 
cada constructo para que o modelo pudesse ser cruzado: 




1.Localização – perto de casa 
2.Localização – perto do trabalho 
3.Localização – fácil acesso 
4.Qualidade de ensino oferecido 
5. Valor da mensalidade 
6. Ter estacionamento 
7.locais para alimentação 
8.Infra-estrutura (laboratórios, bibliotecas) 
Escolha do 
curso 
1.Gostar do trabalho que desempenhará 
2. Possibilidade de ter mais chances no mercado de trabalho 
3. Possibilidade de melhores ganhos 
4. Gostar dos conteúdos ensinados. 
5. Valor da mensalidade 
6. Ser o único o oferecido na instituição 
7. Facilidade de passar no vestibular 
8. Incentivo da empresa (se já trabalha) 
9.Vontade dos pais 
10. Horário de oferecimento 
Empenho 
no curso 
1. Entender bem os conteúdos ministrados 
2. Tirar notas altas 
3. Estudar o necessário para passar 
4. Somente assisto as aulas 
5. Mesmo sem estudar, avança no curso 
6. Sem estudar, sem assistir as aulas, avança no curso 
7. Gosta da maioria dos assuntos que aprende 
8. Gosta de frequentar as aulas 
9. Objetivo principal: terminar rapidamente o curso 
10. Objetivo principal: aprender bem os conteúdos. 
11. Conteúdos são imprescindíveis para o exercício da profissão 
12. Somente a prática é importante para o exercício da profissão 
Avaliação 
do Curso 
1. É interessante 
2. “puxado’ 
3. Abrangente 
4. De acordo com a expectativa 
5. Acadêmico 




O modelo para análise é o seguinte: 
Figura 1 – Modelo inicial 
 
4.2 HIPÓTESES 
Com a análise do modelo acima proposto, espera-se ter elementos para 
discussão de quatro hipóteses sobre o perfil e comportamento dos estudantes. 
1. O perfil do estudante de Administração varia de acordo com caracte-
rísticas da instituição; 
2. A questão das “escolhas” máscara a aceitação de uma alternativa 
dentre poucas outras viáveis (por diversos motivos: cursos oferecidos, 
valor de mensalidade, etc.); 
3. A aspiração profissional dos estudantes de administração está mais 
ligada a ascensão social e menos a realização pessoal; e 
4. Os alunos que escolheram o curso por motivos extrínsecos e tendem 
não se empenhar no curso, assim o motivo da escolha teria relação 
com o empenho no curso. 
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4.3 REFERENCIAIS DO CAMPOS – SUPORTE ÀS HIPÓTESES 
A problemática apresentada, assim como as hipóteses sugeridas, já foram 
alvo de analises a luz dos dados obtidos em pesquisas anteriormente realizadas. 
A hipótese de que o perfil do estudante de Administração deve variar de 
acordo com características da instituição, foi proposta por Foracchi (1963) quando 
investigou o estudante universitário e seu papel na transformação da sociedade, na 
década de 1960, apontando a existência de dois grupos distintos: os oriundos das 
classes mais altas e os estudantes de classe média baixa, sendo que esses últimos 
compunham a minoria. (Hipótese 01). 
Carrano (2009, p. 178) retoma contemporaneamente a questão trazida por 
Foracchi (1963) e aponta diferenças afirmando que 
[…] a universidade brasileira não é mais somente o lugar das classes 
médias e das elites intelectuais. Há maior diversificação de públicos e 
a expansão do ensino superior público e privado, com o ingresso de 
novos sujeitos de classe, raça e gênero, provocou fenômenos sociais 
de um novo tipo que precisam ser considerados para entender o que 
significa ser estudante universitário hoje. 
Carrano (2009, p. 181) diz que: 
A distribuição desigual de recursos na sociedade se expressa também 
na desigual inserção de estudantes nos cursos universitários. Apesar 
do ingresso de novos sujeitos de classe e raça, a “escolha” dos cursos 
no momento do concurso vestibular ainda se faz segundo os 
posicionamentos de classe de cada um e, apesar da maior abertura 
da universidade aos jovens de setores populares, se percebe a 
manutenção de nichos de elitização para os estudantes oriundos das 
classes sociais mais capitalizadas (econômica, social e culturalmente). 
Setton (1999) demonstrou em seu estudo sobre a estratificação da 
presença de alunos nos cursos de humanidades da USP que a rigor 
essa não é uma instituição reservada para as elites, ainda que estas 
tenham determinados cursos “seletos” reservados para si, assim como 
os estudantes de menores capitais se aninhem em cursos 
intermediários ou populares, conforme suas origens de classe e os 
capitais culturais herdados. 
Assim, na opção pelo curso de Administração poderia prevalecer principal-
mente fatores externos/sociais, como vontade alheia (pais, familiares) e possibilidade 
de mobilidade social (quantidade de empregos na área e abertura de negócio próprio). 
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Na escolha da instituição, poderiam prevalecer fatores racionais de acordo 
com a praticidade como facilidade de acesso, oportunizando a conclusão do curso e 
pelo valor a ser investido (principalmente valor de mensalidades). A questão das es-
colhas também pode mascarar a aceitação da alternativa dentre poucas outras viá-
veis. O oferecimento do curso de administração em cidades menores da RMC e em 
faculdades isoladas pode representar fortemente essa perspectiva. (Hipótese 2). 
A passagem pelo curso superior (a condição de estudante) pode estar for-
temente associada ao objetivo final de receber um diploma. Como a escolha pelo 
curso pode não ser determinada pelo seu caráter intrínseco, pode haver pouco inte-
resse pelo conteúdo específico e também pelos conteúdos gerais, adquirir ou produzir 
conhecimento, isso faz com que o curso seja encarado como uma etapa e um obstá-
culo a ser vencido o mais rápido possível e somente com o esforço minimamente 
necessário. (Hipótese 3). Evidente que, se descobertos indícios de comprovação 
dessa hipótese, os resultados desse efeito para esse grupo de estudantes e também 
para a sociedade devem receber atenção especial no estudo. 
A aspiração profissional dos estudantes de administração está mais ligada 
à ascensão social e menos a realização pessoal. Pretende-se conseguir um bom em-
prego (não importando em que tipo de organização ou as atribuições do trabalho), 
mesmo à custa de sua qualidade de vida e preocupação com a sociedade (Hipótese 
4). Mesmo aqueles que pretendem abrir um negócio próprio aspiram mais o ganhar 
dinheiro. O Estudo de Pimenta (2001) relata que, para uma família de condição social 
menos privilegiada, o investimento em educação superior faz parte da estratégia de 
ascensão social, em busca de opções mais rentáveis de atividade econômica. 
Embora sendo utilizada, algumas vezes, no texto a expressão “estudante 
universitário”35 cabe esclarecer que “universitário” não remete somente ao estudo em 
universidades o que não é a realidade da maioria dos que cursam ensino superior 
hoje. 
                                            
35 
 No Brasil, a expressão estudante difere de aluno. Estudante refere-se àquele que cursa o ensino 
superior enquanto que àquele que cursa a educação básica. O mesmo ocorre com a língua francesa 
que utiliza o termo eleve para as crianças e jovens que frequentam o ensino obrigatório e etudiant 
para aqueles que frequentam o ensino superior em escolas de natureza bastante variada, abran-
gendo desde os institutos, as universidades, as escolas profissionalizantes de nível superior. 
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Estudos referenciados neste trabalho empregam o termo “estudantes uni-
versitários” quando tratam de estudantes que, de fato, estão matriculados em univer-
sidades, outros textos encontrados utilizam o termo para qualquer estudante de en-
sino superior, o que não seria correto. Assim, quando empregado em referência, o 
termo será mantido. No entanto, quando falarmos sobre os estudantes, alvo da pre-
sente proposta de estudo o termo será “estudante de ensino superior”, uma vez que 
a maioria das instituições que oferece o curso de administração são faculdades isola-
das ou centros universitários. 
Outra consideração importante é quanto ao termo “juventude”. Muitos dos 
estudos pesquisados associam o estudante ao jovem embora fazendo distinção entre 
eles. A proposta de pesquisa não pretende abordar questões profundas sobre juven-
tude, limitando-se ao que for imprescindível para o bom desenvolvimento do estudo e 
associado ao tema estudante. Uma das razões dessa limitação é que o campo juven-
tude compreende outros muitos aspectos além do estudante. 
A pesquisa realizada por Marilia Spósito (2009) sobre o estado da arte dos 
estudos sobre a juventude na pós-graduação brasileira faz um levantamento das teses 
e dissertações sobre o tema entre 1999 e 2006. Um estudo anterior da mesma autora 
havia sido produzido englobando o período de 1980 a 1998, levantando os trabalhos 
no campo da educação. Ambos os trabalhos foram e ainda serão forte referência para 
o desenvolvimento desta pesquisa. No segundo estudo (2009), foram encontrados 
883 trabalhos sobre a área de educação acerca do tema juventude, configurando-se, 
dentre as áreas pesquisadas, a área com maior número de estudos, e sendo ainda a 
área que passou de 4% dos trabalhos pesquisados no primeiro estudo para 6% no 
segundo estudo. 
Esse segundo estudo, publicado na forma de livro (Sposito, 2009), traz um 
capítulo sobre “Jovens universitários: acesso, formação, experiências e inserção pro-
fissional” de Paulo Carrano, que retoma o trabalho histórico de Marialice Foracchi e 
apresenta ainda, informações sobre o estudo de Reginaldo Prandi (1982) que, por sua 
vez, no livro “Os favoritos degradados”, chamava a atenção para a interpenetração 
entre o desenvolvimento industrial capitalista e a universidade brasileira, que se via 
rearticulada em função dos interesses do capital. Segundo o autor, “a universidade 
passa, em uma só década, do estágio da formação das elites nacionais, como con-




O trabalho de Marialice Foracchi, de 1965 intitulado “O Estudante e a 
Transformação da Sociedade Brasileira”, busca verificar o significado da ação estu-
dantil na sociedade brasileira tomando como ponto de partida, a situação do estudante 
paulista, podendo-se perceber, que o modo de atuação desses estudantes estava 
vinculado a plena consciência de que eram uma minoria privilegiada (marcada pelas 
estruturas de classe), por estarem na universidade e por isso tinham um compromisso 
com a sociedade. Hoje, não se pode tomar como referência essas premissas, no en-
tanto, a forma como a autora investiga a situação do estudante pode ainda constituir 
rica fonte de referência. 
Para conhecer a situação do estudante universitário, a autora os estuda 
pelas relações de manutenção, estilos de dependência, situação de classe, trabalho 
e carreira. Essa abordagem fornece subsídios para que possa analisar sua atuação 
na transformação da sociedade. Esses campos analíticos também ajudarão o pre-
sente estudo a formar aqui o chamado perfil do estudante. 
Uma das premissas do presente trabalho é que a perspectiva não escolar 
interfere no estudo da escola, assim como na pesquisa de Foracchi. Segundo Spósito 
(2003), o primeiro aspecto da perspectiva não escolar, que comparece no estudo da 
escola situada como categoria analítica e não empírica segue a orientação para o 
desenvolvimento de uma sociologia, tal como foi pensada por Florestan Fernandes, 
caracterizada pelo exame das relações entre a mudança social e a mudança educa-
cional. Van Zaten (1992) constitui também importante referencial para o presente tra-
balho, quando afirma que a condição de aluno deve ser objeto problemático de inves-
tigação no âmbito do estudo sociológico da escola. 
Estudos foram realizados, investigando os perfis de estudantes de diferen-
tes instituições. Pimenta (2001) realizou pesquisa entre estudantes universitário dos 
cursos de Direito, Publicidade e Turismo em três universidades de São Paulo, sendo 
uma pública, Universidade de São Paulo (USP), e duas privadas: Universidade Pau-
lista (UNIP) e Universidade Cruzeiro do Sul (UNICSUL), e descobriu que a maioria 
dos que estudam na USP provém de camadas sociais superiores. Em contraste, na 
UNICSUL predominam aqueles oriundos de famílias cujo capital escolar é inferior e 
médio-inferior. Augusto (2005) aborda que é interessante perceber que o estudo de 
Pimenta apresenta convergências com o estudo de Foracchi. Um deles é a conclusão 
sobre a origem sócio econômica dos estudantes da USP, que se mantém a mesma 
desde 1960. Outra observação feita por Pimenta ratifica a descoberta de Foracchi 
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sobre a importância atribuída à educação como fator de mobilidade social e também 
confirma a constatação de que existe certa ilusão na relação estabelecida entre am-
bas. 
Chama a atenção também no estudo de Pimenta o tratamento metodoló-
gico conferido. Sobre isso, Carrano (2009, p. 195) afirma que o “trabalho de Melissa 
Pimenta é particularmente importante para os estudos de juventude, pela inovação 
metodológica que precisou a partir de dados empíricos consistentes”. O trabalho men-
cionado, da mesma forma, serviu de referencial metodológico para a pesquisa desen-
volvida, em especial quanto a construção do questionário. As questões foram desen-
volvidas para identificar as categorias de análise orginalmente definidas por Foracchi 
(1965) e utilizados por Pimenta (2001) e avançam para identificar os motivos da es-
colha da instituição, do curso, percepção sobre o curso e empenho no curso. 
A critério de complementação, os dados do Censo apontam que a popula-
ção brasileira de 15 a 29 anos, a juventude, constitui hoje 30% da população nacional 
e que aproximadamente 25% dela nem estuda, nem trabalha, e a maioria deles está 
na faixa de renda inferior a dois salários mínimos. Existe também um gargalo no en-
sino médio, onde o índice de evasão cega a 50%. (RELATÓRIO SEADE, 2013). 
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5 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS DADOS 
Neste capítulo, serão demonstrados os dados obtidos pela pesquisa com 
os alunos de Administração da RMC. Inicia-se pela apresentação das tabelas resul-
tantes da tabulação de cada questão e discussão sobre elas. Em seguida, é apresen-
tado o modelo inicial calculado pelo SmartPLS e também o modelo final com a res-
pectiva discussão. 
5.1 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS DADOS POR MEIO DE ESTATÍSTICA DES-
CRITIVA 
Cerca de 54% dos respondentes concordam, mesmo que parcialmente, 
que a proximidade da IES com a casa influenciou a escolha. Retomando as discus-
sões sobre o modelo de ensino superior no Brasil, esse dado é revelador, que os 
estudantes não querem (ou podem) mover-se para outras localidades para estudar. 
O sistema de ensino superior onde a maior parte das instituições são faculdades iso-
ladas poderia não incentivar o estilo de vida de estudantes que se mudam para estu-
dar, para serem somente estudantes. 
Tabela 8 – Instituição escolhida pela localização: perto de casa 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 72 22.29% 52.94% 
2 (2) 99 30.65%  
3 (3) 32 9.91% 9.91% 
4 (4) 34 10.53%  
5 (5) 86 26.63% 37.15% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem 
discordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Nessa condição os estudantes podem estar mais sujeitos a escolher cursos 
oferecidos nas proximidades de onde residem e esse fator poderia se sobrepor as 
questões relacionadas as preferências pessoais e qualidade de ensino. 
Embora cerca de 60% dos estudantes respondentes desconcordem que a 
proximidade da IES com o trabalho induziu a escolha, é interessante o fato de que 
20% deles foram influenciados por essa situação, mostrando que parte dos estudan-
tes que buscam o curso de Administração, possuí alguma inserção no mercado de 
trabalho. Os demais somente iniciam as atividades profissionais depois que começam 
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o curso, como será ainda apresentado, cerca de 66% da amostra foi constituída por 
jovens na faixa de 18 a 24 anos. 
Tabela 9 – Instituição escolhida pela localização: perto do trabalho 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 23 7.12% 20.74% 
2 (2) 44 13.62%   
3 (3) 59 18.27% 18.27% 
4 (4) 28 8.67%   
5 (5) 169 52.32% 60.99% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem 
discordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Novamente, questões menos relacionadas ao que, de fato, seria importante 
para a escolha de uma IES são consideradas. 
Tabela 10 – Instituição escolhida pela localização: fácil acesso 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 57 17.65% 49.23% 
2 (2) 102 31.58%   
3 (3) 58 17.96% 17.96% 
4 (4) 31 9.60%   
5 (5) 75 23.22% 32.82% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem 
discordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Para aproximadamente metade da amostra, o fato de possuir fácil acesso 
à instituição influenciou a decisão de escolha. É número expressivo. Se considerar-
mos que as três primeiras tabelas dessa análise trazem informações extrínsecas (não 
relacionados ao core business da instituição que é oferecer ensino). 
Tabela 11 – Instituição escolhida pela qualidade de ensino oferecido. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 152 47.06% 74.61% 
2 (2) 89 27.55%   
3 (3) 46 14.24% 14.24% 
4 (4) 17 5.26%   
5 (5) 19 5.88% 11.15% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem 
discordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
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Para a escolha da instituição de ensino, questões que deveriam, teorica-
mente, ter menor importância, quando se escolhe o local para estudar assumem pa-
peis mais importantes dadas as condições privadas de oferecimento do ensino, a pre-
ocupação com a qualidade de ensino se mescla com outras questões, ainda que uma 
soma de condições torne a realização do curso viável. 
Cerca de 75% dos estudantes respondentes concordam que a qualidade 
do ensino ofertado pela IES influenciou a escolha. Poderíamos assumir que a maioria 
dos estudantes tenderia a ter respostas positivas a essa questão e o fato de 25% da 
amostra responder que pode não ter levado em consideração a qualidade é preocu-
pante. Esse fato, analisado em com os dados anteriores, mostra que essa qualidade 
percebida seja avaliada no universo considerado, e não exista a comparação entre 
instituições que oferecem um ensino de excelência por estarem fora das possibilida-
des desses estudantes. A escolha já parte de certo número de estabelecimentos si-
milares e a comparação e qualidade (assim como de todos os outros itens) se dá 
somente nesse conjunto. Assim, o estudante poderia se contentar com a qualidade 
recebida, pois, dentro das suas possibilidades seria a melhor possível. Essa falsa op-
ção pela qualidade satisfaz o estudante que acredita ter feito a escolha considerando 
esse importante variável e mascara a real falta de possibilidade de acessar o curso 
com qualidade reconhecida. 
Tabela 12 – Instituição escolhida pelo valor da mensalidade. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 50 15.48% 40.87% 
2 (2) 82 25.39%   
3 (3) 69 21.36% 21.36% 
4 (4) 40 12.38%   
5 (5) 82 25.39% 37.77% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem 
discordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Cerca de 42% dos estudantes respondentes concordam que o valor da 
mensalidade do curso influenciou a escolha. O valor da mensalidade é uma linha de 
corte para que os alunos possam analisar a qualidade, é uma qualidade dentro de um 
valor de mensalidade referência e considerando ainda a localização da IES. Esse fato 
também pode ter levado estudantes para o curso de Administração, considerando 
que, em muitas instituições é o mais barato ou está entre os mais baratos. 
106 
 
Tabela 13 – Estacionamento na instituição foi relevante na escolha. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 27 8.36% 17.03% 
2 (2) 28 8.67%   
3 (3) 50 15.48% 15.48% 
4 (4) 41 12.69%   
5 (5) 177 54.80% 67.49% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem 
discordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Cerca de 70% dos estudantes respondentes discordam que o fato da IES 
ter estacionamento foi relevante na escolha. Novamente, o mais interessante aqui é 
que existe um número minoritário, de 17% que concordam que o fato da instituição ter 
estacionamento foi relevante para sua escolha. Esse fato deveria contar importância 
muito menor, pois não há qualquer relação com o ensino. É possível ainda assumir 
que muitos dos integrantes da amostra podem não ter carro e essa variável seria irre-
levante e a preferência deles se daria mais pela variável “facilidade de acesso” que já 
foi observada e valorizada 49,23% dos estudantes. 
Tabela 14 – Local para alimentação na instituição foi relevante na escolha. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 27 8.36% 20.74% 
2 (2) 40 12.38%   
3 (3) 68 21.05% 21.05% 
4 (4) 47 14.55%   
5 (5) 141 43.65% 58.20% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem discordo, 4 = Discordo 
parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Novamente uma questão sem aparente relação com o ensino detém um 
número interessante de concordância por parte dos estudantes. 20% disseram que foi 
relevante o fato de a instituição possuir locais para alimentação. Isso remete a questão 
de o estudante trabalhar e talvez deslocar-se direto para a faculdade. Retomando as 
variáveis observadas até o momento, temos que somente a variável “qualidade de 
ensino” que diz respeito a condição que deveria ser a mais importante e que deveria, 
teoricamente, se sobrepor significativamente as outras. Entretanto, é possível assumir 
que ela pode se constituir como “mais uma variável” analisada em conjunto com outras 
que deveriam ter menor importância, mas tem valor semelhante para o estudante. A 
análise que se faz aqui é que, por se tratar de um mercado educacional, a escolha é 
feita do ponto de vista de consumidor tentando obter mais vantagens e esperando que 
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a instituição ofereça mais itens adicionais e “ensino” seria apenas um dos itens ofere-
cidos. Esse fato pode ser positivo para as IES, principalmente para as que não con-
seguem oferecer qualidade reconhecida, e se valem de outras variáveis para simular 
a entrega de um “pacote” que, no geral, pode ser atraente para o estudante. 
Tabela 15 – A infraestrutura (laboratórios, bibliotecas) foi relevante na escolha. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 79 24.46% 52.94% 
2 (2) 92 28.48%   
3 (3) 71 21.98% 21.98% 
4 (4) 34 10.53%   
5 (5) 47 14.55% 25.08% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Cerca de 54% dos estudantes respondentes concordam que a infraestru-
tura, bem como laboratórios e bibliotecas, foi relevante na escolha da IES. Essa é a 
segunda variável observada neste estudo que pode ter relação direta com a qualidade 
de ensino oferecido e percebemos que apenas 24.46% dos estudantes dizem concor-
dar totalmente com essa afirmação, mesmo índice dos que discordam totalmente. No-
vamente, essa variável é mais uma no meio de outras quaisquer. Esse fato pode ter 
também outra explicação: o acesso a equipamentos eletrônicos diversos mais popu-
larizados e internet pode fazer com que o estudante sinta menos necessidade de bi-
blioteca e laboratórios de informática e essa infraestrutura possa não fazer sentido 
para ele. Note que não mencionamos na questão que tipo de laboratórios seriam es-
ses, entretanto, considerando o curso de administração o de informática é o mais co-
mum. Isso facilita também as iniciativas de IES que não precisariam investir muito 
nesse aparato (somente o minimamente necessário para os processos de avaliação). 
Analisando as variáveis que podem ter condicionado a escolha da IES, po-
demos afirmar que todas elas têm peso semelhante na decisão embora a qualidade 
de ensino aparente se destacar é alto o número de concordância em todas as ques-
tões. Esse fato fica mais evidente quando observamos o número de respostas que 
incluem a palavra “parcialmente” que ainda mais semelhante em todas as questões. 
Pela análise apenas por estatística descritiva, seria muito difícil afirmar o que tem 
maior relação com a escolha da instituição, por isso, optou-se por também se analisa-
rem os dados pela modelagem de equações estruturais, para que se possam relacio-
nar as variáveis. Isso será feito na seção subsequente. 
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Passa-se agora para a apresentação e análise dos dados quanto à escolha 
do curso de Administração. 
Tabela 16 – A escolha foi baseada no gosto pelo trabalho a ser desempenhado. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 162 50.15% 87.62% 
2 (2) 121 37.46%   
3 (3) 24 7.43% 7.43% 
4 (4) 10 3.10%   
5 (5) 6 1.86% 4.95% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem 
discordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Cerca de 88% dos estudantes respondentes apontam que gostar do traba-
lho que farão depois de formados foi relevante na escolha do curso de Administração. 
Teríamos que aprofundar a análise futuramente para verificar o que os estudantes 
entendem como trabalho administrativo, pois muitas vezes ocorre uma disfunção da 
área e qualquer trabalho, dentro da organização, que não possa ser identificado ime-
diatamente como de especialidade (como engenharia, por exemplo) acaba rotulado 
de trabalho administrativo como atendente de call-center, por exemplo. Inferindo que 
jovens de 18 a 24 anos podem não ter clareza do que seja o trabalho administrativo; 
pode-se pensar que eles imaginam o que seja o trabalho na área. Outro ponto a ser 
discutido é que esse gostar pode ter sido forjado por outras condicionantes como as 
opções viáveis. Dentro do que ele poderia pagar seria a alternativa que ele aceitaria. 
Essa análise pode ser suportada pela observação das respostas dos estudantes a 
questão B3 do questionário que versa sobre como seria a escolha do estudante por 
um curso superior se ele não precisasse se preocupar com empregabilidade e com o 
valor das mensalidades. Cerca de 51% dos estudantes teriam feito opção por outro 
curso (será detalhado na análise da questão específica). Também pode-se olhar para 
esse fato e inferir que seriam motivos diferentes que os levariam a querer estudar um 
assunto e trabalhar em outro – se assumirmos que eles podem mesmo gostar do tra-
balho administrativo. Dessa forma, trabalho e ensino superior somente teriam relação 
por meio do diploma. Para o estudante, seriam motivações diferentes e não direta-
mente relacionadas: fazer um curso para trabalhar em determinada área ou estudar o 
que gostaria de aprender. 
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Tabela 17 – A escolha foi baseada nas chances de conseguir trabalho. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 112 34.67% 74.30% 
2 (2) 128 39.63%   
3 (3) 56 17.34% 17.34% 
4 (4) 19 5.88%   
5 (5) 8 2.48% 8.36% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem 
discordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Cerca de 75% dos estudantes respondentes, apontam que as chances de 
conseguir trabalho foram fatores relevantes na escolha do curso de Administração. 
Essa aparente empregabilidade relacionada ao curso influencia então a procura pelo 
curso. Pode-se fazer referência a tudo o que foi dito na análise da questão anterior e 
o fato de acharem que tem mais chances de conseguir um emprego também poderia 
condicionar o gostar da profissão. 
Tabela 18 – A escolha foi baseada na expectativa de melhores salários. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 60 18.58% 53.56% 
2 (2) 113 34.98%   
3 (3) 105 32.51% 32.51% 
4 (4) 32 9.91%   
5 (5) 13 4.02% 13.93% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem 
discordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Aproximadamente 54% dos estudantes, acreditam que seus salários serão 
maiores porque se formarão administradores, e esse fato foi relevante para escolha 
do curso. Aqui pode-se voltar as variáveis analisadas para se compreender a escolha 
da IES: como a escolha pelo curso se dá por motivos extrínsecos e posteriores ao 
curso relacionados a empregabilidade e ganhos financeiros, eles poderiam estar mais 
propensos a não considerar a qualidade de ensino oferecida. Estariam mais preocu-
pados em receber o diploma com a titulação para que os objetivos relacionados a 




Tabela 19 – A escolha foi por gosto dos conteúdos ensinados. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 122 37.77% 77.40% 
2 (2) 128 39.63%   
3 (3) 50 15.48% 15.48% 
4 (4) 15 4.64%   
5 (5) 8 2.48% 7.12% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta 0 0.00%   
Não mostrados 0 0.00%   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem 
discordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
A alternativa “concordo parcialmente” foi a mais assinalada com 39% das 
respostas. Note que a afirmativa não foi tão enfática (poderia ter sido construída como 
“Escolhi o curso de Administração por gostar de TODOS os conteúdos ensinados”) e 
mesmo assim a concordância total não chegou a 40%. Por outro lado, a discordância 
total foi muito pequena, mas o descordo parcialmente em conjunto com os que nem 
concordam, nem descordam (que poderia indiciar que isso não é importante para ser 
pensado no momento da escolha) perfazem cerca de 21%. Como seria possível gos-
tar de um trabalho sem gostar dos conteúdos necessários à sua execução? Parece 
haver contradição. Novamente a inferência possível é que o que se aprende no curso 
(com qualquer qualidade) não seria relevante para a profissão. Buscou-se analisar 
melhor esse fato mais adiante. Pode-se também repensar o condicionamento do gos-
tar: eles gostam ou aceitam a profissão? 
Tabela 20 – A escolha foi pelo valor da mensalidade. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 38 11.76% 26.93% 
2 (2) 49 15.17%   
3 (3) 69 21.36% 21.36% 
4 (4) 39 12.07%   
5 (5) 128 39.63% 51.70% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem 
discordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Embora a maioria dos estudantes tenha escolhido a IES também por conta 
do valor da mensalidade, a esse respeito, mais de 50% discordam terem escolhido o 
curso pelo valor a ser pago. Isso pode significar que os valores das mensalidades, 
entre os cursos oferecidos por uma mesma instituição podem ser semelhantes ou 
ainda podem considerar caro o curso – 43% da amostra paga entre $801,00 e $1.200 
por mês, 32% pagam entre $500 e $ 800,00, 14% entre $1.201,00 e $1.500 e cerca 
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de 5% acima de $1.500. Um grupo, cerca de 21%, não concorda, nem discorda dessa 
afirmação e pode-se pensar que eles são totalmente mantidos pelas famílias e pos-
suem condições econômicas mais favoráveis. Como visto, existem cursos de admi-
nistração mais caros e outros mais baratos e a diferença de preço é grande. 
Cerca de 26% concordam, mesmo que parcialmente (15%) que esse fator 
foi importante para a escolha. 
Tabela 21 – O curso de Administração era o único na instituição. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 16 4.95% 8.98% 
2 (2) 13 4.02%   
3 (3) 32 9.91% 9.91% 
4 (4) 17 5.26%   
5 (5) 245 75.85% 81.11% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem 
discordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Em geral, as Instituições da RMC, que oferecem o curso de administração, 
oferecem igualmente outros cursos, mesmo que sejam poucos. É uma realidade no 
ensino superior brasileiro que mais de 70% das IESs ofereçam menos de 10 cursos 
(CNE/UNESCO, 2013). Nas universidades (públicas e privadas) o número de cursos 
oferecidos é, em média, de 40. Interessante analisar, no entanto, que esses 10 cursos 
oferecidos pela maioria das IESs são os mesmos, mascarando a possibilidade de es-
colha que os estudantes acreditam ter. Uma lista divulgada pelo INEP (2013) conti-
nhas os 10 cursos com maior número de matriculados no Brasil36. Juntos, eles são 
responsáveis por mais de 50% das matrículas em todo do sistema de ensino superior, 
o curso de Administração, sozinho, tem cerca de 12% dos matriculados. Como esses 
10 cursos são os mais ofertados e as IESs oferecem menos de 10 cursos é possível 
concluir que essas sejam as reais opções para a maioria dos estudantes. 
Da mesma forma, afirmam que a facilidade de passar no vestibular não foi 
relevante para a maioria dos estudantes optarem pelo curso, no entanto, para 13% 
esse fato também pesou na escolha. 
  
                                            
36
 1) Administração, 2) Direito, 3) Pedagogia, 4) Ciências Contábeis, 5) Enfermagem, 6) Serviço Social, 
7) Psicologia, 8) Engenharia, 9) Gestão de Recursos Humanos e 10) Engenharia da Produção. 
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Tabela 22 – A escolha foi pela facilidade para passar no vestibular. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 18 5.57% 13.00% 
2 (2) 24 7.43%   
3 (3) 35 10.84% 10.84% 
4 (4) 33 10.22%   
5 (5) 213 65.94% 76.16% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Isso não demonstra, no entanto, que o estudante esteja disposto a encarrar 
um complicado processo seletivo para conseguir entrar no curso. Esse fato pode ser 
reflexo da queda de concorrência nos processos de forma geral nas IESs privadas 
que estão oferecendo mais vagas do que o número de estudantes interessados, por-
tanto os processos, de maneira geral estão mais brandos para alguns cursos. 
Tabela 23 – A escolha foi por incentivo do empregador. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 32 9.91% 23.53% 
2 (2) 44 13.62%   
3 (3) 41 12.69% 12.69% 
4 (4) 27 8.36%   
5 (5) 179 55.42% 63.78% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Isso é uma realidade para 23% dos estudantes, que possuem inserção pro-
fissional antes de optarem por algum curso de ensino superior. 
Tabela 24 – A escolha foi por vontade dos pais. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 18 5.57% 10.22% 
2 (2) 15 4.64%   
3 (3) 32 9.91% 9.91% 
4 (4) 17 5.26%   
5 (5) 241 74.61% 79.88% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta 0 0.00%   
Não mostrados 0 0.00%   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Para 10% dos estudantes, existia a vontade dos pais para que realizassem 
o curso de Administração, e essa vontade foi respeitada. Para a maioria dos estudan-
tes esse motivo não foi relevante. 
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Tabela 25 – A escolha foi pelo horário (noturno). 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 38 11.76% 25.70% 
2 (2) 45 13.93%   
3 (3) 43 13.31% 13.31% 
4 (4) 22 6.81%   
5 (5) 175 54.18% 60.99% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta 0 0.00%   
Não mostrados 0 0.00%   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Tabela 26 – A escolha foi pelo horário (matutino). 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 20 6.19% 8.98% 
2 (2) 9 2.79%   
3 (3) 38 11.76% 11.76% 
4 (4) 9 2.79%   
5 (5) 247 76.47% 79.26% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta   4.41   
Não mostrados   1.18   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Tabela 27 – A escolha foi pelo horário (integral). 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 17 5.26% 7.74% 
2 (2) 8 2.48%   
3 (3) 35 10.84% 10.84% 
4 (4) 9 2.79%   
5 (5) 254 78.64% 81.42% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta   4.47   
Não mostrados   1.12  
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
As três tabelas da página anterior mostram que o turno de oferecimento do 
curso pode não ter sido relevante para a escolha, embora 25% afirmem que escolhe-
ram o curso por ele ser oferecido no período noturno, o que mostra que os alunos já 
trabalham antes de ingressarem ou buscam colocação profissional ainda durante o 




Tabela 29 – Sumário dos campos para Q03 
Caso exista alguma outra razão para você ter escolhido o curso de Administra-
ção, por favor, descreva abaixo em poucas palavras. 
 Contagem Percentagem 
Resposta  41 12.69% 
Quase 13% dos estudantes afirmam que existiu outro motivo, além dos apresentados, para a esco-
lha do curso dentre os quais se destaca a vontade de ter um negócio próprio. 
Se você pudesse escolher uma graduação sem se preocupar com emprego ou 
valor do curso qual curso escolheria? 
 
Contagem Percentagem 
Resposta  165 51.08%  
Mais de 50% dos estudantes respondeu a essa questão, somente 15 dos respondentes afirmaram 
que continuariam com Administração. A tabela a seguir mostra as principais áreas de real interesse 
dos estudantes. 















Engenharia de computação 1
























Rádio e TV 1
medicina veterinária 6
Tabela 28 – Áreas de interesse real. 
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Olhando para a tabela acima, é possível identificar que existem muitas 
áreas de preferência entre os estudantes e muitas delas são extremamente diferentes 
da área de Administração. Como já foi dito anteriormente, a escolha por administração 
se deu por outros motivos, não porque os alunos gostam. Esse fato pode ter relação 
direta no empenho dos estudantes no curso, uma vez que eles nem gostariam de 
estar naquela sala de aula. Esse ponto foi melhor explorado no modelo estatístico 
criado no software SmartPLS que será analisado posteriormente. 
Tabela 30 – Opção pelo curso de Administração 
Resposta Contagem Percentagem 
Antes de ingressar no ensino médio (A1) 11 3.41%  
Durante o ensino médio (A2) 76 23.53%  
Entre a conclusão do ensino médio e a inscrição no vestibular (A3) 105 32.51%  
Durante ou após outro curso de graduação (A4) 31 9.60%  
Durante minha experiência profissional (A5) 82 25.39%  
Não optei, foi o que pude conseguir (A6) 13 4.02%  
Não sei, não me lembro (A7) 5 1.55%  
Sem resposta 0 0.00%  
Não mostrados 0 0.00%  
Mais de 30% dos estudantes optaram pelo curso em um curto espaço de 
tempo ou mesmo depois do ensino médio (mesmo que tenham demorado para iniciar 
o curso). Isso indica que esse curso é escolhido quando o estudante consegue pensar 
o curso no contexto de possibilidade e empregabilidade. Para 25% a escolha se deu 
durante a experiência profissional. Com isso, temos que mais de 50% dos estudantes 
escolhendo o curso de forma mais racional, acreditando na promessa de empregabi-
lidade e melhores ganhos e considerando a disponibilidade de recursos para pagar o 
curso. 
Tabela 31 – Valor das mensalidades do curso. 
Resposta Contagem Percentagem 
De R$100,00 a R$300,00 (A1) 2 0.62%  
De R$301,00 a R$500,00 (A2) 10 3.10%  
De R$501,00 a R$800,00 (A3) 106 32.82%  
De R$801,00 a R$1.200,00 (A4) 142 43.96%  
De R$1.201,00 a R$1.500,00 (A5) 48 14.86%  
Acima de R$1.501,00 (A6) 15 4.64%  
Sem resposta 0 0.00%  
Não mostrados 0 0.00%  
A maioria da amostra, cerca de 75% dos estudantes pagam entre R$500,00 
e R$ 1.200,00 por mês. 
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Tabela 32 – Reponsabilidade pelo pagamento das mensalidades. 
Resposta Contagem Percentagem 
Pago sozinho (A1) 68 21.05%  
Pago com ajuda de minha família (A2) 28 8.67%  
Minha família paga o valor da mensalidade (A3) 96 29.72%  
Possuo bolsa PROUNI (A4) 47 14.55%  
Possuo bolsa da Instituição (A5) 20 6.19%  
A empresa, na qual trabalho, paga a mensalidade (A6) 7 2.17%  
Possuo FIES (A7) 52 16.10%  
Possuo outro tipo de financiamento (A8) 0 0.00%  
Outros  5 1.55%  
Para 30% dos estudantes a família paga sozinha o valor da mensalidade. 
21% arcam com as despesas sozinhos, os que dividem o valor com sua família são 
cerca de 8%. 31% dos estudantes possuem algum benefício estatal como FIES ou 
PROUNI, número expressivo, porque é possível assumir que 1/3 da receita desses 
cursos está sendo provida por recursos públicos. Como o curso é o maior em ofereci-
mento, e os sistemas para concessão de auxílio são proporcionais a quantidade de 
alunos pagantes, existem mais financiamento e bolsas disponíveis para o curso de 
administração, o que pode também incentivar a procura por esse curso. 
Tabela 33 – Estuda para aprender bem os conteúdos. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 168 52.01% 85.14% 
2 (2) 107 33.13%   
3 (3) 31 9.60% 9.60% 
4 (4) 9 2.79%   
5 (5) 8 2.48% 5.26% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta 0 0.00%   
Não mostrados 0 0.00%   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Tabela 34 – Estuda o necessário para passar. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 42 13.00% 34.67% 
2 (2) 70 21.67%   
3 (3) 77 23.84% 23.84% 
4 (4) 54 16.72%   
5 (5) 80 24.77% 41.49% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta   3.19   
Não mostrados   1.37   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
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Tabela 35 – Estuda para tirar notas altas. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 93 28.79% 69.35% 
2 (2) 131 40.56%   
3 (3) 61 18.89% 18.89% 
4 (4) 24 7.43%   
5 (5) 14 4.33% 11.76% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta   2.18   
Não mostrados   1.07  
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Aproximadamente 85% dos alunos afirmam que estudam para aprender 
bem os conteúdos. Cerca de 70% concordam que estudam para tirar nota alta, sendo 
que 40% concordam parcialmente. 
Tabela 36 – Mesmo sem estudar obtém notas para avançar no curso. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 38 11.76% 34.98% 
2 (2) 75 23.22%   
3 (3) 85 26.32% 26.32% 
4 (4) 45 13.93%   
5 (5) 80 24.77% 38.70% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta   3.17   
Não mostrados   1.35   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
São poucos os alunos que concordam em dizer que não estudam, a maioria 
discorda dessa informação. O que seria a resposta esperada. 
Tabela 37 – Somente assiste aulas, sem estudar. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 16 4.95% 14.86% 
2 (2) 32 9.91%   
3 (3) 48 14.86% 14.86% 
4 (4) 41 12.69%   
5 (5) 186 57.59% 70.28% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta   4.08   
Não mostrados   1.25  
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Interessante notar que a maioria dos alunos, conforme visto nos dados an-
teriores, concordaram com a afirmação de que estudam, no entanto, cerca de 35% 
afirmam que mesmo sem estudar conseguem tirar notas para avançar no curso. 
118 
 
Tabela 38 – Sem estudar e sem assistir aulas com frequência  
obtém notas para avançar no curso. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 19 5.88% 13.93% 
2 (2) 26 8.05%   
3 (3) 48 14.86% 14.86% 
4 (4) 41 12.69%   
5 (5) 189 58.51% 71.21% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta   4.1   
Não mostrados   1.26  
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Aproximadamente 71% discordam que consigam avançar no curso sem as-
sistir aulas com assiduidade e estudar. Interessante notar que cerca de 14% concor-
dam com essa afirmação. 
Tabela 39 – Gosta da maioria dos conteúdos aprendidos. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 102 31.58% 78.95% 
2 (2) 153 47.37%   
3 (3) 37 11.46% 11.46% 
4 (4) 23 7.12%   
5 (5) 8 2.48% 9.60% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta   2.02   
Não mostrados   0.97  
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Conforme relatado anteriormente a maioria dos alunos, concordaram que 
escolheram administração por que gostam e discutimos as condições desse gostar. 
Quase 50% dizem que concordam parcialmente, que gostam da maioria dos conteú-
dos que aprendem. Isso reforça a discussão anterior sobre o que, de fato, eles gostam. 
Tabela 40 – Não gosta da maioria dos conteúdos aprendidos. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 7 2.17% 11.15% 
2 (2) 29 8.98%   
3 (3) 53 16.41% 16.41% 
4 (4) 78 24.15%   
5 (5) 156 48.30% 72.45% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta   4.07   
Não mostrados   1.1  
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
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Mais de 70% dos alunos declaram que discordam da afirmação acima, ou 
seja, gostam dos conteúdos ministrados, conforme a questão acima já havia demons-
trado. 
Tabela 41 – Gosta de frequentar a maioria das aulas. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 116 35.91% 77.40% 
2 (2) 134 41.49%   
3 (3) 43 13.31% 13.31% 
4 (4) 17 5.26%   
5 (5) 13 4.02% 9.29% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta   2   
Não mostrados   1.03  
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Embora os estudantes aleguem que gostam de parte dos conteúdos, cerca 
de 42% concorda apenas parcialmente que gosta de frequentar a maioria das aulas. 
Tabela 42 – Não gosta da maioria dos conteúdos aprendidos. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 14 4.33% 13.00% 
2 (2) 28 8.67%   
3 (3) 44 13.62% 13.62% 
4 (4) 57 17.65%   
5 (5) 180 55.73% 73.37% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta   4.12   
Não mostrados   1.19   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Coerentemente com a questão anterior, a maioria dos estudantes descor-
dam dessa informação. 
Tabela 43 – O principal objetivo é terminar o curso rapidamente. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 70 21.67% 41.49% 
2 (2) 64 19.81%   
3 (3) 81 25.08% 25.08% 
4 (4) 40 12.38%   
5 (5) 68 21.05% 33.44% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta   2.91   
Não mostrados   1.42   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
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Cerca de 42% concordam que querem terminar o curso rapidamente, 
quase 22% concordam totalmente com essa afirmação. 
Tabela 44 – O principal objetivo é aprender bem os conteúdos ministrados. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 185 57.28% 88.24% 
2 (2) 100 30.96%   
3 (3) 20 6.19% 6.19% 
4 (4) 10 3.10%   
5 (5) 8 2.48% 5.57% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta   1.63   
Não mostrados   0.92  
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Quase 60% afirmam que possuem como principal objetivo, aprender bem 
os conteúdos ministrados. Outros 30% concordam parcialmente com essa afirmação. 
Tabela 45 – Acredita que a maioria dos conteúdos sejam imprescindíveis. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 127 39.32% 77.09% 
2 (2) 122 37.77%   
3 (3) 45 13.93% 13.93% 
4 (4) 18 5.57%   
5 (5) 11 3.41% 8.98% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta   1.96   
Não mostrados   1.03   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
A grande maioria acredita que os conteúdos assimilados no curso serão 
imprescindíveis para o exercício da profissão. 
Tabela 46 – Acredita que a maioria dos conteúdos sejam dispensáveis. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 33 10.22% 28.79% 
2 (2) 60 18.58%   
3 (3) 57 17.65% 17.65% 
4 (4) 59 18.27%   
5 (5) 114 35.29% 53.56% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta   3.5   
Não mostrados   1.4   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
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Neste ponto, parece haver alguma contradição com a questão anterior, 
uma vez que quase 30% dos estudantes acreditam que a maioria dos conteúdos são 
desnecessários para o exercício da profissão. Isso precisa ser melhor investigado por-
que alimenta, mesmo que parcialmente, a discussão sobre a qualidade e pertinência 
do curso. 
Tabela 47 – Somente a prática é importante para o exercício profissional. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 45 13.93% 39.94% 
2 (2) 84 26.01%   
3 (3) 59 18.27% 18.27% 
4 (4) 62 19.20%   
5 (5) 73 22.60% 41.80% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta   3.11   
Não mostrados   1.38   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Essa questão dividiu bastante os estudantes e chama a atenção que quase 
40% acreditam, mesmo que parcialmente, que somente a prática é importante para o 
exercício da profissão. Também parece haver certa contradição com a afirmação so-
bre os conteúdos serem importantes para a profissão. 
Tabela 48 – O curso é mais interessante que o imaginado. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 116 35.91% 71.52% 
2 (2) 115 35.60%   
3 (3) 63 19.50% 19.50% 
4 (4) 18 5.57%   
5 (5) 11 3.41% 8.98% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta   2.05   
Não mostrados   1.04   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
É interessante perceber que para mais de 70% dos estudantes o curso se 




Tabela 49 – A carga de estudos maior do que eu esperava. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 70 21.67% 50.15% 
2 (2) 92 28.48%   
3 (3) 101 31.27% 31.27% 
4 (4) 35 10.84%   
5 (5) 25 7.74% 18.58% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta 0 0.00%   
Não mostrados 0 0.00%   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Cerca de 50% dos estudantes concordam com a afirmação de que o curso 
é mais puxado do que esperavam. 
Tabela 50 – O curso é mais abrangente do que o imaginado. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 106 32.82% 71.52% 
2 (2) 125 38.70%   
3 (3) 56 17.34% 17.34% 
4 (4) 21 6.50%   
5 (5) 15 4.64% 11.15% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta   2.11   
Não mostrados   1.08   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Também em relação à abrangência do curso, a maioria dos alunos diz que 
superou suas expectativas. 
Tabela 51 – O curso é como imaginado. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 21 6.50% 42.11% 
2 (2) 115 35.60%   
3 (3) 97 30.03% 30.03% 
4 (4) 62 19.20%   
5 (5) 28 8.67% 27.86% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta 0 0.00%   
Não mostrados 0 0.00%   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Embora, nas questões anteriores, a maioria dos estudantes tenha apresen-
tado relato de que o curso foi diferente das expectativas iniciais (positivamente), cerca 
de 35% concordam parcialmente que o curso seria como haviam imaginado. Chama 
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a atenção que 30% tenham opinião neutra (não concordam, nem discordam) sobre 
essa afirmação. Não teriam eles expectativas em relação ao curso? Isso pode ser 
decorrência de não terem a intenção de fazer esse curso, apenas seria aceito como a 
opção racional, sem que eles pensassem muito no curso, pois o foco seria direcionado 
para a profissão e suas benesses. 
Tabela 52 – O curso é mais técnico do que o esperado. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 102 31.58% 78.95% 
2 (2) 153 47.37%   
3 (3) 37 11.46% 11.46% 
4 (4) 23 7.12%   
5 (5) 8 2.48% 9.60% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta   2.02   
Não mostrados   0.97  
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Cerca de 37% discordam que o curso seja mais técnico do que esperavam. 
Não é possível avaliar se isso seria bom ou ruim na opinião dos alunos. 
Tabela 53 – O curso é mais acadêmico do que o esperado. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 40 12.38% 44.58% 
2 (2) 104 32.20%   
3 (3) 106 32.82% 32.82% 
4 (4) 45 13.93%   
5 (5) 28 8.67% 22.60% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta   2.74   
Não mostrados   1.11   
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Para quase 45% o curso é mais acadêmico do que esperavam. 
Tabela 54 – A qualidade dos professores é pior do que o imaginado. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 16 4.95% 17.65% 
2 (2) 41 12.69%   
3 (3) 55 17.03% 17.03% 
4 (4) 76 23.53%   
5 (5) 135 41.80% 65.33% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta   3.85   
Não mostrados   1.23  
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
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Aproximadamente 42% dos estudantes discordam totalmente dessa afir-
mação. 
Tabela 55 – O curso é pior do que o imaginado. 
Resposta Contagem Percentagem Soma 
1 (1) 10 3.10% 8.98% 
2 (2) 19 5.88%   
3 (3) 56 17.34% 17.34% 
4 (4) 50 15.48%   
5 (5) 188 58.20% 73.68% 
Soma (Respostas) 323 100.00% 100.00% 
Número de casos 323 100.00%   
Sem resposta   4.2   
Não mostrados   1.11  
1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Não concordo nem dis-
cordo, 4 = Discordo parcialmente, 5 = Discordo totalmente 
Para cerca de 59% dos estudantes, a afirmação que o curso seria pior do 
que haviam imaginado não é verdadeira. 
5.2 CONSIDERAÇÕES SOBRE A QUALIDADE DO CURSO NA PERSPECTIVA DO ES-
TUDANTE 
Embora as tabelas já tenham sido comentadas, cabe uma reflexão final 
sobre esse conjunto de dados apresentados até o momento. 
Como visto, a escolha da IES se dá por motivos práticos relacionados a 
avaliação de um conjunto de serviços aplicáveis a qualquer estabelecimento comer-
cial, e as especificidades das IESs relacionadas ao ensino são pouco valorizadas, por 
exemplo: infraestrutura (biblioteca, laboratórios), tradição, reputação no meio acadê-
mico. Esse fato não chega a ser surpresa para pesquisadores da área, Walter et al. 
(2005 p. 1) afirma que “ a qualidade dos serviços e a satisfação dos clientes são fun-
damentais para a sobrevivência das IES”. 
Palacio et.al. (2002) dizem que a imagem da marca tem influência conside-
rável no comportamento de consumidores e, para as IESs, o importante seria compor 
sua imagem por meio de dois componentes diferentes, o cognitivo e o afetivo, e esse 
segundo seria o mais influente. O autor diz ainda que a qualidade do serviço é quem 
constrói a imagem do mesmo. 
Falando em serviços de maneira geral, pode-se interpretar que os autores 
estejam trazendo ao mesmo patamar a avaliação sobre qualidade do ensino, infraes-
trutura educacional, estacionamento, lanchonetes, comodidades (ar-condicionado, 
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cadeiras estofadas, etc.), entre outras. Nesse conjunto de aparatos que fariam parte 
da qualidade da IES a escola deveria se preocupar com todas essas variáveis igual-
mente. Como propor uma educação de qualidade pode ser a mais dispendiosa e tra-
balhosa dentre elas, acaba-se por investir prioritariamente nas demais e ressaltar isso 
aos estudantes. 
Alfinito e Ganemann (2003) questionaram vestibulandos sobre atributos 
que influenciariam na escolha dos estudantes pela IES, colocaram como opções: pro-
ximidade de casa ou do trabalho; tradição ou status da IES, infraestrutura e instala-
ções, preço do crédito ou mensalidade, avaliação do MEC (Provão, na época), cursos 
oferecidos, aceitação da IES no mercado de trabalho, horários disponíveis, método 
de ensino e segurança no Campos. Chegaram à conclusão que os quatros fatores 
que mais influenciam são: Infraestrutura e Instalações, tradição ou status da IES, cur-
sos oferecidos e proximidade de casa ou do trabalho. Dos quatro itens apresentados, 
apenas um deles pode estar relacionado a qualidade do ensino (infraestrutura, se es-
tiver se referindo a laboratórios e bibliotecas), os demais seriam serviços e caracterís-
ticas adicionais que não deveriam estar entre os motivos mais importante de escolha 
para aqueles que valorizam uma educação de qualidade. 
Como observado, os resultados foram bastante parecidos com obtidos 
nesta pesquisa. Cabe ressaltar, entretanto, que Alfinito e Ganemann (2003) busca-
ram, com a pesquisa realizada, informar as IESs provadas sobre possíveis estratégias 
para atração37 do aluno. 
Mainardes e Domingues (2011) pesquisaram quais os motivos de escolha 
por uma IES por alunos ingressantes no curso de Administração e descobriram que 
os fatores mínimos para que uma pessoa considerasse fazer o curso em determinada 
IESs eram: os horários de oferecimento, a localização da IES e a satisfação de pes-
soas próximas (ao candidato). Para avaliar uma IES, o requisito mínimo não deveria 
estar mais relacionado a qualidade do ensino oferecido? Esses dados trazem uma 
nova dimensão para a discussão, a qualidade de ensino não estaria sendo avaliada 
como mais uma no rol de requisitos, mas estaria sendo preterida na medida em que 
outros fatores predominariam na escolha dos estudantes. 
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Miranda e Rodrigues (2006 p. 09) dizem que o que faz com que o estudante 
opte por determinada IES não é um fator isolado, mas uma combinação de fatores e 
cita como exemplo: “Se a motivação for preço, por exemplo, mas a instituição estiver 
a horas de distância da casa ou trabalho do interessado, esta possivelmente deixará 
de ser a sua opção. Por outro lado, se a IES estiver do lado do local de trabalho, mas 
não oferecer um preço adequado, também poderá não ser a escolhida.” Os autores 
afirmam que a razão para esse fato poderia ser a grande oferta de cursos e vagas38 
existentes e falta de percepção de diferença real entre eles, ou seja, seria a educação 
commodity. Com a percepção que todas as IESs seriam iguais do ponto de vista do 
ensino oferecido, parte-se para avaliação de outras características mais tangíveis. 
Os dados sugerem também que estes estudantes são trabalhadores que 
estudam e não estudantes que trabalham – como apontam algumas pesquisas reali-
zadas com juventude universitária em outros países. 
A avaliação dessas características se daria, segundo Araújo et. al. (2010, 
p. 185) porque os alunos teriam “preocupações práticas com a condução de suas 
vidas profissionais” e identificou que as IESs têm maior chance de serem escolhidas 
se corresponderem a esses anseios oferecendo aspectos de praticidade no cotidiano, 
como facilidade de transporte. 
Se o estudante não enxerga diferenças entre as IESs, é possível que não 
as identifique também entre os cursos de Administração. Como os motivos para a 
escolha do curso também parecem estar relacionados às promessas de empregabili-
dade e maiores ganhos da profissão, qualquer curso de Administração poderia servir 
a esse fim. 
Araújo et.al. (2010) investigaram os fatores condicionantes e determinantes 
da opção dos alunos de ensino médio pela carreia de Administração. Apresentando 
uma análise das diversas teorias39 sobre a decisão por carreiras profissionais como 
pressupostos da pesquisa de campo os autores concluem que os principais motivos 
de escolha pelo curso, em ordem de importância, são: empregabilidade, expectativa 
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  Essa pesquisa foi realizada com estudantes interessados em cursar administração. 
39
 1) Teorias psicológicas que trabalham com a ideai de escolha de carreira associada a condicionantes 
pessoais, desdobrados de processos históricos particulares de construção e desconstrução das 
condições individuais da formação dos indivíduas, ligados a características imanentes das pessoas 
e das situações específicas (SUPER; BOHN Jr., 1980 e HOLLAND, 1975). 2) Teorias sociológicas 
e econômicas que focalizam, com maior importância, condicionantes externos ao indivíduo na sua 
orientação de escolha do curso, particularmente as variáveis do ambiente (FOLMER-JOHNSON, 
2000; CHANLAT, 1995; PIMENTA, 1979). 
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de remuneração, reconhecimento social, acessibilidade e familiaridade com a carreira. 
Demonstram assim que as teorias sociológicas e econômicas poderiam explicar me-
lhor as condições da opção pelo curso. 
Ainda segundo Araújo et. al. (2010), 51% dos estudantes prefeririam cursar 
outro curso, no entanto, 39% deles haviam desistido por falta de condições financeiras 
e 14% desistiram por preocupação com a empregabilidade após a conclusão. Resul-
tados muito semelhantes aos obtidos pelo presente trabalho, ou seja, pouco mais da 
metade dos estudantes do curso de Administração não gostariam de estar frequen-
tando o curso. 
Silva e Machado (2007) contribuem também para a discussão sobre a es-
colha pelo curso e fornecem pistas sobre como os estudantes estariam avaliando a 
sua “qualidade”. Os autores explicam que as fontes de informação utilizadas para a 
escolha do curso mais importantes adotadas pelos alunos são as revistas e os livros 
sobre administração e as menos importantes seriam as informações obtidas pelos 
professores, orientadores de profissão e a experiência das pessoas que concluíram o 
curso. 
Na medida em que os estudantes não se interessam pela opinião de pes-
soas que concluíram o curso, seria coerente inferir que as avalições oficiais também 
gerariam pouco interesse. Silva e Machado (2007)40 também identificaram como os 
itens mais importantes para a escolha do curso de Administração foram: (expectativa 
de) desenvolvimento profissional satisfatório, profissão profissional segura e formação 
generalista. 
Resumindo, parece possível afirmar que a escolha da IES e do curso de 
Administração têm motivações mais práticas e objetivas – mesmo que muitas sejam 
fantasiosas e pouco pautadas na realidade como empregabilidade e ganhos – e os 
estudantes aspiram tornam-se administradores, mas não gostariam de realizar o curso 
e, por isso, a qualidade de ensino não teria, de fato, muita importância. Na condição 
atual do ensino superior brasileiro, os estudantes podem estar considerando que a 
maioria das IESs e cursos (de Administração) que eles poderiam ter acesso teriam 
ensino semelhante e o fator de desempate se daria pelos demais serviços. 
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Essa percepção dos alunos de que poderiam existir poucas diferenças em 
relação ao curso e, portanto, pouca preocupação com sua qualidade também pode 
ser responsável pelas respostas dadas nas questões referentes a qualidade do curso. 
Em geral, os alunos consideram os cursos bons, eles estariam de acordo com as ex-
pectativas e interesses (que já não eram altos). Dessa forma, a opinião dos alunos 
diverge das críticas que o curso vem sofrendo ao longo dos anos e também das ava-
liações externas. Retomando a problemática desta pesquisa que nos faz pensar como 
um curso bastante criticado, com avaliações abaixo da média pode despertar o inte-
resse de tantos alunos? Parece que se pode respondê-la, mesmo que parcialmente, 
dizendo que ele é procurado porque a qualidade do curso tem pouca importância, 
desde que ele cumpra sua função de emitir um certificado que ateste que seu egresso 
pode conseguir um emprego com bons ganhos. Com essa expectativa em mente, os 
alunos pouco se atentam para a qualidade do ensino e acabam por o considerarem 
adequado. 
A análise sobre o perfil dos estudantes pode ajudar a entender melhor essa 
situação. 
5.3 PERFIL DOS ESTUDANTES 
Tabela 56 – Perfil dos estudantes por sexo e idade. 
Sexo Contagem Percentagem 
 
Feminino (F) 199 61.61%  
Masculino (M) 124 38.39%  
Sem resposta 0 0.00%  
Não mostrados 0 0.00%  
Idade Contagem Percentagem 
De 18 a 24 anos (SQ001) 215 66.56%  
De 25 a 30 anos (SQ002) 76 23.53%  
De 31 a 35 anos (SQ003) 20 6.19%  
De 36 a 40 anos (SQ004) 11 3.41%  
Acima de 41 anos (SQ005) 4 1.24%  
Existe prevalência de mulheres com idade de 18 a 24 anos. Conforme da-
dos do MEC (INEP, 2014) existem, de fato, mais mulheres cursando Administração 
no país. A idade também corresponde ao que seria regular para o nível superior de 
ensino. Destaca-se que quase 30% dos estudantes tem entre 25 e 35 anos, ou seja, 
iniciaram o curso em fase de vida posterior. 
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Tabela 57 – Cidade da moradia. 
Resposta Contagem Percentagem 
Americana (A1) 30 9.29%  
Artur Nogueira (A2) 1 0.31%  
Campinas (A3) 166 51.39%  
Cosmópolis (A4) 0 0.00%  
Engenheiro Coelho (A5) 0 0.00%  
Holambra (A6) 2 0.62%  
Hortolândia (A7) 5 1.55%  
Indaiatuba (A8) 33 10.22%  
Itaiba (A9) 1 0.31%  
Jaguariúna (A10) 3 0.93%  
Monte Mor (A11) 1 0.31%  
Morungaba (A12) 1 0.31%  
Nova Odessa (A13) 1 0.31%  
Paulínia (A14) 6 1.86%  
Pedreira (A15) 2 0.62%  
Santa Barbará d'Oeste (A16) 8 2.48%  
Santo Antônio de Posse (A17) 0 0.00%  
Sumaré (A18) 7 2.17%  
Valinhos (A19) 14 4.33%  
Vinhedo (A20) 1 0.31%  
Outros  41 12.69%  
As outras cidades são: Mogi Guaçu, Itapira, Limeira, São Paulo, Jundiaí, 
Iguaba Grande, Socorro, Salto, Rio Claro, Itu. Araras, Mirasol, Mococa, Atibaia, Am-
paro, Bragança Paulista, Cerqueira Cesar, Elias Fausto, Itupeva. 
Tabela 58 – Em relação à residência. 
Resposta Contagem Percentagem 
Moro sozinho (A1) 22 6.81%  
Moro com meus pais (A2) 232 71.83%  
Moro com meu cônjuge (A3) 31 9.60%  
Moro com meu cônjuge e filhos (A4) 24 7.43%  
Moro com amigos (A5) 14 4.33%  
Tabela 59 – Em relação a trabalho. 
Resposta Contagem Percentagem 
Faço Estágio (A1) 77 23.84%  
Trabalho em meio período em atividade 
relacionada ao meu curso (A2) 25 7.74%  
Trabalho em meio período em atividade 
NÃO relacionada ao meu curso (A3) 4 1.24%  
Trabalho em período integral em ativi-
dade relacionada ao meu curso (A4) 156 48.30%  
Trabalho em período integral em ativi-
dade NÃO relacionada ao meu curso (A5) 29 8.98%  
Não trabalho (A6) 32 9.91%  
Sem resposta 0 0.00%  
Não mostrados 0 0.00%  
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Tabela 60 – Em relação a renda. 
Resposta Contagem Percentagem  
Ganho até R$1.000,00 (A1) 42 13.00%   
Ganho de R$1.001,00 a R$2.500,00 (A2) 193 59.75%   
Ganho de R$2.501,00 a R$4.000,00 (A3) 41 12.69%   
Ganho de R$4.001,00 a R$6.000,00 (A4) 14 4.33%   
Ganho de R$6.001,00 a R$8.000,00 (A5) 5 1.55%   
Ganho de R$8.001,00 a R$10.000,00 (A6) 3 0.93%   
Ganho mais de R$10.001,00 (A7) 4 1.24%   
Sem resposta 21 6.50%   
Não mostrados 0 0.00%   
Tabela 61 – Pessoas em sua casa que contribuem para a renda familiar. 
Cálculo Resultado 
Contagem 298 
Desvio padrão 1.12 
Média 2.39 
Mínimo 0.0000000000 
Primeiro quartil (Q1) 2 
Segundo quartil (Mediana) 2 
Terceiro quartil (Q3) 3 
Máximo 8.0000000000 
Tabela 62 – Dependência financeira. 
Resposta Contagem Percentagem 
Sou totalmente mantido pela minha família (A1) 49 15.17%  
Sou parcialmente mantido pela minha família (A2) 177 54.80%  
Mantenho-me sozinho (A3) 97 30.03%  
Tabela 63 – Em relação à formação. 
Resposta Contagem Percentagem 
O Curso de Administração é meu primeiro curso de graduação (A1) 292 90.40%  
O Curso de Administração é meu segundo curso de graduação (A2) 29 8.98%  
O Curso de Administração é meu terceiro curso de graduação (A3) 2 0.62%  
Sem resposta 0 0.00%  
Não mostrados 0 0.00%  
Tabela 64 – Cursos de graduação anteriores. 
 Contagem Percentagem 
Resposta  21 6.50% 
Propaganda e Marketing com ênfase em Marketing; Propaganda e marketing; Medicina veterinária; 
Ciência da Computação, Análise de Sistemas; Letras; Relações Internacionais; Ciências Sociais 
(Unicamp) – Incompleto; Educação Física; Engenharia Mecânica; Gestão de Pessoas; Matemática; 
Análise e Desenvolvimento de Sistemas; Fisioterapia – Incompleto; Estatística; Estatística; Ciên-
cias Sociais; Educação Física; Farmácia e Bioquímica; Fisioterapia; Curso Técnico ADM; Recursos 
Humanos. 
Tabela 65 – Formação familiar. 
Resposta Contagem Percentagem 
Sou a primeira geração a chegar ao ensino superior (A1) 192 59.44%  
Pelo menos um de meus pais possui curso superior (A2) 106 32.82%  
Pelo menos um de meus avós possui curso superior (A3) 7 2.17%  
Meus pais e meus avós possuem curso superior (A4) 18 5.57%  
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É interessante neste ponto observar, que a maioria é a primeira geração da 
família a chegar ao ensino superior, e isso somente pode ter sido possível mediante 
a expansão ocorrida e implementação de políticas públicas para aumentar o ingresso, 
e que esses estudantes não parecem dispor de referência (ou imaginário) conforme 
visto em questões anteriores, sobre o que seria essa vivência. 
Tabela 66 – Cidade em que estuda. 
Resposta Total % 
Americana (A1) 39 12.07%  
Artur Nogueira (A2) 0 0.00%  
Campinas (A3) 248 76.78%  
Cosmópolis (A4) 0 0.00%  
Engenheiro Coelho (A5) 1 0.31%  
Holambra (A6) 0 0.00%  
Hortolândia (A7) 0 0.00%  
Indaiatuba (A8) 31 9.60%  
Itatiba (A9) 0 0.00%  
Jaguariúna (A10) 2 0.62%  
Monte Mor (A11) 1 0.31%  
Morungaba (A12) 0 0.00%  
Nova Odessa (A13) 0 0.00%  
Paulínia (A14) 0 0.00%  
Pedreira (A15) 0 0.00%  
Santa Barbara d'Oeste 
(A16) 0 0.00%  
Santo Antônio de Posse 
(A17) 0 0.00%  
Sumaré (A18) 0 0.00%  
Valinhos (A19) 1 0.31%  
Vinhedo (A20) 0 0.00%  
Sem resposta 0 0.00%  
Não mostrados 0 0.00%  
 
Tabela 67 – Cidade em que trabalha. 
Resposta Total % 
Não Trabalho (A21) 26 8.05%  
Americana (A1) 25 7.74%  
Artur Nogueira (A2) 1 0.31%  
Campinas (A3) 157 48.61%  
Cosmópolis (A4) 1 0.31%  
Engenheiro Coelho (A5) 0 0.00%  
Holambra (A6) 2 0.62%  
Hortolândia (A7) 3 0.93%  
Indaiatuba (A8) 34 10.53%  
Itatiba (A9) 2 0.62%  
Jaguariúna (A10) 4 1.24%  
Monte Mor (A11) 2 0.62%  
Morungaba (A12) 0 0.00%  
Nova Odessa (A13) 2 0.62%  
Paulínia (A14) 7 2.17%  
Pedreira (A15) 2 0.62%  
Santa Barbara d'Oeste 
(A16) 6 1.86%  
Santo Antônio de Posse 
(A17) 0 0.00%  
Sumaré (A18) 5 1.55%  
Valinhos (A19) 11 3.41%  
Vinhedo (A20) 3 0.93%  
Sem resposta 30 9.29%  
Não mostrados 0 0.00%  
Podemos definir o perfil geral dos estudantes de administração da RMC 
que responderam a esta pesquisa como constituído predominantemente (60%) de 
mulheres entre 18 e 24 anos (67%), que residem (51%), estudam (76%) e trabalham 
(48%) em Campinas tendo no trabalho a atividade principal que inclusive financia o 
estudo. Quanto a residência dos estudantes, embora mais da metade resida em Cam-
pinas, o restante se divide em diversas cidades da RMC e ainda em 21 cidades de 
fora da RMC. Eles moram com os pais (72%), mas são parcialmente mantidos pela 
família (54%) uma vez que trabalham em tempo integral em atividades relacionada ao 
curso (48%) e ganham entre 1.000,00 e 2.500,00 reais por mês. Não se pode esque-
cer que cerca de 30% estudam com algum tipo de auxílio (PROUNI ou FIES). 60% 
deles são a primeira geração da família a chegar ao ensino superior. 
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Esse perfil é bastante diverso do encontrado por Fleury (1983) que estu-
dando os ingressantes de sete cursos de administração no país identificou que 75% 
deles eram homens, de classe média, cursaram primeiro e segundo grau em escolas 
particulares e cerca de 30% dos pais que teriam formação superior completa. Entre-
tanto, os motivos identificados para escolha do curso são muito semelhantes aos en-
contrados neste estudo. Interessante observar ainda que os estudantes do estudo de 
Fleury (1983) não procuraram informações sobre o curso antes da escolha definitiva 
e 48% deles ainda tinham sérias dúvidas em relação a opção feita. 
Diferem também as percepções sobre a qualidade do curso. No estudo de 
Fleury (1983) os estudantes relataram que o quarto fator que mais os desestimulava 
em relação ao curso seria o  curso de baixa qualidade e essa resposta foi obtida em 
seis dos sete cursos estudados. Isso se dava apesar do autor chamar a atenção que 
o aluno de administração tinha resultados abaixo da média no exame vestibulares e 
notas mais baixas durante o segundo grau. Mesmo nesse contexto, os estudantes 
reconheciam que o curso poderia ser melhor. No presente trabalho, entretanto, os 
alunos estão satisfeitos com o curso que, cabe lembrar, continua a ser bastante criti-
cado e mal avaliado. Parte da explicação pode ser oferecida com a análise das prin-
cipais mudanças no perfil dos estudantes. 
Ristoff (2014) afirma que o perfil do campus brasileiro está mudando, que 
está se tornando menos elitista principalmente devido ao avanço das políticas de in-
clusão. Isso é verdadeiro para esses estudantes que cursam administração pelo perfil 
apresentado. Como são os primeiros em sua família a chegar ao ensino superior, é 
correto supor que seus pais e avós não tiveram essa oportunidade e a expansão de 
vagas do sistema em conjunto com as políticas implementadas foram fundamentais 
para que isso ocorresse. Entretanto, como se tratam de estudantes de camadas mais 
populares, as baixas mensalidades acabam por colocar o curso de Administração 
como opção viável. 
Apesar de apresentarem preferência inicial para estudar em outro curso, o 
sonho maior é alcançar o ensino superior e ter mais possibilidade de mobilidade so-
cial; por isso, se contentam com o curso de administração e até creem que gostam 
dele e que gostarão da profissão. Considerando que nenhum membro de gerações 
anteriores possui curso de graduação e que as famílias são de classes mais baixas 
do que as que historicamente se encontravam nos campi, é possível que haja pou-
quíssima referência do que seria o ensino superior de qualidade e ainda o que seria o 
133 
 
trabalho administrativo. Dessa forma, toda a expectativa em relação ao curso provém 
de um imaginário coletivo sobre a importância de ter um diploma e ainda sobre a pro-
fissão de Administrador e seus ganhos. 
Além das informações veiculadas em diferentes mídias41 sobres alguns 
empreendedores e administradores que acabam por se tornar um tipo de celebridade 
por fazerem determinadas empresas crescerem e prosperarem, não se encontram 
outras informações confiáveis sobre os egressos do curso e como estariam efetiva-
mente se saindo no mercado de trabalho. Não foi possível localizar trabalho científico 
com tais pretensões. 
O professor Hélio Zylberstajn da faculdade de economia da USP falando 
sobre a inadimplência no FIES em reportagem que foi ao ar no telejornal “Hora Um” 
no dia 17 de agosto de 2017 afirmou que o quadro se agrava quando um terço dos 
formados todos os anos se graduam em Administração e que não existem empregos 
para tantos administradores. Lê-se nas entrelinhas que esses egressos estariam de-
sempregados e por isso não estariam pagando o FIES, desmascarando a grande em-
pregabilidade prometida pelo curso. 
Portanto, a promessa (ou discurso) da empregabilidade poderia ser maior 
e mais fantasiosa do que a empregabilidade real e passa a atingir um contingente da 
população que tem como forte influenciador para frequentar a escola (obter certifica-
ções) a possibilidade de mobilidade social. 
5.4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DO MODELO CALCULADO PELO SMARTPLS 
O modelo inicial foi construído observando as possíveis correlações entre 
as variáveis e os constructos e entre os constructos com o objetivo de analisar de 
maneira mais rigorosa as respostas recebidas, uma vez que essa ferramenta permite, 
por meio da modelagem de equações estruturais, estabelecer correlações entre as 
respostas e observar, no conjunto de dados, o que efetivamente o estudante consi-
dera. 
                                            
41
 Entre elas pode-se citar como exemplo mais notório a revista EXAME da editora abril. 
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5.4.1 Modelos Calculados 
Figura 2 – Modelo Inicial. 
 
Pelas cargas apresentadas, pode-se verificar que o modelo não se ajusta, 
ou seja, existem muitas variáveis que não têm altas correlações com seus constructos. 
Para que se possa observar a correta correlação entre as variáveis e constructos se 
faz necessário o ajuste do modelo. Para isso, são desprezadas as variáveis que apre-
sentam as menores cargas, e se recalcula o modelo e repete-se esse processo até 
que fiquem no modelo somente as variáreis que apresentam cargas altas. 
Na primeira análise do modelo inicial calculado, podemos identificar que, 
em relação a Escolha da Instituição as variáveis que apresentam menores valores são 
a ESI_1 que trata de a localização da instituição ser perto de casa e a ESC_8 que 
reflete a avaliação dos estudantes sobre a IES possuir infraestrutura (biblioteca e la-
boratórios). Interessante verificar que os valores das demais variáveis se assemelham 
bastante. Assim, as ESC_1 e a ESC_8 foram as primeiras a serem eliminadas. É im-
portante constatar que a infraestrutura tem correlação menor com a Escolha da Insti-
tuição do que a facilidade de acesso (ESC_3), os locais para alimentação (ESC_7), 
entre outros. Na sequência foram desprezadas as variáveis referentes ao valor da 
mensalidade (ESC_5), a localização da IES perto do trabalho (ESC_2) e qualidade de 
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ensino (ESC_4). Restaram assim as variáveis sobre a facilidade de acesso a IES 
(ESC_3), sobre o fato da IES possuir estacionamento (ESC_6) e possuir locais para 
alimentação (ESC_7). Embora a ESC_3 tivesse valor de correlação pouco acima de 
50%, objetivando um melhor ajuste do modelo, ela também foi descartada. Ficamos 
assim com as duas variáveis que possuem maior correlação com a escolha da IES. 
Apesar de corroborar outros estudos que tratam do tema, já citados neste 
trabalho, que remetem a prioridade de avaliação dos estudantes em questões pouco 
relacionadas ao ensino quando se trata de escolha de uma IES, esse resultado pode 
conter traços de especificidade da região da RMC. Como existe número razoavel-
mente grande de instituições que oferecem o curso de Administração na RMC, a faci-
lidade de acesso não seria problema, também tendo preço semelhante, o valor da 
mensalidade não se caracterizaria como principal fator eliminatório. Entretanto, os lo-
cais para alimentação e o fato de possuir estacionamento podem tornar-se mais rele-
vantes justamente pelo número de opções disponíveis. 
Como essas variáveis se sobrepõem à infraestrutura e qualidade de ensino, 
é possível que o estudante enxergue as IESs como uma estrutura física para acomo-
dar os cursos que não teria relação direta com o ensino. É certo que outros estudos 
podem focalizar melhor essa situação para oferecer explicações mais completas, mas 
numa realidade onde as faculdades isoladas são a maioria (lembrando que elas, em 
geral, oferecem poucos cursos) o estudante poderia de fato não entender como os 
cursos se relacionam com essa estrutura maior pela ausência de pesquisa, extensão 
e outras atividades típicas das universidades. 
Quanto a escolha do curso o resultado obtido após o ajuste do modelo con-
verge com outros estudos da área, uma vez que as variáveis que mais se ajustam, 
dizem respeito ao fato dos estudantes terem optado pelo curso por acreditarem que 
gostarão da profissão (ESC_1), e por gostarem dos conteúdos estudados (ESC_4). 
Já foi amplamente discutida a questão do gostar expressado pelo estudante. Com 
menor carga fatorial, mas ainda assim relevante temos também a ESC_3 que reflete 
a escolha pelo fato de ter melhores salários. As variáveis desprezadas nesse cons-
tructo foram: ESC_2 – escolha do curso por ter mais chances de conseguir trabalho, 
ESC_5 – pelo valor da mensalidade, ESC_6 – por ser o único oferecido na instituição, 
ESC_7 – pela facilidade de passar no vestibular, ESC_8 – porque a empresa na qual 
trabalha paga seus estudos, ESC_9 – por vontade dos pais e ESC_10, ESC_11 e 
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ESC_12 – que tratam do horário de oferecimento do curso. Novamente, questões ine-
rentes à RMC podem ter comparecido nas respostas como o fato da região oferecer 
diversos cursos com diferentes opções de horários e preços. Outras questões podem 
ser consideradas mais gerais como o fato da ESC_2 ter ficado de fora do modelo. Isso 
pode estar refletindo alterações das relações no mundo do trabalho (empreendedo-
rismo?) ou ainda o fato da pesquisa ter sido realizada em época de crise econômica 
e os estudantes estarem, no geral, descrentes das opções de trabalho possíveis. 
A percepção que os estudantes têm do curso, em geral, é boa e isso apa-
rece nas variáveis que permaneceram no modelo: ESC_1 (curso mais interessante do 
que esperava), ESC_3 (curso mais abrangente do que esperava), ESC_7 (qualidade 
dos professores melhor do que o esperado) e ESC_8 (qualidade do curso melhor do 
que imaginado). Foram descartadas as variáveis: ESC_2 (curso mais puxado do que 
o esperado), ESC_4(curso ser como o imaginado), ESC_5 (curso ser mais técnico) e 
ESC_6 (curso mais acadêmico). É interessante observar que uma das críticas feitas 
pelos autores sobre o curso diz respeito ao curso ser demasiadamente técnico, mas 
os estudantes não o percebem desse modo. Embora estejam satisfeitos com o curso, 
também não acreditam que ele seja exigente em termos de aprendizado. 
Sobre o constructo Empenho no curso, os resultados obtidos foram interes-
santes e demandam futuros estudos para que seja possível compreendê-los melhor. 
Embora tenha permanecido no modelo a variável EMC_7 (gostam da maioria dos con-
teúdos que aprendem), a variável EMC_1 que questiona se eles estudam para apren-
der bem o conteúdo ficou de fora do modelo. Também permaneceu no modelo a 
EMC_10 (não gostam de frequentar a maioria das aulas), mas permaneceram a 
EMC_12 (principal objetivo aprender o conteúdo ministrado) e a EMC_ 13 (acreditam 
que a maioria dos conteúdos ensinados serão importantes para a prática da profis-
são). Como eles poderiam apreender bem os conteúdos se dizem não estudar para 
isso? Existiria também certa contradição em gostarem dos conteúdos e não gostarem 




Como resultado de todo esse processo de ajuste chegamos ao mo-
delo final abaixo: 
Figura 3 – Modelo final. 
 
Para garantir que esse modelo está bem ajustado é preciso realizar análise 
dos modelos de mensuração conforme a tabela abaixo. 
Tabela 68 – Modelos de mensuração. 
 AVE Composite Reliability R Square Cronbachs Alpha 
EMC 0,560061 0,835628 0,528126 0,738961 
ESC C 0,588593 0,803203 0,014420 0,659587 
ESC I 0,81716 0,899373 – 0,776626 
PEC 0,6153 0,864192 0,223766 0,792240 
Iniciando a análise observando o AVE, que conforme Ringle et al. (2014) 
quando são maiores que 0,50 admite-se que o modelo converge a um resultado sa-
tisfatório. Observa-se também os valores da consistência interna (Alfa de Cronbach) 
que é utilizado para se avaliar se a amostra está livre de viés, ou ainda, se as respos-
tas – em seu conjunto – são confiáveis. Segundo Hair et al, (2014), valores do AC 
acima de 0,06 e 0,70 são considerados satisfatórios em pesquisas exploratórias. 
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Segundo Ringle et.al. (2014) a terceira etapa é a avaliação da validade dis-
criminante (VD) que é entendida como um indicador de que os constructos ou variá-
veis latentes são independentes uns dos outros. Assim temos a tabela abaixo. 
Tabela 69 – Validação. 
  
EMC ESC C ESC I PEC 
EMC_10 0,709363 -0,373465 -0,210459 -0,450435 
EMC_12 0,786239 -0,500787 -0,124679 -0,473283 
EMC_13 0,728364 -0,392780 -0,074415 -0,423646 
EMC_7 0,767047 -0,516283 -0,117092 -0,547937 
ESC_1 -0,517747 0,846493 0,140391 0,402706 
ESC_3 -0,184917 0,509010 -0,056376 0,169918 
ESC_4 -0,568833 0,888898 0,109612 0,441599 
ESI_6 -0,155244 0,097705 0,895416 0,142211 
ESI_7 -0,160465 0,118594 0,912441 0,104021 
PEC_1 -0,584781 0,482255 0,069433 0,821534 
PEC_3 -0,418998 0,294157 0,039595 0,728672 
PEC_7 -0,401794 0,247973 0,108748 0,723482 
PEC_8 -0,553657 0,403704 0,198325 0,855508 
Como pode se observar, as cargas fatoriais das VOs nos Constructos ori-
ginais são sempre maiores do que em outros. Está se constando que o modelo tem 
validade discriminante pelo critério de Chin (1998). (RINGLE et. al, 2014). 
Passa-se agora à análise do modelo estrutural iniciando pela avaliação dos 
coeficientes de determinação Pearson (R²) que indicam a qualidade do modelo ajus-
tado. Para a érea de ciências sociais e comportamentais, Cohen (1988) sugere que 
R²=2% seja classificado como pequeno, R²=13% como efeito médio e R²=26% como 
efeito grande. Observando a tabela anterior pode se concluir que a variável latente 
sobre empenho no curso tem efeito grande, a VL escolha do curso tem efeito pe-
queno42 e a VL percepção sobre o curso tem efeito médio (quase grande). 
Acredita-se que para os objetivos deste trabalho foi encontrado um modelo 
bem ajustado com qualidade para os fins propostos; assim, não se avançará nas de-
mais avaliações acerca do modelo. 
Retomando as hipóteses apresentadas no capítulo 3 desta pesquisa temos 
que: 
1. O perfil do estudante de Administração varia de acordo com caracterís-
ticas da instituição;  
                                            
42
  É sabida a razão para que o efeito seja pequeno em relação a VL escolha do curso: foi mantida uma 
variável com carga fatorial de 0,50. Se ela for retirada do modelo é bastante provável que se o valor 
de R² aumente. Entretanto, acreditou-se que a análise qualitativa sobre ela justificaria sua presença 
no modelo, mesmo que ele não se ajustasse perfeitamente. 
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Não se encontraram indícios suficientes para comprovar essa hipótese. 
O curso de Administração das IESs da RMC, em geral, têm estudantes 
com perfis parecidos. As políticas públicas para acesso ao nível superior 
podem estar trazendo maior diversificação para as IESs privadas, prin-
cipalmente para aquelas que tinham estudantes pertencentes as classes 
mais altas. 
2. A questão das escolhas mascara a aceitação de uma alternativa dentre 
poucas outras viáveis (por diversos motivos: cursos oferecidos, valor de 
mensalidade, etc.);  
Embora a hipótese possa ser aceita, pois, de fato, a questão da escolha 
estaria mascarando a aceitação de uma alternativa entre poucas viáveis. 
Os motivos para essa aceitação estariam, então, mais relacionados à 
possibilidade de obtenção de melhores empregos e melhores salários. 
A exclusão de outras áreas de interesse se dá também por esses moti-
vos, além da condição financeira de pagar por cursos mais caros. 
3. A aspiração profissional dos estudantes de administração está mais li-
gada a ascensão social e menos a realização pessoal;  
Essa é a hipótese que foi comprovada de forma mais contundente: mais 
da metade dos estudantes de Administração da RMC estaria em outra 
área se o motivo de escolha do curso fosse realização pessoal. 
4. Os alunos que escolheram o curso por motivos extrínsecos tendem a 
não se empenhar no curso; assim, o motivo da escolha teria relação com 
o baixo desempenho no curso.  
Não parece existir grande empenho no curso, observando as variáveis 
que permaneceram no modelo; entretanto, parece ser uma característica 
geral, mesmo daqueles poucos que escolheram Administração e não 
pensaram em fazer outro curso. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Observando a análise dos dados obtidos pela pesquisa conseguimos traçar 
um perfil dos estudantes respondentes: são preponderantemente mulheres, entre 18 
e 24 anos, que trabalham em período integral, recebem entre R$1.000,00 e 
R$2.500,00, são parcialmente mantidas pelas famílias (que também ajudam a pagar 
o curso, ou possuem FIES ou PROUNI) e estudam em instituições onde as mensali-
dades variam entre R$500,00 e R$1.200. Embora elas busquem mobilidade social por 
meio da graduação – escolheram o curso de Administração por pretenderem ter mais 
chance no mercado de trabalho e melhores ganhos – existe certo conformismo com 
sua situação, uma vez que elas acreditam que escolheram o curso pela qualidade, 
percebemos isso pois ao analisarmos a estatística descritiva relacionada a essa ques-
tão, observamos que 70% delas concordam com essa afirmação. Seria, então, uma 
“qualidade” bastante condicionada ao quanto podem pagar. No entanto, quando ob-
servado o modelo final gerado pelo SmartPLS observa-se que a variável “qualidade 
de ensino” foi excluída do modelo, pois apresentava carga baixa, ou seja, não existe 
correlação direta entre a qualidade do curso e sua escolha. 
Uma característica bastante marcante dessa amostra é que 60% dos estu-
dantes são a primeira geração a chegar ao ensino superior. Pode- se inferir que eles 
não têm referência do que seriam cursos de excelência realizados em universidades, 
considerando que o acesso ao ensino superior resulta das políticas de expansão dos 
últimos anos, seja pelo crescimento do número de cursos baratos, seja pela disponi-
bilização de bolsa (PROUNI) ou financiamento (FIES). O curso de Administração se 
expandiu e recebeu grande parte dos alunos que foram beneficiados pelas políticas 
públicas de acesso e permanência nesse nível de ensino. 
A aparente contradição inicial sobre o grande crescimento de um curso que 
é mal avaliado (ENADE) e sofre críticas de especialistas é explicada pelos motivos 
pelos quais os estudantes procuram esse curso que não seria para aprender, mas 
para obter certificação que lhe desse direito a emprego com bom salário. Importante 
lembrar que esse ideal está mais ligado ao imaginário coletivo sobre a situação que 
ancorado em fatos concretos sobre a empregabilidade dos egressos. 
Faz-se importante também uma palavra sobre os autores que escrevem ou 
escreveram sobre o curso, na questão de pesquisa, chamados de especialistas. Eles 
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representam diferentes posições ideológicas, mas o curso de Administração não ser-
viria, como está, a nenhuma delas. Aos que defendem a educação emancipatória, o 
curso formaria somente para o mercado de trabalho, e para os que defendem um 
curso mais adequado as modernas práticas das empresas, o curso estaria desatuali-
zado e fora de contexto. Parece que o primeiro passo importante seria a definição 
precisa do (ao) egresso do que se pretende no curso de Administração e como ele 
serviria a sociedade. 
Observa-se que a expansão dos cursos de Administração iniciado na dé-
cada de 1990 estaria chegando ao fim ao analisarmos os três últimos anos (2013, 
2014 e 2015). Cabe ainda lembrar que esta pesquisa se ateve aos dados até o ano 
de 2015 e que os efeitos da crise econômica ainda não eram evidentes. Novos estu-
dos serão necessários para saber como a crise pode ter afetado o curso e seus estu-
dantes. A pesquisa de campo com os estudantes foi realizada no primeiro semestre 
de 2016. 
Como trabalho de natureza exploratória, o texto, à medida que avança, co-
meça a oferecer mais perguntas que respostas, a fim de abrir novas possibilidades de 
estudos que nos ajudem a compreender esse fenômeno. 
Outros estudos propostos para ampliar o conhecimento sobre o tema po-
deriam focalizar o estudante de Administração na modalidade EAD, uma vez que essa 
modalidade vem crescendo a passos largos. Uma pesquisa abrangente sobre como 
estão os egressos do curso e como se desenvolveram suas vidas profissionais seria 
importante para a compreensão da promessa da empregabilidade e salários. 
Certamente mais estudos sobre o estudante de Administração serão ne-
cessários, uma vez que as respostas se apresentaram confusas ou assumiu-se que o 
discurso deles pode divergir sensivelmente da prática e que, muitas vezes, nem eles 
percebem esse fato. Após todas as considerações feitas nesta pesquisa, parece que 
acreditar que os alunos escolhem o curso de Administração porque gostam ou pela 
qualidade oferecida pela instituição seria ser tão inocente quanto são alguns alunos 
depoentes da pesquisa e que não têm familiaridade com a vida acadêmica. 
Cabe também uma consideração mais de minha condição de professora 
que de pesquisadora: é comum o registro de muitos professores sobre a falta de inte-
resse dos alunos em sala de aula, sofro igualmente com esse fato. Mas, responsabi-
lizar unicamente os alunos (ou os aparatos tecnológicos) por esse fato é simplificar 
muito a questão. Como visto, os alunos sequer gostariam de estar em nossas salas 
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de aula, mas acabam por frequentá-las por um conjunto complexo de condicionantes 
que, muitas vezes, eles não percebem e de que não têm como escapar. Estar atento, 
conhecer e conversar com os alunos parece mais produtivo que criticá-los. 
Por fim, o que dizer sobre a evasão num contexto como esse? Certamente 
é tema que merece estudos mais amplos e profundos na área de Administração bem 
como de outras áreas afins. Não seria de se entranhar que ela seja relativamente alta. 
O estudante já não teria todo o interesse e motivação inicial, enfrentando ainda difi-
culdades diversas poderia desistir facilmente. A questão torna-se ainda mais compli-
cada quando retomamos a relação dos estudantes com as IESs, avaliadas como pres-
tadoras de serviços como quaisquer outros equipamentos, escolhidos pelas comodi-
dades imediatas percebidas e pautadas fortemente pelas relações de consumo regu-
ladas pelas leis do mercado. Assim, o estudante não estabelece nenhuma relação de 
pertencimento com a instituição e trocaria de escola como se troca de sabão em pó. 
Como fica o vínculo de identidade e de pertencimento construído e perdurado pelas 
grandes universidades nacionais e internacionais? A tradição dos encontros de estu-
dantes egressos? 
É certo que o perfil do ensino superior brasileiro sofreu alterações por conta 
das políticas púbicas implementadas (sejam as que possibilitaram a criação do mer-
cado educacional, sua expansão ou aquelas que objetivaram incluir mais pessoas no 
ensino superior), no curso de Administração essa mudança fica evidente quando se 
compara o presente estudo com o realizado em 1983 (FLEURY). 
Com todas essas mudanças, precisamos conhecer melhor nossos estu-
dantes e fornecer-lhes uma educação de qualidade e socialmente referenciada, 
mesmo porque a precarização do ensino superior afeta o bolso dos estudantes, o 
trabalho do professor e a construção de uma nação de cidadãos educados para o 
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ANEXO 1 – QUESTIONÁRIO 
 
Olá, Seja bem vindo, sua participação é fundamental!
Seção A: INSTITUIÇÃO
A1. Assinale a opção que melhor representa sua atitude em relação a
escolha da instituição.
1=Concordo Totalmente, 2=Concordo Parcialmente, 3=Não concordo
nem discordo, 4=Discordo Parcialmente, 5=Discordo Totalmente
1 2 3 4 5
Escolhi a Instituição pela sua localização - perto de casa
Escolhi a Instituição pela sua localização - perto do trabalho
Escolhi a Instituição pela sua localização - fácil acesso
Escolhi a Instituição pela qualidade de ensino oferecido
Escolhi a Intituição em decorrência do valor da mensalidade
O fato da instituição ter estacionamento foi relevante para minha
escolha
O fato da Instituição oferecer locais para alimentação foi relevante
para minha escolha
A infra-estrtutura (laboratórios, bibliotecas) foi relevante para
minha escolha
Seção B: CURSO
B1. Assinale a opção que melhor representa sua atitute em relação a
escolha do curso
1=Concordo Totalmente, 2=Concordo Parcialmente, 3=Não
Concordo, Nem Discordo, 4=Discordo Parcialmente, 5=Discordo
Totalmente.
1 2 3 4 5
Escolhi o curso de Administração por gostar do trabalho que farei
Escolhi o curso de Administração porque terei mais chances de
conseguir trabalho
Escolhi o curso de Administração porque terei melhores ganhos
(salário)
Escolhi o curso de Administração por gostar dos conteúdos que
são ensinados
1 2 3 4 5
Escolhi o curso de Administração pelo valor da mensalidade
Escolhi o curso de Administração porque era o único oferecido na
instituição
Escolhi o curso de Administração pela facilidade de passar no
vestibular
Escolhi o curso de Administração porque a empresa que eu
trabalho me incentiva (promoção, pagamento de mensalidade)
Escolhi o curso de Administração por vontade dos meus pais
Escolhi o curso de Administração por causa do horário de
oferecimento (noturno)
Escolhi o curso de Administração por causa do horário de
oferecimento (matutino)
Escolhi o curso de Administração por causa do horário de
oferecimento (Integral)
B2. Caso exista alguma outra razão para você ter escolhido o curso de
Administração, por favor, descreva abaixo em poucas palavras.
B3. Se você pudesse escolher uma graduação sem se preocupar com
emprego ou valor do curso qual curso escolheria?
Leve em consideração apenas sua vontade.
B4. Quando você fez a opção pelo curso de Administração
 
Antes de ingressar no ensino médio
Durante o ensino médio
Entre a conclusão do ensino médio e a inscrição no vestibular
Durante ou após outro curso de graduação
Durante minha experiência profissional
Não optei, foi o que pude consegui
Não sei, não me lembro
B5. Qual o valor das mensalidades do curso
 
De R$100,00 a R$300,00
De R$301,00 a R$500,00
De R$501,00 a R$800,00
De R$801,00 a R$1.200,00
De R$1.201,00 a R$1.500,00
Acima de R$1.501,00
B6. Em relação ao pagamento das mensalidades:
Caso exista variação sobre quem paga, assinale a situação que acontece na maioria das vezes.
 
Pago sozinho
Pago com ajuda de minha família
Minha família paga o valor da mensalidade
Possuo bolsa PROUNI
Possuo bolsa da Instituição
A empresa, na qual trabalho, paga a mensalidade
Possuo FIES
Possuo outro tipo de financiamento
Outros
Outros
Seção C: Empenho no curso
C1. Assinale a opção que melhor representa sua atitute no curso.
1=Concordo Totalmente, 2=Concordo Parcialmente, 3=Não
Concordo, nem discordo, 4=Discordo Parcialmente, 5=Discordo
Totalmente
1 2 3 4 5
Estudo para aprender bem os contsúdos ministrados
Estudo para tirar notas altas
Estudo o necessário para passar
Somente assisto as aulas, não estudo
1 2 3 4 5
Mesmo sem estudar consigo tirar notas necessárias para avançar no
curso
Mesmo sem estudar e sem assistir as aulas com assiduidade
consigo tirar notas necessárias para avançar no curso
Gosto da maioria dos conteúdos que aprendo
Não gosto da maioria dos conteúdos que aprendo
Gosto de frequentar a maioria das aulas
Não gosto de frequentar a maioria das aulas
Meu principal objetivo é terminar o curso rapidamente
Meu principal objetivo é aprender bem os conteúdos ministrados
Acredito que a maioria dos conteúdos que aprendo serão
imprescindíveis para o exercício de minha profissão
Acredito que a maioria dos conteúdos que aprendo serão
dispensáveis para o exercício de minha profissão
Acredito que somente a prática é importante para o exercício de
minha profissão
C2. Como você vê hoje o curso em relação à imagem que você tinha antes
de cursa-lo.
1= Concordo Totalmente, 2=Concordo Parcialmente, 3= Não
Concordo, Nem discordo, 4=Discordo Parcialmente, 5=Discordo
totalmente.
1 2 3 4 5
O curso é  mais interessante do que eu imaginava
O curso é mais puxado (carga de estudos maior) do que eu
esperava
O curso é mais abrangente do que eu imaginava
O curso é como eu imaginava
É um curso mais técnico do que eu esperava
É um curso mais acadêmico do que eu esperava
A qualidade dos professores é pior do que eu imaginava






D2. Assinale a opção que contém sua idade:
De 18 a 24 anos
De 25 a 30 anos
De 31 a 35 anos
De 36 a 40 anos
Acima de 41 anos
D3. Em qual cidade você mora?
























D4. Em relação a sua residência:
 
Moro sozinho
Moro com meus pais
Moro com meu conjugê
Moro com meu conjugê e filhos
Moro com amigos
D5. Em relação a trabalho:
 
Faço Estágio
Trabalho em meio período em atividade relacionada ao meu curso
Trabalho em meio período em atividade NÃO relacionada ao meu curso
Trabalho em período integral em atividade relacionada ao meu curso
Trabalho em período integral em atividade NÃO relacionada ao meu curso
Não trabalho
D6. Em relação a renda:
Considere apenas sua renda:
 
Ganho até R$1.000,00
Ganho de R$1.001,00 a R$2.500,00
Ganho de R$2.501,00 a R$4.000,00
Ganho de R$4.001,00 a R$6.000,00
Ganho de R$6.001,00 a R$8.000,00
Ganho de R$8.001,00 a R$10.000,00
Ganho mais de R$10.001,00
D7. Quantas pessoas, na sua casa, contribuem para a renda familiar
Somente são aceitos números no espaço abaixo
D8. Em relação a dependência financeira:
 
Sou totalmente mantido pela minha família
Sou parcialmente mantido pela minha família
Mantenho-me sozinho
D9. Em relação a sua formação:
 
O Curso de Administração é meu primeiro curso de graduação
O Curso de Administração é meu segundo curso de graduação
O Curso de Administração é meu terceiro curso de graduação
D10. Caso o curso de Administração seja seu segundo ou terceiro curso,
escreva abaixo os cursos de graduação anteriores.
D11. Em relação a formação de sua famíla:
 
Sou a primeira geração a chegar ao ensino superior
Pelo menos um de meus pais possui curso superior
Pelo menos um de meus avós possui curso superior
Meus pais e meus avós possuem curso superior













































D14. Caso esse questionário não tenha abordado algum assunto que você
considera importante sobre o Estudante de Administração ou sobre o
Curso, por favor, registre abaixo.
Agradecemos muito sua participação!
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